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REGENCIA DEL REINO. 

MINISTERIO DE LA GlERRA.

CIrcular .

Exorno. S r . : S. A. el R e g e n t e  del R e i n o  lia t e n i do  
por ron v e n ie n te  d i s p o n e r  q ue  los ÍO.ÍHX) h o m b r e s  
l lamados al s e rv i c i o  de las a r m a s  en el a n o  a c t u a l  por  
la ley de 23 de  Abr i l  ú l t i m o  se s a q u e n  po r  las d i fe ­
rentes a r m a s  del E jé r c i t o  y A r m a d a  en las c ap i t a l e s  
de las p r ov i n c i a s  q u e  e x p r e s a  el a d j u n t o  e s ta do  y en 
la proporción q u e  á c a d a  u n a  se de ta l la ,  d e b i e n d o  o b ­
servarse pura l le va r  ú efecto la s a c a  y d i s t r i b u c i ó n  
las p r even ci on es  s i g u i e n t e s :

1 .a Las  p a r t i d a s  r e c e p t o r a s  se h a l l a r á n  el elia 30  
de Juni o p r ó x i m o  en los p u n t o s  q u e  p o r  los D i r e c ­
tores g ener ales  de las a r m a s  r e s p e c t i v a m e n t e  se les 
señale [tara r e c i b i r  los c o n t i n g e n t e s  q ue  á c a d a  u n o  
se detal lan.

23 P a r a  la saca  ó e lecc i ón  o b s e r v a r á n  los c u e r ­
pos el o rde n  s i g u i e n t e :  dos  h o m b r e s  a r t i l l e r í a ,  u n o  
Ingenieros ,  u n o  i n fa n t e r í a  de. m a r i n a ,  dos  c a b a l l e ­
r í a ,  uno t r i p u l a c i ó n  de los b u q u e s  de g u e r r a ,  t u r ­
nando en el p r op i o  o r d e n  h a s t a  c o m p l e t a r  s u s  r e s ­
pect ivos c o n t i n g e n t e s ; y en las p r o v i n c i a s  d on d e  lia 
de recibi r  su  c u p o  el a r m a  de c a b a l l e r í a  y no  la de 
art i l ler ía e le gi rá  a qu e l l a  dos  h o m b r e s  en  c a d a  t u r ­
no en e q u i va l en c ia  do los q ue  c o r r e s p o n d e  e l e g i r á  la 
art i l lería y o í r os  dos  en el t u r n o  qu e  le e s t a  s e ñ a l a ­
do,  e l igiendo á la vez esta  ú l t i m a  a r m a ,  en los p u n ­
tos donde  no lo ve r i f ique  la c aba l l e r í a  , do s  h o m b r e s  
en el t u r n o  (pie le c o r r e s p o n d e  y o t r os  dos  en el de 
la cabal l er ía .

33 Los  (p l in t os  r e s t a n t e s  , d e s p u é s  de  e legi r  la 
fuerza q u e  se d e t a l l a  á  las a r m a s  e s p e c i a l e s ,  c a b a ­
l ler ía,  i n f a n t e r í a  de  m a r i n a  y t r i p u l a c i ó n  de los b u ­
ques de  g u e r r a ,  i n g r e s a r á n  en el a r m a  de  i n f a n t e ­
r ía ,  á la c u a l ' s o  i m p u t a r á n  t o d a s  las  b a j a s  q u e  por  
cua l qui er  c o n ce p t o  o c u r r a n  en la q u i n t a  a c t ua l .

i .a La  s a c a  de los (p l in tos  y d i s t r i b u c i ó n  á los 
cuerpos  no p od rá  vcr i i iear .se d e s p u é s  del  d ia  13 de 
Jul io p r ó x i m o  ; p e r o  p o d r á  a d e l a n t a r s e  en  las c a j a s  
en que  la e n t r e g a  se t e r m i n o  á n t e s  del   ̂ e x p r e s a d o  
diu 13, qu e  es el plazo m á x i m o  m a r c a d o  á los A y u n ­
t a m i e n t o s  po r  el d ec r e t o  de 21 del  c o r r i e n te ,  e x p e d i ­
do por  el Mi n i s t e r io  de  la G o b e r n a c i ó n .

o.* T e r m i n a d a  la e n t r e g a  d e  los q u i n t o s  en  c a j a  
y la d i s t r i b u c i ó n  al e jerci to  a c t i v o  de los mo zos  ú t i ­
les y no e x ce p t u a d o s  (pie h a y a n  s a c ad o  en el s or teo  
los n ú m e r o s  m á s  bajos h a s t a  l l enar  el c u p o  a s i g n a d o  
á c a d a  A y u n t a m i e n t o ,  so e x p e d i r á  p o r  los Jefes de  
las í ' o mi s i o ne s  p e r m a n e n t e s  de  p r o v i n c i a  p ase s  ó 
l icenc i as  i l i m i t a d a s  pa r a  los pue blos  de s u  n a t u r a l e ­
za á los de los n ú m e r o s  m á s  a l tos  á  q u ie ne s  se h a y a  
de cl ar ado  so l da do s  de la s e g u n d a  r e s e r v a ;  d i c h o s  
pases s e r á n  v i sa d os  por  los G o b e r n a d o r e s  m i l i t a r e s  
respect ivos .

03  Po r  íin de J u n i o  p r ó x i m o  se e x p e d i r á  i g u a l ­
m e n t e  l i c enc i as  i l i m i t a d a s  con de s t in o  á  la p r i m e r a  
r ese r va  á t od os  los so l da dos  del  e je rc i to  a c t i v o  p r o ­
c ede nt es  de las q u i n t a s  q ue  d e b e n  c u m p l i r  s u  t i e m ­
po de s e r v i c i o  d u r a n t e  el p r e s en t e  a ñ o ,  y los D i r e c ­
tores g e ne ra le s  de las a r m a s  d i s p o n d r á n  c on  la a n t i ­
c ipación c o n v e n i e n t e  el n ú m e r o  de (pl intos  q u e  d e ­
berá d a r  de a l t a  cada  c u e r p o  al v e r i f i ca r  la s a c a  con 
objeto de c u b r i r  las b a j a s  (pie r e s u l t e n  p o r  el l ic én ­
c iami en to .  El  r es t o  de*los (p l in tos  d e s t i n a d o s  á a c ­
t ivo que  no  p u e d a  se r  d a d o  de a l t a  en la é poca  c i t a ­
da por  e s t a r  c o mp l e t a  la f ue rza  q ue  es t á  ^prevenido 
t oncan los c u e r p o s  o b t e n d r á n  de los Of iciales r e ­
ceptores l i cenc i a  t e m p o r a l  p a r a  los p u e b lo s  de  s u  
na tura leza  ó p a r a  a qu el l os  p o r  c u y o s  c u p o s  h a y a n  
sido d e c l a r a d o s  s o l d ad os ,  y s e r á n  l l a m a d o s  s uc e s i ­
v a me n te  á c u b r i r  las b a ja s  (pie v a y a n  o c u r r i e n d o  
en sus c u e r p o s :  d i c h a s  l icencias  s e r á n  v i s a d a s  po r  
los G o b e r n a d o r e s  m i l i t a r e s ,  o en  s u  de le c t o  p o r  los 
•leles de las C om is io n es  p e r m a n e n t e s .

73 El l i c é n c i a m i e n t o  t e m p o r a l  de q ue  t r a t a n  las  
dos d i spos i c iones  que  p r e ce d e n  se e f e c t u a r á  p r e c i s a ­
m ent e  ,al dia s i g u i e n t e  de la d i s t r i b u c i ó n ,  y los i n d i ­
viduos  del e jé r ci to  a c t i v o  á q u i e n e s  c o r r e s p o n d a  
m a r c h a r  á s u s  c as a s  s e r á n  s o c o r r i d os  p or  los Oficia­
les r ece pt or es  con c u a t r o  d i a s  á  r a z ó n  de  30 0 m i l é ­
s i mas  de e sc u do  p a r a  r e s t i t u i r s e  á s u s  h o g a r e s ,  h a ­
ciéndose en t i e m p o  o p o r t u n o  las  r e c l a m a c i o n e s  c o r ­
r espo nd i en t es  por  los c u e r p o s  r espec t i vos .

83 Ant es  (pie se ve r i f i que  el l i c é n c i am i e n t o  a 
(pie se re f i e ren  los a r t í c u l o s  a n t e r i o r e s ,  los Jefes de 
las Comi s i on es  p e r m a n e n t e s  y los ( I lúdales  r e c e p t o ­
res f o r m a r á n  , con  p r esenc ia  d é l a s  f i l iaciones , l i s ta  
de los c o n t i n g e n t e s  r e s p ec t i v os  por  o r d e n  a l l abe t i co ,  
eu las ipm se e x p r e s e n  el n o m b r e  y los dos  ape l l idos  
de t odos  los (p l in t os ,  asi  de la s e g u n d a  r e s e r v a  c o mo  
del e j é r c i t o  a c t i v o ,  la t a l l a ,  la fecha de  s u  n a c i ­
m i e n t o ,  el n ú m e r o  (pie saco en el so r t eo  , la p r o v i n ­
cia y el p ue blo  por  el c ua l  fué de c l a r a do  so l da do  y 
el p u n t o  mi (pie p a s a n  á r es id i r .  Los  Oficiales r ece p­
t ores  d e b e r á n  d a r  u na  de las re la c i one s  p i t a da s  al 
Jefe de la Comis ión  p e r m a n e n t e  de la p r o v i n c i a  p a r a  
Ion ethetos o p o r l u r n o s ,  toda  vez que  por  su  c o n d u c ­
to deben  pedi r  los Jefes de los c u e r p o s  la i n c o r p o r a ­
ción c u a n d o  l legue este caso ,  s e g ú n  lo p r e v e n i d o  en 
la o r de n  c i r c u l a r  de 9 ele N o v i e m b r e  de I 8f>8 .

<).’ A bu l os  f t s  q u i n to s  (pie o b t e n g a n  pases  p a r a  
v o l ve r  á s us  h oga res ,  sean  del e jé rc i to  a c t i vo  ó de la 
s e c u n d a  r es er va ,  se le> l eerán  las leyes penal es  á n te s  
de que  m a r c h e n  , h a c i én do l es  e n t e n d e r  a los p r i m e ­
ros ipu'  s e r án  l l a ma do s  á sus  c u er p o s  c u a n d o  sea n e ­
cesar io,  y ;i los s e g u n d o s  (pie, s in e m b a r g o  de gozar  
de t o dn s ’s u s d c r e c í i o s  de  c iu d a d a n o s ,  no  p o d r á n  c o n ­
t r a e r  m a t r i m o n i o  lumia d e s u ne s  del p r i m e r  a n o  de 
servic io ; y (pie a u n  c u a n d o  p u e d e n  c a m b i a r  de do ­
mici l io é* r es i denc ia ,  y v i a j a r  por  E s p a ñ a  o el e x t r a n ­
j e r o ,  e s t á n  ob l i ga d os  á d a r  c o n o c i m i e n t o  p r e v i a ­
m e n t e  al Jefe de la Comi s i ón  p u r m a n e n t e  de la r e ­
se r va  de su r e s p ec t i v a  p r ov i nc i a .  Los  Oliciules r e ­
c ept ores  y los Jetes  de las Comi s i one s  c i t a d a s  c u i ­
d a r á n  de que  se ano t e  en las f i l iaciones lo (pie se deja  
d i spues t o  con las m i s m a s  f or mal idad es  que  p a r a  
ha ce r  c o n s t a r  la l e c t u ra  de las leyes pena l es  prefi ja 
la c i r c u l a r  de 11 de O c t u b r e  de 1839.

10. Los  (pl intos  (pie no  h u b i e s e n  i n gr es ad o  en 
caja . en  la época  de la d i s t r i b u c i ó n  se  ̂d e s t i n a r á n  
c ua nd o  lo v e r i f i quen  a l a r m a  de infan t er ía ,  p a - a n d o  
á sus  ( ' asas cop l icencia  t e mp or a l ,  y s e r á n  i nc l ui dos  
cu km l i s tas  .pie l leven los c u e r p o s  por  el o r d e n  a l ­
fabét ico (pie se deja  d e t e r m i n a d o  p a r a  ser  l l a ma dos  
al se rv i ci o  a c t i v o  c u a n d o  les c o r r es po nd a .

11. Si en a l g u n a  c a j a  de q u i n t o s  h u h i e - e  m a y o r  
n ú m e r o  de v o l u n t a r i o s  pura  s e r v i r  en la A r m a d a  
(pie el del c u p o  q ue  se le d es i gn a,  se d e s t i n a r a n  d e s ­
de luego á s e r v i r  en ella,  d e b ie n do  la Ma r in a  d e \ " ¿ -  
ver  igua l  n ú m e r o  de h o m b r e s  de los que  eu ot i .m 
cajas  h u b i e s e  s a c a d o  por  e lecc i ón ,  los c u a l e s  set un 
e n t r eg ado s  á las A u t o r i d a d e s  m i l i t a re -  r e ^ p e c t n  a-.

12. S i e n  las p r o v i n c i as  doiid-Mio se d r - . g n a  c upo  
á  la Ma r i n a  h u b i e r e  ( pl intos  ( p i e  v o l u n t a r i a m e n t e  
quisiesen p r e s t a r e n  ella s us  se r vi ci os ,  se Ies d e s t i ­
n a r á  p on i én do l os  á  d i spos i c ión  de  la A u t o r i d a d  c o r ­

r e s p o n di en t e .  El  s o b r a n t e  que  po r  este  m o t i v o  p udi ese  
r e s u l t a r  en el c u p o  de M a r i n a  se d e v o l v e r á  p or  es t a  
en los t é r m i n o s  e x p r e s a d o s  e n l a  p r e v e n c i ó n  a n t e r io r .

Id.  Los  Jefes de los c u e r p o s ,  con p r e s e n c i a  de la 
r e la c i ó n  a l f abé t ica  qu e  d e b e r á n  e n t r e g a r l e s  los Ofi­
cia les  r e c e p t o r e s ,  d i s p o n d r á n  qu e  l a s ' b a j a s  n a t u r a ­
les q ue  v a y a n  o c u r r i e n d o  s e an  c u b i e r t a s  p or  los que  
h u b i e s e n  q u e d a d o  e n  s u s  c as a s  c on  l icenc i a  t e m p o ­
r a l .  d i s p o n i e n d o  su  l l a m a m i e n t o  p o r  el o r d e n e n  que  
se ha l l en  r e l a c i ona do s .  L a s  Di r ecc ion es  g en er a l es  de 
las a r m a s  e x i g i r á n  á los Jefes de los c u e r p o s  q ue  
m e n s u a l m e n t e  les d e n  p a r t e  de  los i n d i v i d u o s  que  
v a y a n  s i en do  l l a m ad o s  p o r  los m i s m o s  con el fin de 
q ue  en d i c ho s  c e n t r o s  p u e d a  s a be r s e  s i e m p r e  con 
t o d a  e x a c t i t u d  el n ú m e r o  de  h o m b r e s  que  por  a r ­
m a s  y c u e r p o s  e x i s t e n  s i n  se r  l l a m a d o s  y los p u n t o s  
d o n d e  r es iden.

11. A n t e s  de  p r o c cd c r s c  á  la d i s t r i b u c i ó n  á  c u e r ­
pos de los q u i n t o s  qu e  i n g r es e n  en c a j a  se e x p l o r a r á  
s u  v o l u n t a d  p a r a  íñ a l i s t a m i e n t o  de  los q ue  d ese en  
s c i v i r e n  los e jé r ci tos  de U l t r a m a r .  L os  q ue  se a l i s­
t en  d e b e r á n  o b l ig a r s e  á  s e r v i r  c u a t r o  a ñ o s  de sd e  el 
d i a  del  e m b a r q u e  d i r ec to  p a r a  el p u n t o  de s u  d e s ­
t ino;  p e r o  se les c o n t a r á  c o mo  t i e mp o  de  se rv ic i o  el 
q u e  p e r m a n e z c a n  en  la P e n í n s u l a  d es de  el d i a  1 .° de 
Ju l io  b a s t a  que  se e m b a r q u e n .  P o d r á n  t a m b i é n  a l i s ­
t a r s e  p o r  los seis a ñ o s  de  s u  e m p e ñ o  forzoso con  d e­
r e c h o  al p r e m i o  p e c u n i a r i o  (pie e s t ab l ec e n  los a r ­
t i c u l es  18 y 80 del  d e c re to  de  £7 de  Ab r i l  ú l t i m o  
en s u s t i t u c i ó n  de  los dos  a ñ o s  de re ba j a ,  lo q ue  se 
l i a r á  c o n s t a r  con a r r e g l o  al  a r t .  92  del  r e g l a m e n t o  
de i i d o  S e t i e m b r e  de 1807,  Los  Jefes de  las C o m i ­
s i ones  p e r m a n e n t e s  c u i d a r á n  de  q ue  t e n g a  l u g a r  c - tc  
a l i s t a m i e n t o  s e g ú n  lo p r e v e n i d o  en ge n er a l  p a r a  es ­
t os  cas os  en el c ap í t u l o  7.° y d e m á s  reglas  e s t a b l e ­
c i d a s  p o r  el r e g l a m e n t o  de 27 de O c t u b r e  de  1809 
p a r a  la r e c l u t a  de  U l t r a m a r , as í  c o m o  las  d e m á s  
A u t o r i d a d e s  m i l i t a r e s  l l a m a d a s  á i n t e r v e n i r  en su s  
o p e r a c i o n e s  en v i r t u d  del  a r t .  0 .° del  c a p í t u l o  c i t a ­
do. Los  q u e  se a l i s t e n  i n g r e s a r á n  desde  lu ego  en  los 
de pós i t os  de  e m b a r q u e  y b a n d e r i n e s ,  d o n d e  p e r m a ­
n e c e r á n  b a s t a  qu e  se d i s p o n g a  s u  e m b a r q u e .

l o .  L os  D i r e c t o r e s  ge ne ra le s  de las  a r m a s  d i s ­
p o n d r á n  lo c o n v e n i e n t e  p a r a  la r e c e pc ió n  de los 
q u i n t o s  e n  los p u n t o s  q ue  se s e ñ a l a n  p o r  los c u e r ­

pos que  e s t i m e n  o po r t u n o ;  pero c u i d a r á n  de que  con 
el c u p o  q ue  d e b a n  t o m a r  en las Ba lear es  se c u b r a n  
las ba ja s  e x i s t en t es  en los r e g i m i e n t e s  (pie >e e n ­
c u e n t r a n  en a quel las  islas de  g ua r n ic i ó n  , y (pie se 
les a s i g ne n  los q ue  d e b a n  q u e d a r  en sus  c as as  con 
l i ce nc i a ;  y sólo el r e s t o  i n g r e s a r á  en los d e m á s  c u e r ­
pos de  c a da  a r m a  s e g ú n  la d i s t r ib uc i ón  que  a c u e r ­
den los c i t ados  Di rectores .

10. L a s  c aj as  de q u i n t o s  q u e d an  a b i e r t a s  desde  
luego,  y a d m i t i r á n  s in e s p e ra r  al 22 de Jun i o,  plazo 
l i jado p a r a  la e n t r e g a  de los qu in tos  en caja  por  el 
a r t í c u l o  0 .° del de cr eto  de 21 del a c t ua l ,  e xped i do  
p or  el Mi ni s t er io  de la Gober nac i ón ,  á los s u s t i t u t o s  
q ue  p r e s e n t e n  las D i p u t ac i on es  pro vi nc i a l e s  y A y u n ­
t a m i e n t o s  en v i r t u d  d é l a  a u to r i za c i ón  que  los c o n ­
c ede n  los a r t í cu l os  19 y 2 0  del  c i t ado decre to ;  y al 
efecto las  Comis iones  p e r m a n e n t e s  t e n d r á n  pre sen t e  
lo d i sp ue s t o  en las c i r c u l a r e s  de este Mi ni s t er i o  
de 28 de A b r i l  y 10 de Mayo de 1809.

17. De las ope ra c i on e s  s uc es i vas  desde el i ngr es o 
en c aj a  de  los q u i n t o s  d a r á n  c on oc im ie n to  d i a r i a ­
m e n t e  los C a p i t a ne s  ge ner a le s  á este Mini s ter io .

1 8 . Desde  i u de Agos to  p r ó x i m o  c e s a r á n  los Ca ­
p i t a n e s  ge ner a l es  de p a s a r  á es te  Mi ni s t er i o el e s t ado  
c o r re s p o n d i e n t e  á  la q u i n t a  de 1809,  p a s a n d o  sus  
i n c i de n c i as  á  f i g ur a r  en el m e n s u a l  de rezago;  pero  
r e m i t i r á n  los e s t ados  q u i n ce n a l e s  c o r r e s po n di e n t es  
á la q u i n t a  a c t u a l ,  e x p r e s a n d o  al r e sp al do  p o r  p r o ­
v i n c i a s  y c u e r p o s  el n ú m e r o  de h o m b r e s  d e s t in a do s  
q ue  en v i r t u d  de las a n t e r i o r e s  d i spos i c iones  se h a ­
l lan en s us  c as as  con  l icencia  t e m p o r a l ,  c on  a r r eg l o  
al f o r mu l a r i o  a d ju n to .

De ó r d e n  de S. A. el R e g e n t o  del R e i n o  lo digo 
á  V. E.  p a r a  s u  c o n o c i m i e n t o  y efectos c o r r e s ­
p on d i en t es ;  en el c on ce p to  de que  S. A.  conf ia  e n 
q ue  V. E.  d e m o s t r a r á  el m a y o r  celo p a r a  q ue  las 
o p er ac ione s  qu e  se de ja n  p r e v e n i d a s  se l leven á  e lecto 
c on  t o d a  a c t i v i d a d ,  j u s t i c i a  y b u e n  o r d e n ,  d á n do se  
c u m p l i m i e n t o  p o r  todos  á  c u a n t o  se d i spo ne  y á  lo 
d e m á s  q u e  á  j u i c i o  de  V.  E.  c o r r e s p o n d a  o r d e n a r  
p o r  ser  c o n v e n i e n t e  ai  m e j o r  servic io.  Dios  g u a r d e  
á V.  E.  m u c h o s  años .  M a d r i d  81 de Ma y o  de 1870.

PRIM.
S e ñ o r .....

D istr ib u c ió n  en tre  las  a r m a s  esp ec ia les  , in f a n t e r í a  de m a r in a  , c a b a l l e r ía , t r ip u la c ió n  de los buques de g u e r r a  
é  i n f a n t e r í a  del e j e r c ito  de los  -10;000 h o m b res  del  r e em p la z o  del año  a c tu a l , y p r o v in c i a s  en cuyas c a ja s  h an  
de r e c ib i r  los contingen tes  que se les d e ta l la n .
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Madrid 31 de Mayo de 1870.—Prim.

PRESIDENCIA DEL CONSEJO DE MINISTROS.

DECRETO.
E n  les a u t o s  y e x p e d i en t e  do c o m p e t e n c i a  s u s c i ­

t ada  e n t r e  la Sa la  s e g u n d a  do la A u d i e n c i a  de R a m ­
plona  y el G o b e r n a d o r  de la p r o v i n c i a  de N a v a r r a ,  
de  los c ua l es  r e su l ta  :

Que  á n o m b r e  de D. Hi l ar i ón  A l i ó s e  p r e s e n t ó  en 
el J u z g a d o  de p r i m e r a  i n s t an c ia  de Tata l l a  d e m a n d a  
de i n t e r d ic to  de r e c o b r a r  la poses i ón  de u n a  t inca 
d e n o m i n a d a  A f r e n t a e n s a s , y c o m p u e s t a  de 0 ‘d r o b a ­
d as  de t ie r r a ,  s i ta  en el d i s t r i t o  m u n i c i p a l  de Fa lces ,  
de la c ua l  h a b i u  sido desp oj ad o por  D. S e b a s t i a n  
A ño r v e ,  c u y o s  g a na d o s  e n t r a m a  á p a s t a r  en d ie l m 
t e r r e n o  s in  p e r m i s o  del d u r m o

Que  s u s t a n c i a d o  el i n t e r d i c t o  sin a u d ie n c i a  del 
d e s p o j a n t e ,  recavé» a u t o  r o t i t u t o r i m  del c ua l  i n t e r ­
pu so  a pe la c i ó n  D. S e b a s t i a n  A ñ o r v e  un t e  la A u d i e n ­
cia de R a m pl o na :  ^

Que al p r op i o  t i e m p o  a c u c i o  el m i s m o  Aie.»r\e al 
G o b e r n a d o r  de la p r o v i n c i a  e x p o n ie n d o  que  h a b í a  
c o m p r a d o  al E s t a d o  cu  lStb> u n  t e r r e n o  d e n o m i n a ­
do ( ’n r r a l i  : a  de B i l i one ro ,  qim p e r t c u e e b 1 á f  Rropi» 
de F a l ce s ;  y por  la c i r c u n s t a n c i a  d p l ind ar  emi  t i e r ­
ras  de o t r o-  pr<‘pmturit>s p u r t ; añ ar es ,  est*m e n t r e  lo> 
cua l es  f ig u ra ba  D. Hi la r ión  Al i o ,  p r on m v b»r d*d 
i n t e r d i c t o  ú l t i m a m e n t e  e n t a b l a d o ,  l i ieier  u en 2^de 
Marzo de 1XGG ci-uñas reclamaci*ciOn a n m  aquel  Go -  
b iorno d ‘ p rovin-ña  p a r a  q ue  se l e s  a .aparas- -  tai 
la noses ion de su s  prédi*»s que  s u p o n í a n  p e r t u r b a d a  
por  los c o m p r a d o r e s  de la cor ra l iza  de U -  P r o p e n d e  
Fa l ces :  que* en v i r t u d  de a quel las  ges t iones  el G o ­

b e r n a d o r  i n s t r u y o  e x p e d i e n t e ;  y c u m p l i e n d o  c o n  l as  
i n t r u c c i o n o s  (pie le c o m u n i c o  s o b r e  el p a r t i c u l a r  la 
D i r e c c i ó n  g e n e r a l  de  P r o p i e d a d e s  y  D e r e c h o s  del  
E s t a d o ,  d i s p u s o  e n  ÓB de  J u n i o  de  LXOOquc los m i s ­
m o s  p e r i t o s  q u e  t a s a r o n  las  c o r r a l i z a s  p a r a  s u  e n ­
a j e n a c i ó n  h i c i e r a n  u n  n u e v o  d e s l i n d e  de  l as  p r o p i e ­
d a d e s  p a r t i c u l a r e s  e n c l a v a d a s  en e l l a s :  (pie en  v i r ­
t u d  de  e s t a  r e s o l u c i ó n  a d m i n i s t r a t i v a ,  el G o b e r ­
n a d o r  e n  u n a  o c a s i ó n ,  y el J u e z  de  l a f a l l a  e n  o t r a ,  
n o  p u d i e r o n  m é n o s  d e  r e v o c a r  l as  p r o v i d e n c i a s  en  
q u e  el A l c a l d e  d e  F a l c e s ,  ya  g u b e r n a t i v a m e n t e ,  ya  en  
j u i c i o  de  f a l t a - ,  b a l d a n  p a n u d o  e< mi m u l t a s  á  los c o m ­
p r a d o r e s  de  las  cor ra l i za ' *  p o r  s u p u e s t a  i n t r u s i ó n  de 
s u s  g a n a d o s  m  !••" t- rumios  e * • l i n d a n t e - , s in  ( mu -  
L a r g o  de  c u y o s  anP'o . -d  ■nte** e! m i - m u  J imz  h a l d a  
admit id ' .* el i u t e r d :  ' b 1 qu*' .1 m i s i n o  a s u n t o
entablé» D. I L l u r i u n  A: .o  e m m d o  e s b i e a  p r a c t i ­
c a n d o  el n u e v o  desb.U ’.«■ ; pul ’ ei iul  e o n e b u a  R o n
S e b a s t i a n  A m a - v e  p i d é m d "  ai G.M.cniadm-  <pm r e -  
q u i r i e s o  '](' i i 1 11 i e,i a-mi a la A u <:;»• t i í • í ; i de  P a m p l o n a ,  
donde,  a la saz'>n í ¡ai  c i t a b a  el i 111»* r < [ i > • t • *:

Q u e  el G o b e m a  ••• aa (U '-..nf. >rm:dad t *• o i la Di j ' U-  
t a c i u n  p r o x  i nc i a l .  <;• • -p .mho  m ¡•' •pimiMiuieibo (!•• n i !o-  
b i c i o n  f u n d á m i " ^  - n :a r e •»rdeu de  2 o  c e  L ie  o * 
de  1XÍ9,  e n  el a r b  l n  ! ¡ é y f|C 2B d«- Feb i -
• j • * i ), reul "i'.b n gij e;(- 'v - t iem bre  d° l S o 2 , a z -  
t :e u l o  (Pt>, m í m .  x. . > 1 ( é  z “ la i i m t r u e e i o n  de •>! 
d ’1 Mayi i  de  f Sbó  mi ra  c e ’- az  a vl'-ete» ia d.->am-mm :-

qum la S a l a  •'•■guuda m* ;a A u d ' e a e ' i a  * * 1 1  o  . a n e e » 
e! i i ieident*-;  y Noparándo'*' -  cel  di<' tán«en l i -eal .  ¡pie
• •pillé, p, ,r la inhib;- ; : -  Mi, se d e c l a r e  Ce'üip'  t e n t e  p a r a

s e g u i r  e n t e n d i e n d o  en el negoci o , ya  p or qu e  la s u ­
m i s ió n  e x pr e s a  ó t ác i t a  de las  p a r t e s  p r o d uc e  c o m ­
pe te nc i a  y sólo la j u r i s d i c c i ó n  o r d i n a r i a  pue de  c o ­
n ocer  de los i n te rd i c t os  po-osor ios ,  y ya p or que  a u n ­
que  el E s t a d o  ven die se  las cor ra l i z as  de F a l c e s ,  las 
d i l i ge nc i as  m a n d a d a s  p r a c t i c a r  en el e x p ed i en t e  de 
des l inde  110 p od ían  e s t i m a r s e  i n c i de n c i as  de la s u ­
b a s t a  :

Que  el G o b e r n a d o r  ové» n u e v a m e n t e  á la D i p u t a ­
ción p r ov i nc ia l ;  y c o nf o rm e  c on  su d i c t á m e n ,  i ns i s t ió  
en el r e q u e r i m i e n t o ,  r e s u l t a n d o  el p r es en t e  c o n f l i c t o  
q ue  h a  s eg u i d o  sus  t r á m i t e s  :

Vis ta  la real  ó r d e n  de 2o do E n e r o  de 1X19, que  
d e c l a r a  e o n l e n c i n s o - a d m i n i s t r a t i v o  todo lo (pie se 
ref i e ra  á la va l idez  ó n u l id a d  de las v e n t a s  di' bienes  
nac i onal es ,  á la i n t e r p r e t a c i ó n  de s us  c l á us u l a  q éi la 
de s i g na c i ón  de la co.mi e n a j e n a d a  y á la e jecuc i ón  del 
c o n t r a t o :

Vis to el a r t .  1 0  de  la ley de 2 0  de F e b r e r o  de tSÓO, 
s e g ú n  el cua l  las c o n t i e n d a s  que  sobr e  i n c i de nc i as  de 
s u b a s t a s  ó de a r r e n d a m i e n t o s  de bienes  n ac i ona l es  
o c u r r i e r e n  e n t re  el E s t a d o  y los p a r t i c u l a r e s  que  con 
él c o n t r á t e n s e  v e n t i l a r á n  a n t e  los T r i b u n a l e s  c o n -  
t eiK' i oso-admin i s t ra t ivo .N:

Vis to el a r t .  l.° de la real  ó r d e n  do 20 do S e t i e m ­
bre  de LSo2, que  a t r i b u y o  él lo.> m i s m o s  T r i b u n a l e s  
a d m i n i s t r a t i v o s  el c o no c i m i e n t o  tío las m o M i o n e s  
r e l a t i v a s  éi la v a l ide z ,  in te l igenci a  y c u m p l i m i e n t o  
de los a r r i e n d o s  y s u b a s t a s  de bi enes  na ci o na le s  y 
a ct os  posesor i os  que  de ellas se d e r i v e n  h a s t a  (pie 
el c o m p r a d o r  ó a d j u d i c a t a r i o  sea  p ue s t o  e n  pací f ica  
poses i ón  de  ellos,  y al de los J u z ga d o s  y T r i b u n a l e s  
c o m p e t e n t e s  las (pie ve r se n  so bre  el d o m i n i o  de los 
m i s m o s  b ienes  y c u a l e s q u i e r a  o t ros  . der echos  (pie se 
f u n d e n  en t í t u l os  a n t e r i o r e s  y pos t e r io re s  á la. s u b a s ­
t a  ó s e an  i n d e p e n d i e n t e s  de ella:

Vis to  el a r t .  90 de la i ns t ruec io i i  de 91 de Mayo 
de 18 0 0 , q ue  en su  n ú m .  (Sé’ e n c a r g a  á  la J u n t a  de  
V e n t a s  de Bienes  del l i s t a d o  c ono ce r  de t odas  las 
r e d a m a c i o n e s  ó i n c i d en c i as  de  v e n t a s  de l incas ,  
c ens os  ó s us  r edenc ione s :

Co ns i d e r a n d o  q ue  las r e d a m a c i o n e s  g u b e r n a t i ­
v a s  e n t a b l a d a s  en 2 de  Mar zo  de LXflñ por  I). H i l a ­
r i ó n  Alio y c on so r t es ,  en  c o n ce p to  de p ose ed ore s  de 
p r ed ios  c o l i n da n te s  con  los t e r r e n o s  d e n o m i n a d o s  
L a s  C o r r a l i z a s ,  s i r v i e r o n  de f u n d a m e n t o  á la A d m i ­
n i s t r a c i ó n  p a r a  a c o r d a r  el n u e v o  de s l in de  de a q u e ­
llos t e r r e n o s ,  lo c u a l  d e m u e s t r a  q ue  los c o m p r a ­
dor es  110 l l e ga ron  á d i s f r u t a r  la poses i ón  pac í f i ca  de 
las cor ra l izas  p o r  h a b e r  s u r g i d o  desde  luego  c u e s ­
t i o ne s  so bre  su s  v e r d a d e r o s  l im i t e s :

Co n s i d e r a n d o  que  u n a  vez a co r d a d o  el d es l inde  
p or  la A u t o r i d a d  a d m i n i s t r a t i v a ,  ú n i c a  c o m p e t e n t e  
en este  p un t o ,  q u e d a  la c u es t i ó n  r e d u c i d a  á d e s i g n a r  
la cosa  e n a j en a da ,  y es p o r  lo t a n t o  i m p r o c e d e n t e  la 
v i a  del  i n t e r d i c t o  en  t a les  c a s o s ,  p o r q u e  la sentencia,  
j ud i c i a l  q ue  r e c a i g a  p o d r í a  a fec ta r  á  la v e n t a  h e c h a  
p o r  el E s t a d o ,  d e c l a r a n d o  á la t inca  v e n d i d a  d i ve r s o s  
l inde ros  de los q ue  el E s t a d o  le reconozca :

Co n s i d e r a n d o  que  la s u m i s i ó n  de  las p a r t e s  in­
o p o r t u n a m e n t e  a d m i t i d a  po r  la Gala s e g u n d a  de la. 
A u d i e n c i a  p a r a  so s te n e r  s u  j u r i s d i c c i ó n  no es a p l i c a ­
ble ni  s u r t o  efectos en las c ues t i o ne s  de c o m p e t e n c i a  
e n t r e  A u t o r i d a d e s  j u d ic i a l e s  y a d m i n i s t r a t i v a s ,  p o r ­
que  es tos  confl ictos  son c ues t i o ne s  de ó rde n públ ico ,  
el c ua l  n o  p u e d e  a l t e ra r se  p o r  la v o l u n t a d  ó a q u i e s ­
c en c ia  de los in te res ado s ,  s e g ú n  se h a  d e c l a r a d o  r e ­
p e t i d a s  v e ce s ;

C o n f o r m á n d o m e  con lo c o n s u l t a d o  por  el Consejo 
de  E s t a d o  en pleno,

V e n g o  en  de ci di r  es t a  c o m p e t e n c i a  á  f avo r  de la 
A d m i n i s t r a c i ó n .

M a d r i d  q u i n c e  de Abr i l  de mi l  o c h o c i e n t o s  se­
t en t a .

FRANCISCO SE RR AN O .
El Presidente del Conseje de Ministros,

J uan  P ri m .

MINISTERIO DE FOMENTO.

Minas .
E x c m o .  S r . : V i s t a  la c o m u n i c a c i ó n  d i r ig i da  á 

es te  Mi n i s t e r i o  p o r  el G o b e r n a d o r  de Ger ona ,  en (pie 
c o n s u l t a  si so n  a d m i s i b l e s  las s o l ic i tudes  de los c o n ­
c e s io n ar io s  de  p r o p i e d a d e s  m i n e r a s  o b t e n i d a s  con 
a r re g l o  á leyes a n t e r i o r e s  á  las bases  p a r a  u n a  n u e ­
v a  l egi s lación  de m i na s ,  d e c r e t a d a s  en 29 de Di ­
c i e m b r e  de 1868 ,  y e n  las q u e  sol i c i t en  a m p l i a c i ó n  
del n ú m e r o  de p e r t e n e n c i a s  que  posean:  c o n s i d e r a n ­
do qu e  c on  a r re g lo  á los a r t í c u l o s  12 y l o  de las r e ­
fer idas  l iases los c o nc e s i o n a r i o s  de m i n a s  p u e de n  
o b t e n e r  c u a l q u i e r  n ú m e r o  de pe r t en en c ia s ,  con tal  
que  este  n ú m e r o  n o  sea  m e n o r  de c u a t r o  h ec tá re a s ,  
('ii la f o r m a  p r e v e n i d a  en el a r t .  19 de a q u e l l a s ;  y 
t e n i e nd o  en c u e n t a  ademéis que  p a r a  c o n s i d e r a r  la 
con ce s i ón  p r i m i t i v a  y la a m p l i a c i ó n  so l ic i tada  r o m o  
u n a  sola c once s i ón  es n ece sa r i o  que  los i n t e r es a do s  
o pt en  p r é v i a m e n t e  p a r a  sus  r o n r e s i o n r -  por  las m i s ­
m a s  ha -cs ,  y (pie la A d m i n i s t r a c i ó n  a cc ed a  á ello 
c u a n d o  110 e x i s t a  d e n u n c i o  p e n d i e n t e ,  s e g ú n  d e t e r ­
m i n a  el a r t .  90 de las m i s m a s ,  S. A. el R e g en t e  del 
Re i n o  se h a  se rv i do  d e c l a r a r  que  t odos  1<»a c o n ce ­
s i on ar ios  de m i n a s  t i enen  el d e r ec h o  de o b t en e r  el 
n ú m e r o  de p e r t e n e n c i a s  que  deseen con apl i cac ión a 
la c onces i ón  p r i m i t i v a , s i e m p r e  que  p r e v ia me n oe  
lia van op t ad o  p a r a  s us  c onccs i one"  p«*r la-> ha^e^ 
p ar a  la n u e v a  legi s lación de m i n a s  d e c r e t a d a s  cu 29 
de Di c ie mb re  de |XPX, y la A d m i n i s t r a c i ó n  acced i do  
éi ello si d i c h a s  co nce s i on es  h a n  - i d "  o t o r g a d a s  cu 
v i r t u d  de leyes a n t e r i o r e s  á las r efer idas  b a s o .

De ó r de n  de S. A. lo d i go á V. E.  p ar a  >11 m i " -  
e imiei i to  y d o m as  efectos.  Dios g u a r d e  a \ .  h.  m u ­
c ho s  afins'. Ma dr i d  9 de Mayo de fXTo.

ECHEGARAY.
Sr.  Di re c t or  g ener al  de Ob r a s  p úbl ic as .  A g r i c u l t u r a ,  

I n d u s t r i a  y féomercio.

Obras p u b l i c s .

E x c n i " .  S r . :  R e ñ i d a  a u t o r i z a c i ó n  p o r  la D i p u t a -  
oimu pr< >vineial  de  U ó r d o b a  p a r a  h a c e m e  c a r g o  (Ir las 

ve i i i ( ' s  de  las  c a r r e t e r a s  de  p r i m e r o  y s e g u n d o  
é.í’d ' -n de  M a d r i d  á C á d i z  y de  C u e s t o  del  E s p i n o  á 
M a l a g a  iS'V/-<- t :v.amonte , c o m p r e n d i d a s  en  ja pr*-  
\ i n d a  de  C ó r d o b a  . e n t r e  »■! limit*- <L* la de  J a - n  é 
CÓrd ' . ba  la p r i m e r a  . y desde,  d  p u n t o  d«- ••!*:-'• n a 
M' -ut i f l a  l a - • • • . mida ,  a b a n d o n a d a s  v a  pm-e!  L O a d ' - ' - n  
v i r t u d  de  é . n l m  de  S. A.  el R e g e n m  «Ul R> í im d*’ ,
• ;•• A b r i l  ñ oñ i ) . . ;  y d ' - s e a n d o  ad. ' i cé . -  O m -ma 
o o r . v d , . . ’ i r o  -<• je  •• d e n  l a ^  •••«-1!. '  , ; r  {•• •, ] j r '  r  i ~  

b . i i i e n - .  , . - a -b o l ad o .  }¡. iT;m v  i d - -  . u b é  - > d - m -  
;;:-c»‘si»ri-•- • xi s  1 ,*1 1 1 ' - < 1 1  d e d c i s  •<•;<>!•■' p a r -  u 
<•• •lis-.-rva-c- -u . l ia *• ¡iid • a be  a >. \ . a-'o- dyi •' " ’• ' '
i . . .  e x t r e m o s  ; v i  la inl -dig'  v é a  d

j , . d  Vb/la**;:*:-- d -  Gé,r d, i a ;d f e m é " : ¡ a r e »  em-
 ̂ .. . é̂ ^ , -• 1., j u ¡()¡ia -ion. v c u y  • A • ' •miiui t".  l i r m a -

jb,  , l é ,-,té,é . .ipberéi* (lospua'-s sMmeb- r - e  a la

De o r d e n  do S. A. lo digo y .  E. p ar a  >u c o no ­
c i m i en t o  y efectos cor re spo nd i en t es .  Dios g u a r d e  á  
V. E.  m u c h o s  a n o s  M a d r i d  81 de Mayo de 1870.

EGHEGARAY.
Sr.  Di rec t or  genera l  de Ob r a s  p ú b l i c a s  , A g r i c u l t u r a ,  

I n d u s t r i a  y Comerc io.

MINISTERIO DE LA GOBERNACION.

Sección  i.* — Poli t i ra .
Pe r  el Ministerio de Estado se ha remitido á este de 

la Gobernación eon fecha 7 de Abril último las par ti ­
das de defunción de súbditos españoles que se expresan 
á continuación, fallecidos en Oloron (FraneiaR

B. Antonio Ig le s ia s . -U .  Tomás l iando.— I). Manuel 
Farro .— Roña Benita Hortense.— B. Francisco A rgu i-  
llons.

Lo que de órden de S. A. el Regente del R eino ,  co­
municada por el Sr. Ministro d é la  Gobernación, se pono 
en conocimiento del público para que las personas que 
se crean con derecho á dichos duenmentos,  previa  su 
identificación y debidamente au to r izadas  puedan presen­
tarse en c*u 1 * Ministerio á reclamarlos.

.Madrid 2 i d e  Mayo de 1870.
!• I Siil '̂Tii'l.iriB,

Federico  Balart.

Por el Ministerio de Estado se ha remitido á este do 
la Gobernación eon fecha 10 del actual la siguiente re ­
lación de los españoles fallecidos en Lisboa du ran te  el 
pr im er tr imestre de este añ o :

Francisco Rodríguez , de edad de 26 anos,  natural de 
Galicia, falleció eu el hospital de San Jomé

Manuel del Rio Iglesias,  de edad de 26 año- , natural 
de San Julián de Maim.

Manuel Fe rnandez ,  de edad de 26 anos ,  natural de 
Galicia.

Teresa Vidal , de ('dad de 26 anos , natural de Som'U/j .
Bonifacio P e r e z , de edad de 26 anos, natural de Ga­

licia.
María del Rosar io ,  de edad de 26 años,  natural de 

Galicia.
Manuel Pam pil lon ,  de edad de 26 año- ,  natural do 

Galicia.
Francisco Amador Porre ro ,  de edad de 24 anos ,  na­

tural de Huelva.
Lo que do órden de S. A. el Regente del R eino ,  co­

m unicada por el Sr. Ministro de la Gobernación , se pone 
en conocimiento del público.

Madrid 2 í de Mayo de 1870.
Kl Suloccrrlurin,

Federico  Balart.

MINISTERIO DE ULTRAMAR.

El Gobernador superior civil de Puerto-Rico  m a n i ­
fiesta. á este Ministerio en H  del corriente «pie el estado 
sanitario e rae l  propio de la estación, y continuaba inal ­
terable la t ranquilidad.

Madrid 111 de Mayo de 1870. El Subsecretar io ,  Ma­
riano Ballestero.

El Gobernador general de Fernando Rúo y sus de­
pendencias, eon fecha 2o de Abril último, participa á 
este Ministerio que no ocurre  novedad en aquella c o lo ­
nia, siendo satisfactorio el estado sanitario  de la misma.

Madrid 1.a de Junio  de 1879. El Subsecretario ,  Ma­
riano Ballestero.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTICIA.

E n  la vi l la do Ma dr id ,  á 90 de Abr i l  de 1870, en 
A plei to c o i i t e i n d o s o - a d m i n i s f r a l i v o  que. anfo Nos 
pondo 011 p r i m o r a  y úni ca  i ns t a nc i a  e n t r o  D. S , ñ \ a  
dur Lnpcz Orozcu,  I n v e s t i g a d o r  do Bienes n a c i o n a ­
les do e s ta , pr ov inc ia ,  r e p r e s e n t a d o  por  el L i c e nc i a d o  
D. Ni co lá s  Candal i j a ,  y ha A d m i n i s t r a c i ó n  genera l  
del E s ta do ,  (pie lo os p or  el .Ministerio fiscal,  sobre, 
re vo ca c i ó n  de  la real  (halen de 90 do J u n i o  de 1868,  
(jne de cl ar ó  ni Orozeo sin d e r e c h o  a l g u n o  al p r e m i o  
de la d e n u n c i a  de u no s  censos  p r o c ed e n t e s  del D u ­
que  de T e r r a n o v a  y Monfoleon:

R e s u l t a n d o  (pie en 9 de Jul io  de I 8 6 f  el I n v es t i ­
g a do r  de  Bienes  n a c i o na le s  D. S a l v a d o r  Lope/. np»z-  
co i n s t r u y ó  e xpedi en t o do d e n u n c i a  do i o cap i ta l es  
de censo,  i m p o r t a n t e s  2.901.109 rs. 28 mrs .  de p r i n ­
cipal ,  i m p u e s t o s  sobro  b ienes  del D uq u e  de Mont e-  
leon y T e r r a n o v a ,  y e sp ee i a l menf o  sobr e  sn e n s i - p o -  
laeio,  cal le de Dnmz y Yelarde  do esta vi l la;  á c uy o  
e xp ed ien te  se unió,  e n t re  o t ros  d o c u m e n t o s ,  u na  c e r ­
t i f icación de la A d m i n i s t r a c i ó n  del r amo ,  de la (pie 
a p a r e c e  que  recon oc id os  los i n ve n t a r i o s  y l ibros de  
censos,  se ha l l a  en ('I r eg i s t r o  p r i m e r o  de F r a i l e s  
y A r b i t r i o s  de a m or t i z ac ió n  un  censo  do 1.020.699 
reales  de c a p i t a l ,  con rédi t os  de 2 y medi o por  HHI, 
sobre  los e s t ad os  del D uqu e  de T e r r a n o v a  y M o n t e - 
león,  del que  n a d a s e  h a l d a  c ob r ad o  por  h a l l a r l e  en 
c on cu r so  sus  bienes;  a c r e d i t á n d o s e  a d e m á s  lnexi.* 
t cneiu del c en - o  por  un t e s t i mo n i o  do Ja re lación de 
deud as ,  o b r a n t e  en los a u t o s  de c o nc u r s o  a lo.- bm - 
nos del Duque ,  y por  la e s c r i t u r a  do c o n s t i t u c i ón  del 
minino,  o t o r g a d a  por  el D uqu e  á favor  de las t e m p o  
ca l idades  de R).>> j es u í t a s  sobre  t odos  los búaic. '  y 
r e n ta s  de sus  es tados ,  y e sp e c i a l me nt e  sobre  h»s del 
M a rq ue s ad o  del Valle de < íujaea,  en Méjico,  y u n a s  
cusas  en eMa cor te  :

R e s u l t a n d o  que. 1). An t on i o  Mmiondoz Uue«fa,  
s ucesor  de los d e r ec h os  del Duque ,  ñ  q u i en  -c di ó c o ­
n o c im i en t o  de  la i n M r u e e i o n  del e x p e d i e n t e ,  m a n i ­
festó (pie del m e n c i o n a d o  c ens o y de o t ros  tres méi.*» 
(pie indica tenia  no t ic ia ,  y por  ello había  pedido r n  
f i e t u b p ' d e  186Í- la r ed uc c i ón  de las h ip ot ec as  del 
(pie pa rec ía  c o n s t i t u i d o  á favor  de los j es uí t as :  pero 
/pie en to do  c aso  no podia  a d m i t i r  ni r econocer  otra-;  
ob l ig ac io ne s  q ue  las que  cupiesen d en t ro  do las c o n ­
dic i ones  del c o n t r a t o  de c omp r a  que ce lebro  eon el 
Du que ,  y en v i r t u d  del cual  h a b ía  suc ed ido  en su-, 
de rec ho s:

R e s u l t a n d o  que el P r o m o t o r  fiscal de Ha ci en da ,  
ñ quien dió vis ta  del expedi en t e ,  e s t im o que  sólo 
e s t a b a  d e b id a me nt e  j us t i f ic ad a  la d e n u n c i a  del c e n ­
so de 1.020.699 de capi t a l  i m pu e s t o  a favor  de las  
t emp ora l i dad es  de los j es uí t as ,  del que  de bia  i n c a u ­
t a r l e  de-de luego el E s t a d o ,  r e s e r v a n d o  al d e n u n ­
c iador  -*u> d er ec hos  ; y (pie la J u n t a  p r ov i nc i a l  d e  
Ve nt as  acordé» <h c l a r ar  p roc ed en te  la d e n u n c i a  del 
ci 1 j - n di■ l a - 6 11 j].<. r a l idadcs ,con  el a b o n o  de p r e m i o s  
c  ifru-sp' »11 < 1 i• • 111 <• -:

R e m í t a m e » que  r e mi t id o  el e x pe d i en t e  él la Di ­
rección general  de Pr<q»iedades y D er ec ho s  del E s -  
1 ni",  |>u"é» éi la Asesor ía  genera l  del Mi n i s t e r i o  do 
Ha ci enda ,  la cual  fué de p a re ce r  (pie si el d i ar io  do 
Ci-"ib’s y  e n c i n a s  c o r r i e n t e s  de. la a n t i g u a  Uontadi i -  
n n  d< A rbi t  rio- de uiiiort  izacioii se coi ly id era ha  como 
p.(i*l• • a u x i l i a r  de lo- i n v e n t a r i o s  f o rm ad os  a v i r tu d  
de la- U v e - d o  d e s a m o r t i z a c i ó n ,  e r a  i mpr oc ede nt e  
!n d e n u nc ia ;  pero (pie -i, c o m o  se infiere de lo infor-  
m a d o  por  la A d m i n i s t r a c i ó n ,  aquel los  l ibros no se 
e o n - id e r un  c o mo  p a r t e  a u x i l i a r  de los i nv en ta r i os ,  
ejitéiiiees deb ía  Cst infar -c  la d e n u n c i a . t e n i e nd o  u n i -  
e a m e n t e  prevente,  para, i mp on e r  l-»s r C ' p " n s a h i l i d a -



des, lo que previene la real orden de 21 de Mayo 
de 1861:

R esultando que el Negociado, al que paso de nue­
vo el expediente, opinó que p r o c e d í a  la denuncia del 
censo de que se tra ta ,  y que debia ̂ adicionarse a los 
inven tarios, declarando iriourso á D. Antonio Mc- 
nendez en la m u lta  del 20 por 100 del capitaL con­
forme á lo que prescribe el art. 12 de la real orden 
de 10 de Junio de 1850, en relación con el do de la 
instrucción  de 31 de Mayo de 18od; y al Investigador 
y Comisionado de Ventas con derecho a percib ir el 
respectivo premio del 17 y 3 por 100 del capital del 
censo, según determ ina el art. 13 de la p iecitada 
real d isposición, en relación con el 81 de la ins­
trucción: A 1  • • i

Resultando que pedido inform e a la A dm in istra­
ción de la provincia para que m anifestase te rm inan ­
tem ente qué datos consultó p a ra lo rm a r  los inven ta­
rios, y qué otros ten ían  y tuv ieron  á la v ista  para el 
indicado servicio, contestó que todos los anteceden­
tes que se tuv ieron  á la v ista  para  la redacción do 
los inventarios del clero por censos, con a r r e g l o  á  la 
ley de 1.° de Mayo de 1855, fueron los libros^do 
cuenta y razón de las suprim idas oficinas en 1851, 
con m ás las instancias presentadas para la redención, 
con arreglo á la p rec itada ley:

R esultando que en su vista el Negociado repro­
dujo su inform e, y la Sección se adhirió  a el; y te­
niendo adem ás en c u e n t a  que de estim arse la de­
n uncia  ta l como se ha hecho hay que declarar que 
el libro de cuentas citado no es docum ento u til para 
desv irtuarla , propuso que se declarara que dicho li­
bro no puede considerarse como docum ento oficial 
de los que entiende la real orden de 10 de Junio 
de 1856, con lo que se conformó la Dirección general 
y la Jun ta  superior de V entas en 16 de' Octubre 
de 1867, consultando el acuerdo con el M inisterio:

R esultando que oida por este la Sección de H a­
cienda del Consejo de Estado, m ánifestó queno  apa­
reciendo de. los antecedentes que hub iera  habido 
verdadera ocultación, y sí m orosidad y descuido por 
parte  de la A dm inistración al form ar los inven ta­
rios, se debia revocar el acuerdo de la  Ju n ta  supe­
rio r de V entas y declarar im procedente la denun­
cia, y sin derecho alguno al prem io que solicitaba el 
Investigador, expidiéndose de conformidad con dicho 
dictám en la real orden de 30 de Junio de 1868:

R esultando que en 18 de Enero de 1869 el Don 
Salvador López Orozco, representado por el Licen­
ciado D. Nicolás Candalija, presentó dem anda contra 
d icha real orden pidiendo su revocación, y alegando 
quei estaba acreditado que D. Antonio Menendez 
C uesta no dió relación del censo en cuestión, aun 
cuando poseia el caudal en la época en que se pu­
blicó la instrucción  de 31 de Mayo de 1855: que el 
Investigador lo denunció, y por efecto de su denun­
cia se incautó el Estado del capital y rentas no sa tis­
fechas, siendo por tan to  evidente que se le debia 
el premio á que dicha instrucción  le daba derecho: 
que la regla 3.a de la de 2 de Enero de 1856 re­
conoce á los Investigadores el derecho á percibir el 
6 por 100 de las ren tas detenidas ó no utilizadas 
que denunciaren : que las disposiciones de la Di­
rección y la Ju n ta  superior de Ventas, que reconoció 
ser legal la denuncia, y que ten ia derecho á perci­
b ir el 17 por 100 del capital y el 6 por 100 de las 
ren tas que se h ic ieran  efectivas, debían respetarse 
de conformidad con la real orden de 10 de Junio 
de 1856 é instrucción de 2 de Enero ya citada: que 
no habiéndose dado la relación prevenida en el 
tiempo fijado por dicha real orden, esa falta cons­
titu ía  una ocultación , y los bienes quedaban sujetos 
á  ,1a acción investigadora; y finalmente, que aun 
cuando no le correspondiera al Investigador el 17 
y 6 por 100, le correspondería al ménos el 5 por 10b 
en arm onía con lo dispuesto en el art. 2.° de dicha 
real orden:

Resultando que adm itida como procedente la via 
contenciosa, el Licenciado Candalija amplió la de­
m anda reproduciendo las razones anteriorm ente 
alegadas, y presentando una relación de censos per­
tenecientes al clero de esta p rov incia , en la q u e  no 
consta el que es objeto de estos a u to s :

R esultando que emplazado el Fiscal, contestó la 
dem anda pidiendo la confirmación de la real orden 
im pugnada, apoyándose en que no hubo morosidad 
en Menendez al dar relación del censo en Octu­
bre de 1864, cuando h asta  30 de Junio de aquel 
año no se decidió á su favor el litigio que seguía 
con el Duque de Monteleon sobre los bienes de 
que dicho censo procedía: que la sentencia que 
puso térm ino á dicho pleito concedió al Menendez el 
plazo de un  año desde que se elevase á escritu ra  
pública cierto contrato  privado para liberar los g ra­
vám enes que pesaban sobre las fincas, por lo que 
no habiéndose otorgado la citada escritu ra has­
ta  1867;, es visto que el Menendez no acudió fuera 
de tiem po á solitar la redención : que según el es­
p ír itu  y le tra  de las leyes desam ortizadoras, el cen­
so en cuestión no estaba sujeto á investigación, toda 
vez que resu ltaba cargo abierto al m ismo en los li­
bros que sirvieron para la formación de inventarios; 
y que constando el censo en los libros, en expediente 
incoado en 1838, y sobre todo por la solicitud del 
Menendez hecha ántes del plazo fijado en la ejecu­
to ria  de este T rib u n a l, se deduce que el Estado no 
lia llegado á la averiguación  de sus derechos sobre 
el censo por la denuncia del Investigador :

V isto, siendo Ponente el M inistro D. Gregorio 
Juez Sarm iento:

Considerando que, conforme á lo dispuesto en la 
p rim era parte del art. 2.° de la real orden de 10 de 
Junio de 1856, el prem io concedido á los investigado­
res por el a rt. 81 de la instrucción de 31 de Mayo 
de 1855 sólo tiene lugar cuando los bienes omitidos 
no constan en los am illa ram ien to s, en las cuentas 
de adm inistración de los bienes que se desam ortizan 
ó en cualquiera otro docum ento que exista en las 
o fic inas:

Considerando que la subsistencia del censo de 
que se tra ta  aparecía, según resulta de las com uni­
caciones de la A dm inistración de H acienda pública 
de esta p ro v in c ia , tan to  por el cargo que tenia 
abierto  en los libros de cuentas corrientes de las su ­
p rim idas oficinas de A rbitrios de am ortización , co­
rno por resu lta r inscrito  en u n  libro titu lado  Diario  
de F railes , obrante en el archivo de la m ism a A dm i­
n is tra c ió n ^  que bajo ta l concepto no puede abonarse 
al Investigador D. Salvador López Orozco, ni el 17 
por 100 del capital del censo denunciado, im portan­
te  1.020.653 rs. 28 rnrs., ni tampoco el 6 por 100 de 
las ren tas que por el m ism o se debieran y hayan  sido 
hechas efectivas:

Considerando, rio obstante, que si bien la ex isten­
cia del censo constaba en las enunciadas cuentas 
corrientes y libro titulado Diario de Frailes , no pue­
de darse á tales docum entos el carácter de oficiales, 
según expresa la c itada real orden de 10 de Junio, 
porque ni dieron por resultado su inclusión en los 
inventarios de bienes desamortízalo! es, ni hab ían  
servido para hacer efectivos los derechos del Estado, 
entrando en la posesión de dicho censo:

Considerando que el esp íritu  de dicha real orden 
fué exceptuar tan  solam ente de las denuncias los 
bienes ó derechos que constasen en docum entos de 
aplicación p rác tica inm ediata, y no los. que obrasen 
en los archivos, si estos no hab ían  sido consultados 
p ara  la formación de los inventarios:

Considerando que el censo de que se tra ta  no apa­
rece incluido en la relación que se formó do esta cla­
se de b ienes, publicada por suplem ento al Boletín  
oficial de la venta de los mismos del dia 5 de Marzo 
de 1856:

Y considerando, por lo expuesto, que el investi­
gador D. Salvador López Orozco tiene derecho ai 5 
por lOO del capital del censo denunciado, en confor­
m idad á lo dispuesto en la segunda parto  del referi­
do art. 2.° de la real orden de 10 de Junio de 1856, 
y  á lo mandado en la de 21 de Mayo de 1861;

Fallam os “que debemos declarar y declaramos sin 
efecto'la real orden de 30 de Junio de 1868 en cuan­
to por ella se resolvió la improcedencia de la de­
n uncia  presentada por el Investigador I). Salvador 
López Orozco, y sin derecho alguno á este al premio 
que reclam aba ; y en su consecuencia que el referi­
do Investigador tiene derecho á percibir el 5 por 100

del capital del censo denunciado y  que h a  sido ob­
jeto de su dem anda.

Así por esta nues tra  sen tencia, que se publicará 
en la G a c e t a  oficial y  se insertará  en la Colección le­
gislativa, sacándose al efecto las copias necesarias, 
con rem isión del expediente gubernativo al M iniste­
rio de H acienda, lo pronunciam os , m andam os y lir- 
m am os.=M anuel Ortiz de Zúniga.— Tomás H u e t.=  
Gregorio Juez S arm ie n to .=  José M aría H erreros de 
Tej ada .= B uenaven tu  ra A1 v a r a d o. = C a l i x t o de Mon- 
talvo y  Collantcs.==Luciano Bastida.

Publicación.— Leída y publicada fué la anterio r 
sentencia por el limo. Sr. D. Gregorio Juez Sarm ien­
to , M inistro de la Sala tercera del T ribunal Supre­
mo de Ju stic ia , celebrándose audiencia pública 
en la m ism a en el dia do hoy , de que certifico 
como Secretario Relator en M adrid á 30 de Abril 
de 1870 .= E nrique Medina.

C É D U L A .
E n la villa de M ad rid , á 19 de Febrero de 1870, 

dada cuenta á la Sala tercera del T ribunal Suprem o 
de Justicia  de üñ escrito presentado por el Licen­
ciado D. Manuel Alonso M artínez, en que acom pa­
ñando poder de D. León González, vecino de Búrgos, 
y señalando domicilio en la calle de Cedaceros, n ú ­
mero 11 , propone dem anda contra la A dm inistra­
ción del Estado, representada por el M inisterio fis­
cal , sobre nulidad del rem ate de unas tie rras 
procedentes de la iglesia de San Cosme y San Da­
m ián de C ovarrubias, adjudicadas á D. Casimiro 
Pueyo ; y dada cuenta asim ism o del escrito en que 
el F iscal propone la procedencia de la v ia contencio­
sa, y por un  otrosí pide que se cite á Doña Micaela 
Carranza, v iuda de P u e y o , para que com parezca 
en los autos de que se ha  hecho m é rito , acordó el 
siguiente

A uto .= S ros. P residen tc .= I-Iue t.= M ora les.= S ar- 
m ie n to .= H erre ro s .= A lv arad o .= V ie ite s .

«Mediante las razones expuestas por el Sr. Fiscal 
en su an terior dictám en, se declara procedente la via 
contenciosa; se adm ite la dem anda presentada con 
el poder y docum entos que la acom pañan.

Se liá por parte  al Licenciado D. Manuel Alonso 
M artínez, en representación de D. León González, con 
el domicilio que señala, y póngase de manifiesto el 
expediente gubernativo por el térm ino de 20 dias 
para los efectos que procedan. Y en cuanto al otrosí, 
diríjase carta-o rden  al Juez de prim era instancia 
respectivo á fin de que haga saber á Doña Micaela 
Carranza la existencia de este pleito , y si viere 
convenirla ejercite su derecho de que se crea asis- 
tid a .= M ad rid  22 de Febrero de 1870.»

É ignorándose el paradero de la expresada Doña 
Micaela Carranza, según las diligencias p racticadas 
al efecto por la A utoridad judicial de Lcrm a, se in ­
serta  esta cédula en la G a c e t a  d e  M a d r i d  y Boletín 
oficial de la provincia de Búrgos, conforme á lo dis­
puesto en el art. 70 del reglam ento de 30 de D iciem ­
bre de 1846,=L iccnciado Feliciano López.

ANUNCIOS OFICIALES.
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E l e m e n t o s  de A r i t m é t i c a ,  p o r  D. B a r t o l o m é  Toldes.  
U n  c u a d e r n o  en 82,  c a r t ó n .  Caste l l ón ,  186S.

C o m p e n d i o  de A r i t mé t i ca ,  por  D. J. M. Gavi r i a .  U n  
c u a d e r n o  en 82 Bi lbao,  1861.

No c i on es  de A r i t m é t i c a  t eó r i eo -p ré e t i ea  , por  D. Cle ­
m e n t e  F e r n a n d e z  y D. Jo r ge  Gar c í a  de Medrano .  S é t i m a  
edic ión.  Un  c u a d e r n o  en 8.° Logroño ,  1869.

C u a d e r n o  di* A r i t mé t i ca ,  por  D. Vi cen t e  S an to s  Velas -  
“O. Un c u a d e r n o  cu 82 S a l a m a n c a ,  1858.

C u r s o  de Ar i t mé t i c a ,  por  Ib GogeEio Mubona.  Un  c u a ­
d e r n o  en 82 Zaragoza ,  1845.

Ca tá logo  de p r o b l em a s  de A r i t mé t i ca ,  por  D. C á r lo s  
Ponz .  T r e s  c u a d e r n o s  en 8.° T a r r a g o n a ,  1859-69.

A r i t m é t i c a  para  ios ni i io>,  por  1). Aci sc lo F e r n a n d e z  
Ya l l i n  y Gust i l lo.  Un vol.  en 8." Madrid,  4869.

P r o g r a m a  de A r i t m é t i c a ,  por  el mi smo .  Un  c u a d e r n o  
en 82 Madr id ,  4865.

P r i n c i p i o s  y e j e r c i c ios  de A r i t m é t i c a ,  por  el m i sm o .  
U n  vol .  en 82 Madr id,  1868.

A r i t m é t i c a  expl icada á los niños ,  por  I). Manue l  Ma­
r í a  Burbcry .  U n  vol. en 82 Madr id,  1868.

T r a t a d o  de A r i t m é t i c a  m e n t a l ,  por  D. T ib ur c io  Ma r ­
t ínez  Aleson .  Un  c u a d e r no  en 82 Va l l ado l id ,  1853.

A r i t m é t i c a  e x p l i c a d a ,  por  1). D o m i ng o  Cl emen t e .  U n  
v o l ú m e n  en 82 Madr id , 4869.

A r i t m é t i c a  e l e m e n ta l ,  a m p l i a d a  y s u p e r i o r ,  p o r  D on  
A n to n io  F e r n a n d e z  y G u t i e r r e / .  S e g u n d a  ed ic ión .  U n  
v o lú m e n  en 82 Sevil la ,  1869.

T ra t a d o  de A r i tm é t ic a  p a r a  u so  de los n iñ o s ,  p o r  Don 
M a n u e l  R u iz  R om ero .  S é t im a  ed ic ión .  U n  vo l.  en 82 
Ja é n ,  4865.

L e c c io n e s  de A r i tm é t i c a ,  p o r  D. A m b r o s io  Moya. U n  
v o l ú m e n  en 42 M a d r id ,  4867.

E x p o s i c ió n  del  s i s t e m a  m é t r i c o - d e c i m a l , p o r  Don 
F r a n c i s c o  R o m e ro  y R o m e r o .  U n  c u a d e r n o  e n  82  S e v i ­
lla,  1868.

C a r t i l l a  m é t r i c o - d e c i m a l , p o r  D. A n t o n i o  Gord i l lo .  
U n  vol.  en  82 Madrid, 4861.

P r o g r a m a  de G eom etr ía  , p o r  D. A c isc lo  F .  V a l l in  y 
B u s t i l lo .  U n^cuadc rno  en  82 M a drid ,  1865.

C o m p e n d io  de G eograf ía ,  p o r  D. A n t o n i o  A r i a s  y  E ñ ­
ees.  U n  c u a d e rn o  en 82 M adrid ,  4867.

N o c io n e s  de G eografía  d e s c r i p t i v a ,  p o r  D. V ic e n te  
B oix .  Q u in t a  edición .  U n  vol.  en  82, te la .  V a len c ia ,  4869.

L ec c io n e s  de G eogra f ía  f í s i c a ,  po l í t ica  y a d m i n i s t r a ­
t i v a  p a r a  u so  de los n iñ o s  , po r  D. P e d r o  P a b lo  V ic e n te  
y  M onzon. U n  vol.  en 82 T e r u e l , 4865.

R e s e ñ a  geográf ica  y  e s ta d í s t i c a  de E s p a ñ a ,  p o r  D on  
F e r m í n  Caballero .  S e g u n d a  ed ic ión .  U n  vol. e n  82  M a­
d r id  , 4868.

L a  I n d i a  en  4858 , po r  D. L u i s  de E s t r a d a .  U n  v o l u ­
m e n  en  42 Madrid ,  4858.

E le m e n to s  de H i s to r i a  u n iv e r s a l ,  p o r  D. José  M a r ía  
F lo re z .  U n  c u a d e rn o  en  82 M adrid ,  4864.

H i s to r i a  u n iv e r sa l ,  p o r  el m is m o .  U n  yol. en  82  M a­
d r id ,  4858.

P r o g r a m a  de la  a s i g n a t u r a  de H i s to r i a  de E s p a ñ a ,  p o r  
D. V ic e n te  Boix. U n  vol. en  82, te la .  V a le n c ia ,  4867.

C u r s o  e le m e n ta l  de H i s to r i a  de E s p a ñ a , p o r  D. B e r ­
n a r d o  M o nrea l  y  A scaso .  U n  vol.  en  42  M adrid ,  4868.

M u n d a  pompei 'ana.  M e m o ria  po r  D. José  y  D. M a n u e l  
O livo r  y  H u r ta d o .  U n  vol. e n  42 M adrid ,  4861.

M e m o ria  h i s tó r i c a  de los p r in c ip a le s  a c o n te c im ie n to s  
del  d ia  Dos de Mayo de 4808 en  M a d r id ,  p o r  D. E m i l io  
de T a m a r i t .  S e g u n d a  ed ic ión .  U n  c u a d e r n o  en 42 M a­
dr id  , 4864.

C a r ta s  á  L o rd  H o l lan d  sob re  los su c eso s  p o l í t ic o s  de 
E s p a ñ a  en  la  s e g u n d a  época  c o n a t i t u e i o n a l , p o r  D. Ma­
n u e l  José  Q u in ta n a .  S e g u n d a  ed ic ión .  U n  vol. e n  82  M a­
d r id  , 4853.

H is to r ia  c r í t ic a  de los falsos c ro n ico n es ,  p o r  I). José  
G odoy  y  Alcántara..  O bra  p u b l i c a d a  p o r  la  A c a d e m ia .  U n  
v o lú m e n  en  42 M adrid ,  4868.

H i s to r ia  del  c o m u n i s m o ,  p o r  S iu lrc  , t r a d u c c ió n  de 
1„). A n g e l  M aría  T e rrad i l lo s .  U n  vol. en  42  M a d r id ,  4869.

C u r s o  do F ís ic a  y Q u í m i c a ,  p o r  D. M. R a m o s .  U n  v o ­
lú m e n  en  82  M adrid ,  4858.

N u e v o  s i s t e m a  p a r a  e x p l ic a r  el ca lo r ,  l a  luz  , l a  e lec ­
t r i c id a d  y  el m a g n e t i s m o , p o r  D. R a fae l  C h a m o r r o  y 
A b a d .  U n  vol.  en 42 M adrid ,  4870.

M a n u a l  del m a g n e t i z a d o r  p r á c t i c o ,  p o r  R e g a z z o n i ,  
t r a d u c c ió n  de A lver ieo  P e ró n .  E n  c u a d e rn o  en  482  M a­
d r id ,  4869.

I n s t r u c c ió n  sob re  p a r a r a y o s ,  p o r  D. E d u a r d o  R o d r í ­
guez .  U n  vol. on 42 M a d rid ,  4869.

E s tu d io  de los ob je tos  q u e  en  la  E x p o s ic ió n  de L ó n -  
d r a  de 4868 t e n ía n  r e lac ió n  con  la s  a p l ic a c io n e s  de las 
c ie n c ia s  fís icas ,  po r  1). E d u a r d o  R o d r íg u e z .  U n  vol. en  42 
M adrid ,  4865.

E le m e n to s  de H is to r ia  n a t u r a l ,  p o r  D. M. R a m o s .  
Un vol. en 82 M a d r id ,  1859.

C a tá logo  m e tó d ic o  y r a z o n a d o  de los m a m ífe ro s  de 
A n d a lu c í a ,  c las if icados se g ú n  el s i s t e m a  de S c h i n z ,  p o r

D. A n to n io  M a chado  y N a v ie r .  U n  c u a d e r n o  en  folio. S e ­
v i l la ,  4869.

A m p l ia c ió n  de la  B o t á n i c a ,  p r o g r a m a  p o r  D. M igue l  
C olm eiro .  U n  c u a d e r n o  en  42  S e v i l l a ,  1847.

R e s u m e n  de las  a c ta s  de la  A c a d e m ia  de^ C ien c ia s  
e x a c t a s ,  f ís icas y n a t u r a l e s  de M adrid  en  el a ñ o  a c a d é ­
m ic o  de 4861 á  4862, p o r  D. A n to n io  A g u i l a r  y  Vela. U n  
c u a d e r n o  en  42  Madrid  , 4863.

E s tu d io  so b re  el d e s a r ro l lo  de la  A g r i c u l t u r a ,  p o r  X . 
U n  c u a d e r n o  en  42

M e m o ria  so b re  el p la n  de e n s e ñ a n z a  p r á c t i c o -a g r í c o -  
l a , p o r D .  V icen te  L a s s a l a  y  P a lo m a r e s .  U n  c u a d e r n o  
en  42  M a d r id  , 4862.

- P ro y e c to  de e x p o s ic ió n  sob re  p e r ju ic io s  á la  r iq u e z a  
y  p ro s p e r id a d  a g r íc o la  con la  co n ces ió n  del  p r iv i l e g io  e x ­
c lu s iv o  de e m i t i r  o b l ig a c io n e s  h ip o te c a r i a s  á  u n a  so c ie ­
dad  a n ó n i m a ,  po r  la  S o c ied ad  E c o n ó m ic a  M a tr i te n s e .  U n  
c u a d e r n o  en  42 M a d r i d , 4864.

F o m e n t o  de la  po b lac ió n  r u r a l  de E s p a ñ a ,  p o r  D on  
F e r m í n  C aba l le ro .  S e g u n d a  ed ic ión .  U n  vol.  en  82  M a­
d r i d ,  4863. ‘ ’

R e co p i la c ió n  de to d a s  la s  m e d id a s  a g r a r i a s  q u e  h a y  
en  E s p a ñ a  , po r  D. R a í n ó n " J u a n  y  Soya.  U n  ’yoi.  en  82 
M a d r id ,  48Í53.'

' C o n s u l te #  de l a b r a d o ra s  y p r o p ie t a r io s ,  p o r  J. S . y  F .  
T e rc e ra  ed ic ión .  UrUyoL'éri  82 L é r i d a ,  4867v .

E s tu d io s  sobro  las  u v a s , p o r  L e  C a n u ,  t r a d u c c ió n  de 
M uñoz de L u n a .  U n  c u a d e r n o  en  42 M a d r id  , 4868.

I n s t r u c c ió n  p o p u la r  p a r a  el a z u f rad o  de las  v id e s  , p o r  
el m i s m o , t r a d u c c ió n  de id. U n  c u a d e r n o  e n  82  Ma­
d r i d ,  4862.

M e m o r ia  so b re  la  e n f e r m e d a d  de  la  v id ,  p o r  D. J a c i n ­
to M o n te l l s  y  N ada l .  U n  c u a d e r n o  en  42 M á la g a ,  4852.

E l  a rb o la d o  p ú b l ic o ,  po r  D. R . M. C a ñ a v e ra s .  U n c u a ­
d e rn o  en  82 L o g ro ñ o  , 1869.

E x á m e n  de las  e n c in a s  y  d e m á s  á rb o le s  de la  P e n í n ­
s u la  q u e  p ro d u c e n  b e l lo ta ,  p o r  D. M igue l  C o lm e iro  y D on  
E s t é b a n  B o u te lo u .  U n  c u a d e rn o  en  42 Sev i l la ,  4854.

L a  i n d u s t r i a  en  E s p a ñ a  y e n  los E s t a d o s - U n i d o s ,  p o r  
D. P e d r o  de Cea. U n  c u a d e r n o  e n  folio. M a d r id ,  4867.

M e m o ria  so b re  la  p ro p ie d a d  i n d u s t r i a l  y a r t í s t i c a ,  p o r  
D. M igue l  de Caste l ls .  U n  c u a d e r n o  e n  42  M a d r i d ,  4852.

L a  c u e s t ió n  a u r í f e r a .  M e m o ria  p o r  l a  S o c ie d a d  E c o ­
n ó m i c a  M a tr i ten s e .  U n  c u a d e r n o  en  82  M adrid  , 1851.

A p u n t e s  s o b re  la  i n d u s t r i a  de la  se d a y  c r ia  del g u ­
sa n o  q u e  l a  p ro d u ce ,  p o r  D. S a n t i a g o  L u i s  D u p u y .  U n  
v o lú m e n  e n  42  V a len c ia ,  4839.

T ra t a d o  del a r t e  de h i l a r  las  sedas  s e g ú n  el m é to d o  
de M. V a u c a s o n , p o r  D. José  L a p a y e s e .  U n  vol.  e n  42  
M adrid ,  4754.

T ra t a d o  p e r t e n e c i e n t e  al  a r t e  de la  t i n t u r a  de la s  se ­
das, p o r  D. L u i s  F e r n a n d e z .  U n  c u a d e r n o  e n  42  V a ­
lenc ia .

In fo rm e  so b re  la  o c u p a c ió n  , c o lo n iz a c ió n  y  f r a n q u i ­
c ias  de 65 p o se s io n es  e s p a ñ o la s  e n  A f r ic a  y U l t r a m a r ,  
po r  la  S oc iedad  E c o n ó m ic a  M a tr i te n s e .  U n  c u a d e r n o  
en  42 M adrid ,  4858.

Id ea  de u n a  B ib l io te c a  c r í t i c o - m é d i c a .  D is c u rs o  po r  
D. F é l i x  J a n e r .  U n  c u a d e r n o  en  82 B a rce lo n a ,  4841.

In f lu e n c ia  de la  g im n á s t i c a  en  el d e s a r ro l lo  y  v ig o r  
de la  o rg a n iz a c ió n  del h o m b r e  en  s u s  p r i m e r a s  ed a d e s ,  
po r  D. M igue l  V in a j a  y  C a b a l le ro .  U n  c u a d e r n o  e n  42 
M adrid ,  4860.

P r e l im i n a r e s  c l ín icos ,  ó i n t ro d u c c ió n  á  la  p r á c t i c a  de 
la  M ed ic ina ,  p o r  D. F é l i x  J a n c r .  U n  vol. en  82 B a r c e l o ­
na ,  4835.

I n s t r u c c ió n  p o p u la r  so b re  los m e d io s  p a r a  p r e s e rv a r s e  
del c ó l e r a - m o r b o  as iá t ico ,  p o r  el m ism o .  U n  c u a d e r n o  
en 82 B a rc e lo n a ,  1834.

T ra ta d o  del tifo, p o r  el Dr. F r a n c i s c o  H i ld e n b r a n d ,  
t r a d u c c ió n  del  a n t e r io r .  U n  vol en 82  B a rc e lo n a ,  4836.

E x p o s ic ió n  de 5 a  t e o r ía  del solfeo , p o r  D. P e d r o  P a ­
blo V ic e n te  y M onzon. U n  vol. en  42 T e ru e l ,  4864.

E l  a r t e  a n t i g u o  de los g r iegos .  M e m o r ia  p o r  D. J e r ó ­
n im o  M a r t in  S á n c h e z .  U n  c u a d e r n o  en  42 J a é n ,  4869.

M a nua l  de E c o n o m ía  p o l í t ica  , po r  D. J o a q u ín  R e c h e .  
U n  vol. en 82  M adrid ,  1853.

E s tu d io s  so b re  la  c r i s i s  e c o n ó m i c a ,  p o r  D. L u i s  M a­
r í a  P as to r .  U n  c u a d e r n o  en  42 M adrid ,  4866.

E x á m e n  de la  p ro tecc ió n  bajo  el p u n to  de v i s t a  f is­
cal , por el m ism o .  U n  c u a d e r n o  en  42 M adrid ,  4862.

¡¡M aldito d inero!!  por  F e d e r ic o  B a s t i a t , t r a d u c id o  de[ 
francés .  U n  c u a d e r n o  en 82 M adrid ,  1857.

P ro te c c ió n  y c o m u n i s m o ,  po r  el m is m o .  U n  c u a d e r ­
no m  8 2  M adrid  , 4857.

E x p o s ic ió n  e le v a d a  á la s  C o r te s  p o r  la  S o c ie d a d  E c o ­
n ó m i c a  M a tr i te n s e  r e iv in d ic a n d o  los d e re c h o s  de las  d e ­
m á s  del r e in o  p a r a  d i s c u t i r  y r e p re s e n t a r  so b re  c u e s ­
t i ones  e c o n ó m ic o -p o l í t ic a s .  U n  c u a d e rn o  en  42 M a­
d r id ,  1865.

In fo rm e a c e r c a  de la  r e fo r m a  de las  ley es  de i n q u i l i ­
na to ,  por  la m is m a .  U n  c u a d e r n o  en 42 M adrid ,  1863.

R e s ú m e n  de las  a cc io n es  v i r tu o s a s  p r e m ia d a s  p o r  la  
Sociedad  E c o n ó m ic a  M a tr i te n s e  el d ia  19 de Marzo do 1861. 
U n  c u a d e r n o  en 42 M adrid ,  4861.

R e s ú m e n  de las  a c c io n e s  v i r tu o s a s  p r e m ia d a s  p o r  la  
m i s m a  S o c ied ad  el dia 42 de M arzo  de 4865. U n  c u a d e r ­
no  en 42 M adrid ,  1865.

R e s u m e n  h i s tó r ic o  de las  t a r e a s  de la  m i s m a  S o c ie ­
dad  d u r a n t e  el a ñ o  de 1850, y d i s c u r s o  so b re  el o b je to  y 
t e n d e n c i a s  de la m i s m a ,  po r  D. Mateo Seoanc .  U n  c u a ­
d e rn o  en 42 Madrid, 1851.

D é la  c iv i l izac ió n .  D isc u rso  po r  D. P e d r o  F e l ip e  Moti­
lan. Un c u a d e r n o  en 42 M adrid ,  1853.

P la n  g e n e ra l  de u n  c u rso  de  D erech o  po l í t ico  c o m p a ­
rado ,  por D. José  F l a q u e r a  F ra i s s c .  U n  c u a d e r n o  en  42 
1 la ree lona ,  4 863.

E s tu d io  c o m p a r a d o  de los efec tos  c iv i les  del  m a t r i ­
m o n io  en las v a r ia s  p ro v in c ia s  de E s p a ñ a .  D is c u rs o  po r  
D. R ic a rd o  S e p ú lv e d a .  U n c u a d e r n o  en 42  M adrid ,  1869.

(Consideraciones sobre  la n eces id ad  de c o n s e rv a r  en  
los B o d i g o s  y a p l ic a r  en su  caso la  p e n a  cap i ta l ,  p o r  Don 
A g im t in  Sil vela.  U n  vol.  en  82 M adrid ,  1835.

C o m p e n d io  c o m p le to  y p rá c t ic o  del  im p u e s to  v ig e n te  
so b re  t r a s l a c io n e s  de d o m in io ,  conoc ido  po r  d e r e c h o  de 
h ipo tecas .  U n  vol. en 42 M adrid ,  1867.

T ra ta d o  de las  c o n t r ib u c io n e s  d i r e c t a s  de E s p a ñ a ,  
p o r  1). P ió  A g u s t ín  C arrasco .  U n  tom o  en 42 M adrid ,  1867.

T o ta l :  155 o b ra s  con 468 vols .  y 17 ho jas .
M adrid  26 de A b r i l  de -1870.— E l  D i r e c to r  g e n e ra l ,  

M a nue l  Mcrclo.

D irecc ión  de la Caja general de Depósitos.
L o s  p o se ed o re s  de c a r ta s  de p ago  de dep ó s i to s  e n  D e u ­

d a  d ife r ida ,  s e ñ a l a d a s  con los n ú m e r o s  de e n t r a d a  desde  
el 48.486 al  25.456 in c lu s iv e ,  p u e d e n  p r e s e n t a r l a s  a l  N e g o ­
c iado  de E fe c to s  de e s ta  D i re c c ió n  g e n e ra l  el d i a  2  del 
c o r r i e n te  m e s , de  d iez de la  m a ñ a n a  á  dos de l a  ta rd e ,  
p a r a  h a c e r  c o n s t a r  e n  e l las  la  n u m e r a c i ó n  de los n u e v o s  
t í tu lo s  de c o n s o l id a d o  en  q u e  lo s  v a lo re s  q u e  r e p r e s e n ­
ta n  h a n  sido  c o n v e r t id o s .

L o s  q u e  ya  las  h u b i e r e n  p re s e n ta d o  p a r a  el m i s m o  
ob je to  se s e rv i r á n  p a s a r  á r e c o g e r la s  c u a n d o  g u s t e n ,  to d a  
vez q u e  y a  e s tá n  c o r r i e n te s  y á  s u  d ispos ic ión .

M a d r id  42  de J u n i o  de 4 8 7 0 . =  E l  D i r e c to r  g e n e ra l ,  
C a m i lo  L a b ra d o r .

E l  d i a  3 del a c t u a l , de diez de la  m a ñ a n a  á  dos 
de la ta rd e ,  s a t i s f a r á  e s ta  C a ja  el im p o r t e  d é l o s  n u e v o s  
r e s g u a r d o s  t a lo n a r io s  e x p e d id o s  p o r  la  m i s m a  que ,  n o  e x ­
c e d ie n d o  de 500 e s cu d o s ,  e s tá n  a m o r t i z a d o s  p o r  o rd e n  
de S. A. el R e g e n te  del R e in o  fecha  31 de E n e r o  ú l t im o ,  
y  c u y a s  c a r p e t a s  de s e ñ a l a m i e n t o  l l e v e n  lo s  n ú m e r o s  
del 2.501 al  2.600 in c lu s iv e .

M a drid  42 de J u n i o  de 4 8 7 0 .= E 1  D i r e c to r  g e n e ra l ,  
C a m i lo  L a b r a d o r .

E l  d ia  3 de l  a c t u a l , de  diez de la  m a ñ a n a  á  dos  
de la  t a r d e  , s a t i s f a r á  e s t a  C a ja  los i n t e r e s e s  po r  d ep ó s i to s  
en  efec tos  p ú b l ic o s  e x i s te n te s  e n  la  m i s m a , c u y a s  c a r ­
p e ta s  de s e ñ a l a m i e n t o  l l e v e n  los  n ú m e r o s  del  4.247 al  
4.361 in c lu s iv e .

M a d r id  42  de  J u n i o  de  4 8 7 0 .= E 1  D i r e c to r  g e n e ra l ,  
C a m i lo  L a b r a d o r .

Dirección general del Patrimonio  
que fué de la Corona.

P o r  a c u e rd o  de e s ta  D ire c c ió n  g e n e r a l  se p ro c e d e  á  
c o n t r a t a r  p o r  m e d io  de s u b a s t a  p ú b l i c a  el s u m i n i s t r o  de 
3.000 a r ro b a s  de p a ja  p e la z a  con d e s t in o  al g a n a d o  c a b a ­
l l a r  del  d e p a r t a m e n t o  de la s  C a b a l le r i z a s  nac io n a le s ;  c uyo  
ac to  so c e l e b r a r á  e n  e s te  c e n t ro  d i r e c t iv o  el d ia  8 de J u ­
n i o ,  á  la  u n a  de s u  t a r d e , con  a r r e g lo  al p l iego  de c o n ­
d ic io n es  i n s e r to  á  c o n t i n u a c i ó n :

Pliego de c o nd i c i ones  p a v a  c o n t r a t a r  e n  p úb l ic a  subas ta  
el s u m i n i s t r o  de p a j a  p e l a z a  p a r a  el ganado  de Caba­
l l e r i zas  del  P a t r i m o n i o  que fué de la. C o r o n a , cuyo acto 
se ce l ebrará  el d i a  8 de J u n i o  de 4 8 7 0 ,  á la u n a  de la 
t a r d e .

42  Se c o n t r a t a  el s u m i n i s t r o  de 3.000 a r ro b a s  de p a j a  
l l a m a d a  p e l a z a ,  q u e  se  e n t r e g a r á n  en  C a b a l le r iza s  en  el 
t e r m in o  do dos  m e s e s ,  á  c o n t a r  d es d e  la  f ech a  d é l a  
ap ro b a c ió n  del  r e m a te .

 ̂ 2. L a  p a ja  de c e b a d a  s e r á  de b u e n a  ca l idad ,  l im p ia  de 
t i e r r a  y  t a m o  y o t r a s  se m il la s ,  s in  m a l  o lo r  n i  h u m e d a d ,  
s ie n d o  r e c o n o c id a  a  su  e n t r a d a  po r  u n o  de los m a r i s c a l e s  
del  d e p a r t a m e n t o ;  si fuese  d e s e c h a d a  a l g u n a  de las  e n ­
t r e g a s ,  el c o n t r a t i s t a  se s o m e te r á  á  lo q u e  d e c id a  u n  
p e r i to  n o m b r a d o  p o r  e s ta  D irecc ió n  g e n e r a l , y  en  caso 
de no  c o n s id e r a r l a  a d m is ib le  n o  p o d r á  e x i g i r  q u e  se le 
r e c ib a  ba jo  n i n g ú n  p re te x to .

32 A  c o n s e c u e n c i a  ele lo q u e  r e s u l t e  del r e c o n o c i ­
m ie n to ,  se  e x t e n d e r á n  p o r  el D irec to r  de C a b a l le r iz a s  las 
c e r t i f ic a c io n e s  c o r re s p o n d ie n t e s  á  la  c a n t id a d  recibida, y 
su  im p o r t e  al prec io  de c o n t r a t a ,  con c u y o s  d o c u m e n to s  se 
p r e s e n t a r á  el c o n t r a t i s t a  á  es ta  D irecc ió n  g e n e ra l  p a r a  
su  pago.

42 E l  c o n t r a t i s t a  h a r á  e n t r e g a  s e m a n a l m e n t e  y  en  
c a n t id a d  p ro p o rc io n a d a  de la  p a ja  n e c e s a r ia ,  n o  a d m i t i é n ­
dose  en  d ia  l luv ioso .

52 A p ro b a d o  q u e  se a  el r e m a t e  y  f o rm a l iz a d a  la  c o n ­
t r a t a ,  no  p o d rá  p e d i r  el c o n t r a t i s t a  p o r  n i n g u n a  c a u s a  n i  
m o t iv o  in d e m n iz a c ió n  n i  a b o n o  de  m a y o r  p rec io  q u e  el 
e s t ip u la d o .

62 L a  s u b a s t a  se  c e l e b r a r á  e n  es te  c e n t ro  d irec t ivo  
p o r  p l iegos  c e r r a d o s  q u e  se a d m i t i r á n  h a s t a  u n a  h o r a  á n ­
tes  de la s e ñ a l a d a  p a r a  el ac to .  E s t e  t e n d r á  l u g a r  el d ia  8 
de J u n i o ,  á la  u n a  de s u  t a rd e n  p a s a d a  d i c h a  h o r a  no  se 
a d m i t i r á  p l ieg o  a l g u n o ,  d e s e c h á n d o s e  to d o s  los q u e  no  
v e n g a n  e s t r i c t a m e n t e  a r r e g la d o s  a l  m o d e lo  q u e  se p r o ­
pone.

72 A  c a d a  p ro p o s ic ió n  d e b e r á  a c o m p a ñ a r  la  c a r ta  de 
p ag o  q u e  a c r e d i t e  h a b e r s e  h e c h o  e n  la  C a ja  de e s ta  Di­
recc ió n  g e n e ra l  u n  d e p ó s i to  p r é v io  de 400 e scudos ;  a d v i r ­
t ie n d o  q u e  el del m e j o r  p o s to r  q u e d a r á  en  g a r a n t í a  para  
r e s p o n d e r  de la  s e g u r id a d  del c o n t r a to  , el q u e  se d ec la ­
r a rá  r e s c in d id o  si el c o n t r a t i s t a  n o  e n t r e g a  la  p a ja  ig u a l  
á T a  m u e s t r a  q u e  se p r e s e n te  en  C a b a l le r i z a s ,  en d o n d e  
sé  c o n s e r v a r á ,  ó si d e ja s e  de h a c e r lo  en  c a d a  s e m a n a  de 
la  c a n t id a d  q u e  le c o r re s p o n d a ;  en  c u y o s  casos,  as í  com o  
si  el c o n t r a to  no  se f o r m a l i z a r a  p o r  su  cu lpa ,  p e r d e r á  d i ­
c h o  depós i to .

82  Si ve r i f icad a  la  l i c i t a c ió n  r e s u l t a s e n  m a s . v e n t a j o ­
s a s  dos  ó m á s  p ro p o s i c io n e s  e n t e r a m e n t e  i g u a l e s ,  se 
a b r i r á  i n m e d i a t a m e n t e  u n a  n u e v a  s u b a s t a  p o r  p u j a s  á  la  
l l a n a  y t ie m p o  q u e  fije el q u e  p re s id e  el ac to ,  e n  la  q u e  
sólo t o m a r á n  p a r te  los qu e  h a y a n  h e c h o  la s  p ro p o s ic io ­
n e s  q u e  d ie ro n  lu g a r  á  es te  n u e v o  ac to .

92  E l  c o n t r a t i s t a  q u e d a  o b l igado  al p a g o  de los  h o ­
n o r a r i o s  de l  N o ta r io  q u e  au to r ic e  el ac to ,  a s í  c o m o  el  
de todos  los  g a s to s  q u e  de la  s u b a s t a  se o r ig in e n .

40. E l  r e m a te  n o  t e n d r á  efecto  s i n o  r ecae  l a  a p r o b a ­
c ió n  d e l  l im o .  Sr.  D i r e c to r  g e n e ra l .

Modelo de proposición.
D. N. N .  , v e c in o  d e    h a b i t a n t e  e n  l a  ca l le

d e  , n ú m e r o    c u a r t o  ; h a b i e n d o  v is to  el
p l iego  de c o n d ic io n e s  i n s e r to  e n  los p e r ió d ic o s  of ic ia les  
de e s ta  c a p i t a l ,  se c o m p r o m e te  á  s u m i n i s t r a r  las  3.000
a r ro b a s  de p a j a  p e laza  p o r  p re c io  d e  (en  le t ra ) ,  y
con  s u je c ió n  á  t ó d a s  la s  d e m á s  c o n d ic io n e s  d e l  re fe r id o  
p liego.

( F e c h a  y  f i rm a  del  in te r e s a d o . )
M a d r id  34 de M ayo  de 4 8 7 0 .= E 1  D i r e c to r  g e n e ra l ,  

J o s é 'A b a s c a l .  - — 4

P o r  a c u e r d o  de e s ta  D irecc ió n  g e n e r a l  se  p ro c e d e  á la  
v e n t a  en  p ú b l i c a  s u b a s t a  de 470.948 lad r i l lo s ,  d iv id id o s  en  
lo tes  de 2  y  4.000, e x i s te n te s  en  el S i t io  de E l  P a r d o  e n  el 
t e j a r  l l a m a d o  de F u e n t e  de l a  R e in a .

E l  ac to  se c e l e b r a r á  s i m u l t á n e a m e n t e  en  e s te  c e n t r o  
d i re c t iv o  y  en  la  A d m i n i s t r a c i ó n  de E l  P a r d o  el d ia  7 de 
J u n io ,  á  la  u n a  de su  ta rd e .  ■

E l  p l iego  de c o n d ic io n e s  e s t a r á  de  m a n i f ie s to  en  los 
p u n t o s  in d icados .

M a d rid  34 de M ayo de  4 8 7 0 . = E 1  D i r e c to r  g e n e ra l ,  
Jo sé  A b a s c a l .  — 4

P o r  a c u e r d o  de e s t a  D ire c c ió n  g e n e r a l  se  p ro c e d e  á  l a  
e n a j e n a c ió n  e n  s u b a s t a  p ú b l i c a  de 36 c a r r u a j e s  p ro c e ­
d e n te s  de las  C a b a l le r i z a s  n a c io n a le s ;  en  c u y o  d e p a r t a ­
m e n t o  se c e l e b r a r á  el  a c to  el d i a  4o de Ju n io ,  á  la  u n a  
de su  tarde .

M adrid  31 de M ayo de  4 8 7 0 .= E 1  D i r e c to r  g e n e ra l ,  
Jo sé  A b asca l .  — 2

Tesorería  Central de la Hacienda pública.
E l  d i a  3 de l  a c tu a l ,  d e s d e  l a s  d iez  de la  m a ñ a n a  á  

las  dos  de l a  t a r d e , s a t i s f a r á  e s t a  T e s o r e r ía  C e n t r a l  
los  b o n o s  de l  T e so ro  a m o r t i z a d o s  e n  30  de D ic ie m b re  
ú l t im o  , c u y a s  c a r p e t a s  se  h a l l e n  s e ñ a l a d a s  con  lo s  n ú ­
m e r o s  459 al  467.

M a d r id  42 de  J u n i o  de  4 8 7 0 . =  E l  T e s o r e r o  C e n t r a l ,  
I n o c e n te  O r t i z  y  C a sa d o .

Gobierno de la provincia de Madrid.
Ban do .

D. J u a n  M o ren o  B e n i te z ,  G o b e r n a d o r  de l a  p r o v i n c i a  
de M adrid .

H ago  s a b e r  q u e  c u m p l i e n d o  co n  el d e b e r  p ro p io  de 
m i  A u t o r i d a d ,  m e  d i r i jo  á  es te  v e c in d a r io  p a r a  l l e v a r  la  
t r a n q u i l i d a d  y el sos iego al  c o r a z ó n  de la s  f a m i l i a s ,  a l a r ­
m a d a s  h o y  con los fa lsos r u m o r e s  y  m e n t i d a s  s u p o s i c i o ­
n e s  de s e c u e s t r o s  de n iñ o s .

L o s  e n e m ig o s  c o n s t a n t e s  de l a  paz  p ú b l i c a  y del s o ­
s iego  de los p u e b lo s  , los m a l  a v e n id o s  co n  el o r d e n  de 
co s as  e x i s te n te ,  no  p e r d o n a n  m e d io  n i  o cas ió n  a l g u n a  
p a r a  p r o d u c i r  t r a s t o r n o s  y h e r i r  á la  so c ie d a d  en lo m á s  
í n t i m o  de su  a lm a.  E s to  se h a n  p r o p u e s to  c o n s e g u i r  a h o ­
r a  , v a l i é n d o s e  de esas  m a la s  a r t e s  é i n f a m e s  m a n e jo s  
q u e  se h a n  e s t r e l l a d o  e s ta  vez, c o m o  s ie m p re ,  en  la  s e n ­
s a te z  del p u e b lo  m a d r i le ñ o .

P e r o  com o q u ie r a  q u e  ta le s  f á b u la s  h a n  h a l l a d o  a c o ­
g id a  en  los á n i m o s  de l a  g e n te  t i m o r a t a ,  y  h a n  p r o d u ­
c id o  a l g ú n  t u m u l t o  p o r  la  c a n d id e z  de u n o s  y la  m a l ic ia  
de o t r o s ,  es in d i s p e n s a b le  p o n e r  u n  c o r re c t iv o  e n é rg ic o  
y  p ro n to ,  as í  p a r a  q u e  cese la  a l a r m a  c o m o  p a r a  c a s t ig a r  
s e v e ra m e n te  á los q u e  a y u d e n  á p r o d u c i r l a ;  y  al efecto, 
d e s p u é s  de las  m e d id a s  q u e  t e n g o  a d o p t a d a s ,  h e  v e n id o  
en  a c o r d a r  lo s i g u i e n t e :

A r t í c u lo  ú n ico .  T o d o s  los qu e  p r o m u e v a n  tu m u l t o s ,  
e x c i t a n d o  las  p a s io n e s  p o p u la r e s  so p r e t e x t o  de r a p to s  
de n i ñ o s ,  s e rá n  d e te n id o s  y e n t r e g a d o s  á los T r i b u n a l e s ,  
d i so lv ién d o se  i n m e d i a t a m e n t e  los g ru p o s .

L o s  A lc a ld e s  , I n s p e c to r e s  y d e m á s  a g e n te s  de m i  A u ­
to r id a d  q u e d a n  e n c a r g a d o s  de c u m p l i r  es te  bando .

M a d rid  31 de M ayo de 4 S 7 0 . = J u a n  M oreno  Benitez .

Junta de la  Deuda pública.
R e l a c i ó n  de los e x p e d i e n t e s  p o r  los r a m o s  que se e x p r e ­

s a n  á c o n t i n u a c i ó n  , en  ¡os que h a n  recaido acuerdos  
del D e p a r t a m e n t o  de L i q u i d a c i ó n  de la Deuda  publ ica  
p a r a  e n t e r a r  á los i n t e re sa do s  ó sus  a p o d e r a d o s , y  que 
p o r  no haberse p r e s en t ad o  hasta la fecha se les l l ama  
p o r  este m i s m o ,  f i jándoles  el t é r m i n o  de t res  mes es  con  
arreglo al ar t .  24 de la i n s t r u c c i ó n  de 8 de Di c i embr e  
■último; debiendo t e n e r  e n t en d id o  que s i  no  se p r e s e n ­
t ase n  e n  el p l a zo  m ar ca d o  á cada uno,  la J u n t a  re so l ­
v e r á  lo que cor res ponda .

N ú m e r o  del N e g o c ia d o  454 de 4862. A c r e e d o r  D. B e ­
n i to  C a n a le s  y  S e r ra n o ,  r e c l a m a n te  D. R a m ó n  de T a r a n -  
c o :  sob re  ab o n o  de im p o s ic io n e s  en  co n so l id a c ió n .

Id e m  del  id. 358 a n t ig u o .  A c re e d o r  D. J u a n  R ob les ,  
r e c l a m a n t e  D. R a fa e l  de R o b le s  : so b re  im p o s ic io n e s  en  
co n s o l id a c ió n .

Id e m  del id. 188 id .  A c re e d o re s  D. J u a n  G óm ez  y D on  
J u a n  L u c e n a ,  r e c l a m a n t e  D. R a m ó n  T a r a n c o :  sob re  i m ­
p os ic ione s  en  conso l id a c ió n .

Id e m  del  id.  468 id. A c r e e d o r  D. M a n u e l  O je d a ,  r e ­
c l a m a n t e  D. A g u s t í n  O l g u e r a : s o b re  im p o s ic io n e s  en  
conso l id a c ió n .

I d e m  del id. 479 id. A c re e d o r  D. José  M a d r id ,  r e c la ­
m a n t e  D. R a fa e l  P i n e d a  y  A l b a : so b re  im p o s ic io n e s  en 
co n s o l id a c ió n .

I d e m  del id. 647 id . A c r e e d o r  D. José  del Casti l lo ,  r e ­
c l a m a n te  D. M igue l  A r o c a :  s o b re  im p o s ic io n e s  de la  
r e n t a  de l  tabaco .

Id e m  del  id. 841 id . A c r e e d o r  la  A d m i n i s t r a c i ó n  ec le ­
s iá s t i c a  de Córdoba ,  r e c l a m a n te  D. M igue l  A ro c a :  sob re  
im p o s ic io n e s  en  c o n so l id a c ió n .

Id e m  del id. 842 id. A c re e d o re s  D. José  M a ría  R o d r í ­
g u ez  y  D. J o a q u ín  del  C as t i l lo  M e l g a r , r e c l a m a n te  Don 
M igue l  A r o c a :  so b re  im p o s ic io n e s  de la  r e n t a  de cons©- 
l idac ion .

I d e m  del  id.  854 id. A c re e d o re s  D. José  C la ré ,  D. Ma­
n u e l  de A u s t r i a  y  D. G onza lo  L e ó n  , r e c la m a n te  I). Mi­
g u e l  A roca:  s o b re  im p o s ic io n e s  de la  r e n t a  de co n s o l i ­
dac ión .

Id e m  del  id.  4.039 id. A c reed o r  D. José de la  T o r r e  
R u iz  de C a s t ro v ie jo ,  r e c l a m a n te  D oña  F r a n c i s c a  R u iz  
de C a s trov ie jo :  sob re  im p o s ic io n es  de la  r e n t a  del tabaco .

I d e m  del id. 4.055 id. A c re e d o r  y r e c l a m a n t e  I). José  
López Z a p a ta  y C a l e r o : sob re  im p o s i c io n e s  e n  co n s o l i ­
d ac ión .

Id e m  del  id 4.065. A c re e d o re s  los h e r e d e r o s  do Don 
A lo n so  y D. Jo a q u ín  D e lg a d o ,  r e c l a m a n t e  D. Alip io  P ío  
de la  R i v a :  so b re  im p o s ic io n e s  e n  co nso l idac ión .

I d em  del id. 4.447. A c re e d o r  D. P e d r o  Canece to ,  r e c l a ­
m a n te  D. R ía n  A n to n io  L e v a ro s :  so b re  im p o s ic io n e s  en  
co n so l id a c ió n .

í d e m  del id. 395. A c reed o r  D. B a r to lo m é  Pad i l lo  y 
O r t i z , r e c l a m a n t e  D. P e d r o  P a s c u a l  R o d r í g u e z : sobre 
im p o s ic io n e s  e n  co n s o l id a c ió n .

I d e m  del id. 2.887 a n t ig u o .  A c r e e d o r  D. José Aznar,  
r e c l a m a n t e  D. M igue l  A roca :  so b re  im p o s ic io n e s  en con­
s o l i d a d o  n.

Id e m  del id. 1.958 id. A c re e d o r  D. A g a p i lo  María F e r ­
n a n d e z ,  r e c l a m a n t e  D. Miguel  P l a s s a r d  y C a m p i l l o : so ­
b re  im p o s ic io n e s  en co n s o l id a c ió n .

Id e m  del id. 99 id. A c re e d o r a  D o ñ a  M aría  Porez E s ­
p in o sa ,  r e c l a m a n te  D. José M aría  del  l l io  y Muela: sobre 
im p o s i c io n e s  en  c o n s o l id a c ió n .

Id e m  del id. 274 id. A c re e d o re s  el C u ra  p á r ro c o  y A l­
ca lde  de la v i l la  de R a m b la ,  r e c l a m a n te  D. D om ingo  Gar­
c ía  P e lay o :  sobre  im p o s ic io n e s  de la r e n t a  del  tabaco.

Id e m  del  id. 1.814. A c re e d o r  D. Rafael  de Villalva, 
r e c l a m a n te  D. R o q u e  G onzá lez  de B e d i a : sob re  im posi­
c io n es  de Ja r e n t a  del tabaco.

Id em  del  id. 2.301. A c reed o r  D. J u a n  B e r g u i l l a r ,  r e ­
c l a m a n te  P .  R a fae l  G e n  eró Y a l d é s : sob re  im p o s ic io n es  
(Mi c o n s o l id a c ió n .  %

Idem del id. 2.330. A c re e d o r  D. R a fae l  C a lvo  de L eón ,



reclamante D. Miguel Aroea: sobre imposiciones en con solidacion.Idem del id. 4.273 de 1861. Acreedor D. Antonio Chai quero y Román , reclamante D. Ramón Taranco : sobr imposiciones en consolidación.
Idem del id. 2.860. Acreedores Doña Carmen García D. Diego Alvarez, reclamante D. Antonio Morales; sobr imposiciones en consolidación.Idem del id. 101 de 4863. Acreedor D. Manuel de Afo lina, reclamante D. Ramón Taranco: sobre imposicione en consolidación.Idem del id. 140 id. Acreedor la cofradía de San Jos de la ciudad de Montilla, reclamante D. Ramón Tarancc sobre imposiciones en oonsolidacion.Idem del id. 587 de 1866. Acreedora Doña Francisc de Paula Vázquez, reclamante D. José Martin Sánchez sobre im posiciones en consolidación.Idem del id. 236 de 1867. Acreedor D. Manuel Lope Ropero, reclamante D. Carlos María Rebollo y Gutiérrez sobre imposiciones en consolidación.Idem del id. 432 de 1868. Acreedor el Ayuntamiento de Espiel, reclamante D. Ricardo Jover: sobre préstamo 

en consolidación.Idem del id. 549 de 1868. Acreedor el Ayuntamiento de Doña Mencía, reclamante D. Ricardo Jover: sobn préstamos en consolidación.
Idem del id. 626 id. Acreedora la Junta de Beneficen­cia de Doña Mencía, reclamante D. Ricardo Jover : sobr< imposiciones en consolidación.
Idem del id. 372 de 1865. Acreedora la Junta provin­

cial de Beneficencia de Córdoba, reclamantes D. F elicia­no Masaber y D. Alejandro Lanubiera: sobre im posicio­nes en consolidación.Idem del id. 162 de 4864. Acreedores los patronos de 
la capellanía fundada por Martin Alonso en Montoro, re­clamante D. José Martin S án ch ez: sobre im posiciones en consolidación.

Idem del id. 291 de 1866. Acreedora Doña Lucía Erra- zo, reclamante D. Fernando Sepúlveda: sobre im posicio­
nes en consolidación.Idem del id. 366 id. Acreedor D. Cárlos Rodríguez y 
Toro, reclamante D. Antonio Góngora Palacios: sobre imposiciones en consolidación.

Idem del id. 249 de 1864. Acreedor D. Francisco Ju­rado Calzadilla, reclamante D. José Martin Sánchez: so­bre imposiciones en consolidación.Idem del id. 443 de 1866. Acreedor el lim o. Sr. Obispo de Córdoba, reclamante D. Diego Flores Suazo: sobre im ­posiciones en consolidación.Idem del id. 241 antiguo. Acreedores el Abad y Ca­bildo de la Santa Iglesia colegial del Sacro Monte de Gra­nada, reclamante D. Miguel Pascual y  Cam pillo: sobre imposiciones de la renta del tabaco.Idem del id. 2.551 id. Acreedor D. Francisco Javier Tebanes y Delgado, reclamante D. Manuel Malo de Mo­
lina: sobre imposiciones en consolidación.Idem del id. 226 de 1863. Acreedor D. José Pablo Ji­ménez, reclamante D. José G arcía: sobre imposiciones en 
consolidación.Idem del id. 252 antiguo. Acreedor D. Juan Vela Are­nal , reclamante D. Ignacio de San tiago: sobre im posi­ciones en consolidación.Idem del id. 244 de 1863. Acreedor D. Francisco Mo­lina A guilar, reclamante D. José García: sobre im posi­ciones en consolidación.

Idem del id. 1.817 antiguo. Acreedora Doña María An­tonia Calvo, reclamante D. José García: sobre imposi­ciones en consolidación.Idem del id. 2.076. Acreedor D. José de la R osa, re­clamante D. José García: sobre im posiciones en conso­
lidación.Idem del id. 2.154 antiguo. Acreedor D. Guillermo Do­noso , reclamante D. José García: sobre imposiciones en consolidación.Idem del id. 502 id. Acreedor D. Modesto R o-  mao A teról, reclamante D. José Fernandez A rau z: sobre imposiciones de la renta del tabaco.Idem del id. 234 id. Acreedor D. Francisco Andaya y  Soto, reclamante D. José Galindo: sobre im posiciones en consolidación.Idem del id. 505 id. Acreedor D. José Fernandez Gra­cia Panes, reclamantes-los Sres. Martínez, Keraso y com­pañía : sobre imposiciones en consolidación.

Idem del id. 1.268 id. Acreedora la Sra. Condesa de Martorcll, reclamante D. Manuel María Allende Salazar: sobre imposiciones en consolidación.Idem del id. 1.476 id. Acreedor D. Juan Bautista Fer­
nandez , reclamante D. Gabriel Jim énez: sobre im posicio­
nes en consolidación.Idem del id. 1.567 id. Acreedores los herederos de 
D. José Onésimo de la Torre, reclamante D. Manuel José de P a z : sobre imposiciones en consolidación.Idem del id. 2.213 id. Acreedora Doña María Antonia  de Zafra, reclamante D. José Abad: sobre im posiciones 
en consolidación.Idem del id. 24 de 1864. Acreedor D. José Jiménez de R ivera, reclamante D. Francisco de Paula Arantazu: so­bre im posiciones de la renta del tabaco.Idem del id. 32o id. Acreedor D. Antonio María Mo­reno, reclamante D. Pió Martin: sobre imposiciones en 
consolidación.Idem del id. 410 id. Acreedor el Sr. Cura párroco de 
Santa María de Ariza (Guadalajara), reclamante D. Agus­tín Olgucra: sobre imposiciones en consolidación.

. Idem del id. 1.822 antiguo. Acreedores el Ayuntam ien­
to y Junta de Beneficencia de Molina (Guadalajara), re­
clamante D. Domingo García Pelayo: sobre im posiciones 
en consolidación.Idem del id. 869 id. Acreedor D. Toribio P a scu a l, re­clamante D. Antonio Freat: sobré imposiciones en con­
solidación.Idem del id. 2.569 id. Acreedor el Sr. Cura párroco de 
Santa María de Ariza (Guadalajara), reclamante D. A gus­
tín Olguera: sobre imposiciones en consolidación.Idem del id. 2,921 id. Acreedor el Sr. Cura párroco 
de Rio-sal ido (Guadalajara), reclamante D. A gustín Ol­
guera: sobre imposiciones en consolidación.Idem del id. 2.532 id. Acreedor D. Manuel’ Mamerto Fieras, reclamante D. Agustín Olguera: sobre imposicio­
nes en consolidación.Idem del id. 21 de 1863. Acreedor D. Bonifacio Casas 
(Guadalajara), reclamante D. Agustín Olguera: sobre 
imposiciones en co’nsolidacion.Idem del id. 905 de 1867. Acreedor D. Francisco Gar­
cía Ortuñiga (Guadalajara), reclamante D .Francisco Mo­
reno Cañas: sobre imposiciones en consolidación.Idem del id. 876 antiguo. Acreedor D. José Remacho (Guadalajara), reclamante D. Domingo García Pelayo: 
sobre imposiciones en consolidación.Idem del id. 1.541 id. Acreedor el Ayuntamiento y Junta de Beneficencia de Molina (Guadalajara), reclam an­
te D. Domingo García Pelayo: sobre imposiciones en con­
solidación.. Idem del id. 277 id. Acreedor el Ayuntam iento y Jun­ta de Beneficencia de Molina (Guadalajara), reclamante D. Domingo García Pelayo: sobre im posiciones en con­
solidación.Idem del id. 275 id. Acreedor el Ayuntamiento y Jun­
ta de Beneficencia de Molina (Guadalajara), reclamante 
D. Domingo García Pelayo: sobre imposiciones en con­
solidación.Idem del id. 1.540 id. Acreedor el Ayuntamiento y  Juntado Beneficencia de Molina (Guadalajara), recla­
mante D. Domingo García Pelayo: sobre im posiciones en 
consolidación.Idem del id. 2.582 id. Acreedor D. Juan del Olmo, re­
clamante D. Agustín Olguera: sobré im posiciones en 
consolidación.Idem del id. 584 de 1869. Acreedor la cofradía sacra­mental en Robladillo, reclamante D. Francisco Moreno 
Cañas: sobre im posiciones en consolidación.Idem del id. 1.515 antiguo. Acreedor y reclamante 
D. Josc Mantilla y García: sobre im posiciones en conso­
lidación.Idem del id. 771 de 1866. Acreedor D. Antonio Frutos 
Hernández, reclamante D. Pedro Orbe y Orbe : sobre-im­
posiciones en consolidación.Idem del id. 228 de 1867. Acreedor el Cura propio de 
la parroquial de San Gabriel de Loja, reclamante Don Eduardo Guillermo de Torres: sobre imposiciones en 
consolidación.Idem del id. 837 id. Acreedor D. Francisco Solano A l­
bornoz, reclamante D. Pedro de Orbe y Orbe: sobre im ­
posiciones en consolidación kIdem del id. 733 id. Acreedor la Junta municipal de 
Beneficencia de Montéfica, reclamante £). Manuel Tabino: 
sobre imposiciones en consolidación.

Idem del id. 740 de 1869. Acreedor D. Francisco So­lano y Albornoz, reclamante D. Pedro de Orbe y Orbe: 
sobre imposiciones en consolidación.Idem del id. 647 de 1866. Acreedor el Párroco de Santa 
Catalina de Loja, reclamante D. Eduardo Guillermo Tor­
res: sobre imposiciones en consolidación.

Idem del id. 527 id. Acreedor el Párroco de Santa María de Huesear, reclamante D- Manuel Safont: sobre impo­
siciones en consolidación.Idem del id 601 id. Acreedor D. Mariano Colomer, re­
clamante D. Angel Morales: sobre im posiciones en con­
solidación.

Idem del id 542 id. Acreedor el Cabildo catedral de 
Guadix, reclamante D. Pedro de Orbe y Orbe: sobre 
imposiciones en consolidación.Idem del id. 543 id. Acreedor D. Francisco Moya y Ba­
llesteros, reclamante D. José F élix  y Mustra: sobre im ­
posiciones en consolidación.Idem del id 546 id. Acreedor D. Federico Antonio  
Sánchez deG alvez, reclamante D. José F élix  y  Mustra: 
sobre imposiciones en consolidación.

Idem del id. 605 id. Acreedor Sr. parqués de Caste- lar, reclamante D. Franqisco Rodríguez López: sobre imposiciones en consolidación.
Idem del id. 177 de 1868. Acreedor D. Francisco So­lano Albornoz, reclamante D. Pedro de Orbe y Orbe: so­bre imposiciones en consolidación.
Idem del id. 187 de 1869. Acreedor D. Francisco So­lano Albornoz, reclamante D. Pedro de Orbe y Orbe: so­bre imposiciones en consolidación.
Idem del id. 2.024 antiguo. Acreedora Doña María Ana Llórente, reclamante D. Salvador López del Castillo: so­bre imposiciones en consolidación.
Idem del id. 497 de 1869. Acreedor D. Francisco So­lano Albornoz, reclamante D. Jerónimo Gallego de Sier­ra: sobre imposiciones en consolidación.
Idem del id. 362 id. Acreedor D. Francisco Solano Albornoz; reclamante D. Jerónimo Gallego de Sierra: so­bre imposiciones en consolidación.
Idem del id .'428 id. Acreedor D. Francisco Solano Albornoz, reclamante D. Jerónimo Gallego de Sierra: so­bre imposiciones en consolidación.
Idem del id. 871" de 1868. Acreedor D. Francisco Sola­no Albornoz, reclamante D. Jerónimo Gallego de Sierra: sobre im posiciones en consolidación.
Idem del id. 170 id. Acreedor D. Francisco Solano A l­bornoz, reclamante D. Jerónimo Gallego de Sierra: sobre imposiciones en consolidación.
Idem del id. 643 de Í866. Acreedor la Junta m unici­pal de Beneficencia de Vergara (Guipúzcoa), reclamante D. Pedro de Zuazubiscar : sobre imposiciones en conso­lidación.Idem del id. 725 id. Acreedor D. Luis Gonzaga de Olascoaga, reclamante D. Pedro de Zuazubiscar: sobre im posiciones de consolidación.
Idem del id. 631 id. Acreedora Doña Josefa del Villar, 

reclamante D. Pedro *de Zuazubiscar: sobre imposiciones en consolidación.Idem del id. 183 de 1867. Acreedor el Cura de la par­roquial de la villa  de Alguiza (Guipúzcoa), reclamante Don Pedro Zuazubiscar: sobre imposiciones eji consolidación.Idem del id. 3 i8  id. Acreedores los patronos y admi­nistradores de la obra pia fundada por D. Juan Laurain, en Oyarzun, reclamante D. Pedro de Zuazubiscar: sobre imposiciones en consolidación.
Idem del id. 349 id. Acreedor el Cabildo del Valle de Oyarzun, reclamante D. Pedro de Zuazubiscar: sobre im posiciones en consolidación.
Idem del id. 228 id. Acreedor D. Severo de Izaguirre, reclamante D. Pedro de Zuazubiscar : sobre im posicio­nes en consolidación.
Idem de id. 145 di. Acreedor el Cabildo eclesiástico de 

Bilbao, reclamante D. Pedro de Zuazubiscar: sobre im ­posiciones en consolidación.
Idem del id. 148 de 1868. Acreedor el Cabildo ecle­siástico de A lg u eta , reclamante D. Pedro de Zuazubis­car: sobre imposiciones en consolidación.
Idem del id. 726 id. Acreedor D. José María de Ibar- 

rolaburo, reclamante D. Juan An tonio Dorronsoro: sobre imposiciones en consolidación.Idem del id. 152 id. Acreedor P. Antonio María de 
Garmiola , reclamante D. Pedro de Zuazubiscar: sobre im posiciones en consolidación.

Idem del id. 301 de 1865. Acreedor D. Antonio María Azpiroz, reclamante D. Pedro de Zuazubiscar: sobre im ­posiciones en consolidación.
Idem del id. 108 de 1867. Acreedor el Ayuntamiento de Zumárraga, reclamante D. Pedro de Zuazubiscar: so­bre imposiciones en consolidación.
Idem del id. 869 de 1866. Acreedor el Cabildo de A z- coitia, reclamante D. Pedro de Zuazubiscar: sobre im po­siciones en consolidación.
Idem del id. 623 id. Acreedor D. José Lorenzo de Echevarría, reclamante D. Pedro de Zuazubiscar: sobre im posiciones en consolidación.Idem del id. 870 id. Acreedor el Sr. Rector de la par roquia de Azpeitia (Guipúzcoa), reclamante D. Pedro de Zuazubiscar: sobre im posiciones en consolidación.
Madrid 12 de Mayo de 4870.=E1 Secretario , José Ma­

ría M aury.=V.° B.°=E1 Director general, Presidente, Heredia.
Sección y Gabinete cen tra l de Correos.

Cartas detenidas por  falta de franqueo en  31 de Mayo 
de 1870.

Números. NOMBRES. Destinos.

915 Antonia Martin.............................  Valencia.916 Ana S e lg a s . .............................Murcia.917 Domingo Moreno...........................Alcalá.918 Eloísa Gutiérrez ..........................Cádiz.
919 Elias Martínez............................... Segovia.
920 Francisco V illanova......................Montevideo.921 Froilan Noguero............................Sariñena.922 Julián D om ínguez................. .. Tarancon.923 José López............................... .. Soria.924 José María Roldan........................ Búrgos.925 José A rias........................................Oviedo.926 Luis López....................................... Alfaro.927 Miguel González............................ Cádiz.
928 ' María Puello ............................... ¡Valencia.
929 Patricia M uñoz..  .......................Murcia.930 Rosario C a stillo .. v .................... Palma.931 Ramona del R io.............................  Pastrana.
932 Teresa de Pedro............................. ¡Morella.933 Víctor L ázaro.. .................. ...........1 Soria.
934 Vicenta Villar  ...................... jValeneia.

¿ ■■ ■ "Madrid 1.° de Junio de 1870.==E1 Inspector Jefe, Juan 
Morat-illa.

Alcaldía constitucional de Alcoy.
D. Antonio Perez Llaeer, Alcalde constitucional de 

esta ciudad.Hago saber por acuerdo del Ayuntamiento que tengo 
el honor de presidir que por dimisión d e l-que la servia 
se halla vacante la plaza de Secretario de la misma cor­poración, dotada con 1.000 escudos anuales pagaderos de 
fondos m unicipales por dozavas partes y mensualidades 
vencidas.Lo que se anuncia al público para que los aspirantes 
á dicho destino presenten en esta Secretaría sus solici­tudes documentadas en la forma qua previene el artícu­lo 100 de la ley municipal vigente en el término de 30 dias, que empezarán á contarse desde el en que el pre­sente edicto aparezca inserto en el Boletín oficial de la provincia y en la G a c e t a  d e  M a d r i d .

Alcoy 24 de Mayo de 1870.=A ntonio  Perez Llacer.
___________________  A —214—2

Administración económica de la provincia de Cáceres.
Presentados para su cobro en esta Adm inistración  económ ica por D. H iginio Crehuet, de esta vecindad, 

los 30 cupones de bonos del Tesoro números 493.721 
al 493.750, y remitidos para su reconocimiento á la Di­rección general del Tesoro público en 19 de Enero ú lti­mo , acompañados de la primera mitad de la factura nú­
mero 83 con que fueron presentados, se anuncia en este periódico oficial su extravío; advirtiéndose que si no se 
hiciere presentación de ellos en el término de dos meses, 
á contar desde la fecha de este anuncio, serán declarados 
nulos y sin ningún valor.

Cáceres y Mayo 23 de 1870. — El Jefe de la A dm inis­tración económ ica, Luciano Mateos.

PROVIDENCIAS JUDICIALES.
Núm. 26.—En la ciudad de Búrgos, á 25 de Febrero 

de 1870, en los autos que procedentes del Juzgado de pri­mera instancia de Amurrio ante Nos son y penden por 
recurso de apelación entre partes, Doña Vicenta Abiega 
y O tao la , viuda, vecina de A rciniega, apelante, repre­sentada por su Procurador D. Cándido Fernandez de Cas­tro, y con los estrados del Tribunal por su no compare­
cencia en cuanto á D. Manuel Larrazábal, vecino de Ma­drid; D. Feliciano Herranz, como heredero de D. Juan 
Otamendi, vecino de Orduña; D. Domingo Larrazábal, vecino de Llodio; D. Santiago M olinuevo, como m ayor­
domo de la iglesia de Murga; Doña Juana Olavarría, viuda, vecina de Luyando; D. Lorenzo Isasi, vecino de 
Luyando; Doña Ciriaca Zulueta, viuda, en representación 
de los herederos de D. José María Olarrieta, y los curiales del Juzgado de Amurrio, interesados en costas, sobre 
exclusión de dos casas radicantes en Olavezar, barrio de 
Echeguren , de los bienes de concurso de D. Matías Eche- 
g u ren , vecino que fué de L uyando:Vistes, siendo Ponente el Ministro D.^Anselmo Casado:

Resultando que por escritura pública de 18 de Octu­
bre de 1854, de la que se tomó razón en 31 del propio mes en el libro de hipotecas del partido, D. Matías Eche­
guren vendió á Doña Vicenta de A biega, con pacto de 
retrovendendo por dos a ñ o s, dos casas sitas en el barrio de Echeguren del lugar de Olavezar, que se describen en 
esta escritura en concepto de libres por la cantidad 
de 14.000 rs., que confesó tener recibidos, á saber: 8.200 
procedentes de tres escrituras de préstamo que se refun­
dieron en una en 4 de Julio del año de J853; 4.240 rea­
les que le habia entregado desde aquella fech a , y 1.560 
en el acto, componiendo esas tres partidas la de los 14.000 reales m encionados:Resultando que en 8 de Abril de 1856 se presentó en 
concurso de bienes voluntario D. Matías Echeguren, com­

prendiendo en la lista de las fincas que poseía dos casas y una cabaña con las heredades pertenecientes á ellas en el pueblo de Olavezar, y.en la lista de acreedores á Doña Vicenta de Abiega por una escritura de 14.000 rs. proce­dentes de cierto capital prestado al 8 por 100 (aunque en 
la escritura no constaba tal cosa), y de los intereses cor­
respondientes hasta el 18 dé Octubre de aquel año :Resultando que declarado el concurso á consecuencia de ciertas proposiciones hechas por el deudor á los acree­
dores, entre los que de estos prestaron su conformidad, según aparece á continuación del escrito do Echeguren, 
se ve al folio 70 la de Doña Vicenta de Abiega en estos términos: «Me conformo con la propuesta anterior, y á entregar la éscritura de venta que tengo en mi poder, 
siempre que se me entregue la cantidad que en ella está consignada. Amurrio y Mayo 31 de 1856.=V icenta de 
Abiega:»Resultando que en otra junta de acreedores de 10 de Julio de 1856 fueron aprobadas, excepto por la Doña Vi­centa que asistió personalmente, otras proposiciones del 
mismo deudor:Resultando que después de otras varias diligencias se celebró otra junta de acreedores en 13 de Octubre de 1864 para presentar los títulos justificativos de sus respectivos créditos, verificándolo en ella Doña Vicenta 
Abiega de la escritura de venta referida de 18 de Octu­
bre de 1854:Resultando que en 23 de Setiembre de 1865 D. Juan Manuel de Garavilla, comisionado al efecto, practicó la adjudicación de biencé para pago de los créditos del ya finado D. Matías Echeguren^ en la forma que se ve al folio 227, colocando en sétimo lugar á Doña Vicenta Abiega por su haber de 14.000 rs., precio en que compró las dos casas con el pacto de retro, de cuya cantidad se la hizo pago hasta la de 9J64  rs. en varias fincas, entre ellas una de las casas del barrio de Echeguren y varios pertenecidos de la misma; expresándose en las declara­ciones finales de esta diligencia que no se habia satis­fecho totalmente su crédito á la Doña Vicenta, por cuanto la escritura de compra-venta habia quedado sin efecto en el mero hecho de haber consentido qué los bienes que comprendía se considerasen del concurso:Resultando que presentada al Juzgado esa operación de 
adjudicación, se celebró junta de acreedores en 8 de Enero 
de 1866, en la que la representación de la Doña Vicenta 
hizo presente que no se conformaba con la anterior ad­judicación, puesto que siemprQ se habia opuesto á que los caseríos de Echeguren y sus pertenecidos se inclu­
yesen entre los bienes del concurso por haberlos com­prado ántes de declararse Echeguren en esa situación por ser de su exclusiva pertenencia:Resultando que en 8 de Marzo de 1866 aprobó el Juz­
gado la graduación y  pago hechos por D. Juan Manuel Garavilla á los acreedores del finado Echeguren:

Resultando que notificada esa providencia en 10 del propio mes á Doña Vicenta de Abiega, á los tres dias pi­dió reforma de ella, apelando en otro caso para ante esta Superioridad, insistiendo en la compra de las casas, y en que por tanto era dueña de las mismas, sin que Eche­guren hubiera hecho uso del pacto de retroventa, y fun­dándose también en la prescripción del art. 621 de la ley  
de Enjuiciam iento civil:Y resultando que denegada por el Juzgado la reposi­ción del auto anterior, así corno también la apelación in­terpuesta subsidiariamente, habiendo acudido la recur­
rente en queja á este Tribunal superior, y declarádose por el mismo que el Juzgado debió otorgar en ámbos 
efectos aquella apelación; y librada al efecto la certifi­cación correspondiente, se remitieron los autos originales á este mismo Tribunal superior, en el que se ha sustan­
ciado la presente instancia con audiencia de Doña* V i­centa Abiega, y  en rebeldía d é lo s  demás interesados 
por su no com parecencia:Considerando que la escritura de 48 de Octubre 
de 4854 es un título legal de dominio en favor de Doña 
Vicenta de Abiega:Considerando que la obligación inmediata de esta para con el concurso procede únicamente de su avenencia ó conformidad expresa, que manifestó según resulta al fo­lio 70 para entregar la referida escritura de venta siempre 
que á ella se la entregara la cantidad que en la misma está consignada, ó sean los 14.000 rs. que en ese docu­mento confesó Echeguren tener recibidos de la Doña Vi ­
centa , sin que esta haya asentido después á lo acordado en las demás juntas que'se han celebrado;Fallamos que debemos revocar y revocamos el auto 
apelado que en 8 de Marzo de 4866 dictó el Juzgado de Amurrio en la parte en que lo ha sido por Doña Vicenta de Abiega; declaramos que esta tiene derecho preferente de dominio á las dos casas de que se trata, que fueron objeto de la referida escritura de venta, á no ser que el concurso la reintegre la expresada cantidad de 44.000 reales en virtud de la conformidad manifestada sobre ese punto por aquella al folio 70.Así, sin especial condenación de costas, lo mandamos, pronunciamos y firmamos; y publíquese esta sentencia  en el Boletín  de la provincia y en la G a c e t a  d e  M a d r i d , al tenor de lo dispuesto en los artículos 4.490 y 4.191 de la 
ley de Enjuiciam iento civil.=M ariano M aüry.=Anselm o  Casado.=Andrés Ger.Diligencia de publicación.—Leida y publicada fué la sentencia anterior por el Sr. Magistrado Ponente D. Ansel­
mo Casado en la sesión pública de la Sala tercera de esta Audiencia territorial de Búrgos á 26 de Febrero de 4870, 
de que yo el Escribano de Cámara certifico.=Francisco  
Aparicio del Rey.Es copia conforme con su original, á que me remito y de que certifico.=Francisco Aparicio Üel Rey.X — 1087

D. Romualdo Catalá, Juez de primera instancia de 
esta ciudad de Villena y su partido &c.Por, el presente edicto hago saber que en este Juzgado el Procurador D. Mauricio Puche, en nombre de D. Ma­
riano Santiandreu Tortosa, vecino de la villa de Yeeia, 
presentó escrito en Abril del año últim o pidiendo en lo principal la adjudicación de los bienes afectos á la fun­dación de que se hará'expresión, y  acompañando el ár­bol genealógico; y por otrosíes el libramiento de la 
fundación y otros documentos. Y en este estado, acreditada 
la personalidad de dicho Procurador, la pobreza para litigar de su representado, y traídas las partidas justifi­
cativas del árbol referido y testimonio de la fundación, 
he proveído el auto sigu ien te:«Auto. — Por presentado este escrito con el despacho 
diligenciado que se acompaña; y proveyendo á lo princi­pal del escrito de 30 de Abril de 4869, cítese á los que 
se crean con derecho á la adjudicación en propiedad de 
los bienes afectos á la fundación hecha por D. Sebastian 
Molina de la Gombarda, en su testamento otorgado en 23 
de Setiembre de 4662 ante el Notario que fué de Biar Juan José Ferríz,'fijándose edictos en esta ciudad, Bole­
t ín  oficial de esta provincia y  G a c e t a  d e  M a d r i d  por el 
término de 30 dias siguientes á su inserción; con aperci­
bimiento de parar el perjuicio que haya lugar á los no 
comparecidos, y que en su rebeldía seguirán los autos con 
los estrados de este Juzgado y demás que proceda hasta su terminación definitiva. E l Sr. Juez de esta ciudad de 
Villena y su partido, así lo mandó y firma en ella á 28 
de Mayo de 48 7 0 .=  C atate.=A nte mi, Sebastian García.»- Lo que se hace saber á los que se crean con derecho 
en la adjudicación de los indicados bienes para que en el término prefijado comparezcan en este Juzgado y Escri­banía del refrendatario.

-Dado y firmado en Villena á 28 de Mayo de 4870 .=  
Romualdo C atate.^  Por su mandado , Sebastian García.

X —4081
En virtud de providencia del Sr. Juez de primera-ins­

tancia del distrito de la Universidad de esta capital, se 
cita, llama y emplaza por el presente anuncio y término de 30 dias á la persona en cuyo poder exista ó tenga no­
ticia del paradero de la carpeta núm. 754 con que se pre­
sentaron por D. Roque Valle, Alcalde primero constitu­
cional y apoderado del Ayuntamiento de la villa  de Ta- 
lavera la R ea l, en la comisión del Crédito público de la provincia de Badajoz en 22 de Junio de 4822, dos 
testimonios de certificaciones expedidas por la Conta­
duría principal del ramo, señaladas con los números 2.122 y 2.424, importantes en junto 42.815 rs. 6 m rs., como 
procedentes del préstamo de 24 m illones exigido á los Propios del reino por real orden de 24 de Abril de 4806, 
para que dentro de dicho término la presente en este Juz­
gado, sito en el piso bajo de la Audiencia territorial, y. Escribanía del infrascrito, ó acuda á usar de su derecho en el expediente que se instruye para justificar su ex­travío; bajo apercibimiento.

Madrid 30 de Mayo de 1870.=Por mandado de S. S., 
Juan Vivó. X —4086

D. Segismundo del Moral Ceballos, Juez de primera 
instancia del distrito de la Merced de esta ciudad ¿cc.Por el presente se emplaza á los poseedores actuales 
de los bienes del patronato fundado por Diego Fernandez 
Miranda; á los que se crean con derecho al depósito de 
que se hicieron cargo D. José de la Vega y Ruiz y su mujer Doña Manuela del Pino y González Nuñcz por es­
critura de 22 de Abril de 4836 ante D. José Ponce; á Don Domingo Fernandez, á D. Juan de Palma Gutiérrez, á D. Antonio Fernandez y á Manuel Enrique Antonio, hijo 
natural de D. Antonio del Pino y González, ó á los here­deros de estos caso de haber fallecido; á sus cesionarios ó causa-habientes por cualquier títu lo , cuyo domicilio  
no es conocido, para que en el término de cinco dias que por segundo y últim o se les señala, contados desde la in­
serción de este edicto en el Boletín oficial de esta pro­
vincia y G a c e t a  d e  M a d r i d , comparezcan en este*Juzga- 
do y Notaría del infrascrito á contestar la demanda or-

dinari&’qúe contra los mismos y otros interesados ha deducido el Procurador D. Pedro Cantero N ario , en nombre de D. José Trinidad de Seoane y de D. Ramón Linares y Trigueros, como marido de Doña María Mon- serrate Seoane, sobre nulidad, extinción y prescripción de varias hipotecas que gravan la hacienda llamada La­g ar’B lanco, situada en término de la villa  de Bena- margosa.
Dado en Málaga á 24 de Mayo de 4870.=Segism ündo  del Moral Ceballos.=José Sturla y García. X —1082
D. Félix Juguera, Abogado de los Tribunales de la nación, Juez de paz de esta ciudad de Pamplona, y como tal encargado del despacho de la Judicatura de primera instancia de la misma y su partido por indisposición del propietario.Por el presente hace saber que por su providencia de este dia ha declarado en concurso necesario á D. José Cenizo y Abrate, vecino de esta capital, y lo anuncia por el presente llamando á los acreedores del referido Ceni­zo á fin de que se presenten dentro del término de 20 dias con los títulos justificativos de sus créditos en los autos de concurso mencionado que radican en la Escri­banía del que refrenda; con apercibimiento si no lo ha­cen de pararles el perjuicio que haya lugar.Pamplona 30 de Mayo de l8 7 0 .= F éíix  Juguera.=De su orden, Justo Cayuela, Escribano. X — 1080
D. Rafael Alcaráz y R am os, Juez de primera instan­cia de esta ciudad y su partido.
Por el presente c ito , llamo y emplazo á los acreedo­res en el concurso voluntario por cesión de bienes, in­coado á instancia del Procurador D. Jerónimo Vida y  Navas, en nombre de D. Tiburcio Justo Cuesta y Blaz- quez, por término de 20 dias contados desde la publica­ción de este ed icto , para que el primero hábil siguiente  al en que cum plan, á las doce de su mañana, se presen­ten en la sala-audiencia de este Juzgado, sita en la cárcel pública, á fin de celebrar junta general para e l nombra­miento de síndicos.
Dado en Antequera á 28 de Mayo de 4870.=R afael Alcaráz y R am os.=P or mandado de S. S., Gabriel Diaz González. X —4079
D. Mariano de Armesto y H ernández, Juez de pri­mera instancia del distrito del Mercado de esta ciudad de Valencia.
Por el presente se convoca á junta general de acree­dores á los bienes de Doña Josefa Fuster y  Condesa, ve­cina de esta ciudad , para el dia 25 de Junio próximo v i­niente, á las cuatro de la  tarde, que tendrá lugar en la audiencia de este Juzgado con el objeto de examinar los créditos presentados; pues así lo tengo acordado por auto de 24 del actual en los de concurso necesario de la ex­presada Fuster.
Dado en Valencia á 25 de Mayo de 4870.=?=Mariano de Armesto y H ernandez.=Por mandado de S. S., Francisco Calvo.___________________________________ X —4078
Por providencia del Sr. Juez de primera instancia del distrito del Centro de esta capital, dada en el expedien­te instruido por la Escribanía de D. Nicolás de Motta, se cita y emplaza por segunda vez á Doña María Brabo, vecina que fué de esta capital en Febrero de 4869 , para que en el término de tres dias se presente en la Escriba­nía, calle Mayor, núm. 87, á recibir la copia de.la deman­

da entablada contra la misma á nombre de D. Francisco Monchet sobre pago de 95 escudos y sus réditos, proce­
dentes de muebles que tomó en aquel establecimiento, para que pueda contestarla conforme á la  ley.Madrid 7 de Marzo de 1870.=M otta. X — 1077

En virtud de providencia del Sr. Juez de primera instancia del distrito de la A udiencia, dictada en los autos de menor cuantía incoados por el Procurador Don 
Manuel de Salcedo y Diego á nombre de D. Francisco Monchet contra D Martin Llanos sobre pago dé 4.480 reales, se le cita con emplazamiento para que en el tér­
mino de sexto dia comparezca por sí ó por medio de Pro­curador á contestar la demanda. ' X —1077

CORTES C O N S T I T U Y E N T E S .
Extracto oficial de la sesión celebrada el dia  4.° de Junio de 4870.

P r e s i d e n c i a  d e l  S r. D. M a n u e l  R u i z  Z o r r i l l a .
Abierta la sesión á las dos ménos cu arto , y leida el acta de la anterior por el Sr. Secretario Sánchez Ruano, 

fué aprobada.
o r d e n  d e l  d í a .
Pvegistro civil.

Continuando su discurso de ayer, dijoEl Sr. o g r o a  (D. Cruz): Sres. Diputados, á últim a  hora en la sesión de ayer tuve el honor ele hacer uso de la palabra para combatir el proyecto que se está discu­tiendo, y comencé lamentándome de tener que principiar mi peroración á las ocho de la noche, dirigiendo mi voz á los Sres. Presidente y Secretarios, y ocho ó 40 de mis dignos compañeros que tenían la bondad de escucharme. 
Indiqué después que este era un proyecto de autoriza­ción , que con tantos otros que se habían aprobado en la misma forma podia dar lugar á que se dijese que estas 
eran las Cortes de las autorizaciones.Manifesté que este sistem a de plantear las leyes por 
medio de autorizaciones era-'contrario á los principios proclamados por la revolución, y que con esto se cometia 
una serie de abusos mayor que los cometidos en las 
Cortes pasadas. Iba ya á entrar en otro orden de consi­deraciones cuando e\ Sr. Presidente suspendió la sesión; 
así es que debo hoy comenzar por decir que este pro­
yecto corresponde al del matrimonio civil y es antiliberal, pues se dispone en él que el Estado no mire en los espa­
ñoles más que á su cualidad de ciudadanos, registrando todas las evoluciones de la vida humana. Esto es con­trario á los preceptos consignados en la Constitución y  
á las doctrinas proclamadas por algunos de los dignos in ­dividuos de la comisión, republicanos, no sé si federa­
les ó no.¿Con qué derecho, señores, pretende el Estado im ­
poner esa obligación á todos los ciudadanos? Yo bien sé 
que es deber del Estado conocer de todo aquello que se 
refiera á los deberes administrativos; mas eso se tiene con el censo, sin necesidad de imponer ese vejámen á los , ciudadanos; y vosotros, que censuráis que el Párroco ó ministro protestante vaya á las casas á hacer el padrón, no podéis establecer esa tiranía. Razón tienen los que 
dicen que los republicanos de hoy no han perdido los 
achaques progresistas de ántes.Vosotros teneis la idea de que el Estado no debe ha­cer cosa alguna que sea individual, ni inm iscuirse en lo 
que se refiera á la contratación particular, y que sólo debe dar á los ciudadanos justicia y seguridad; y sin em ­bargo incurrís en la contradicción de autorizar el plan­
teamiento de ese registro, según se dice en el preámbulo 
del d ictam en, ó de mandar que se plantee, según mani­
festáis de palabra. ¿Y qué le importa al Estado bajo el 
aspecto de ese registro civil saber los hijos que teneis, si sois ó no casados, ni las defunciones que tienen lugar? Para los que tienen otra nocion del Estado distinta de la 
vuestra está bien que vengan con leyes como la del re­
gistro civil; pero en vosotros es una insigne contradic­
ción. Y luego, si hubiera necesidad de establecerlo ó re­pórtese alguna utilidad, todavía podría pasar. Mas ¿dónde 
está esa necesidad? ¿No hay en España un registro tan perfectamente llevado como pudiera hacerlo el Estado, 
con más economía y ménos vejámenes?Bien sé que á esto decís que hay libertad de cultos y que hay un número más ó ménos crecido de protes­tantes y de libres pensadores que, hablando en lenguaje un tanto bárbaro, no profesan religión alguna positiva, y 
que por esa razón es necesario el registro civil; pero 
ño teneis en cuenta que los católicos no necesitamos el registro , que hasta lo miramos con recelo y como un 
vejám en, y que los protestantes tampoco lo necesitan, porque tienen sus parroquias ó capillas donde hacen las correspondientes inscripciones. Pueden, pues, necesitar­
lo solamente los racionalistas: establézcase para ellos, y  
no vengáis por favorecer á esa minoría insignificante á 
vejar á la inmensa mayoría de los españoles que tienen  
la fortuna de profesar la religión católica.Vosotros sabéis que hay dos sistemas en lo relativo al 
registro, el prusiano y el francés. Establecéis el francés, 
que prescinde de toda religión, y por ese espíritu de cen­
tralización que tanto combatís quiere que constantem en­te se halle el ciudadano en la casa del Maire. Yo creo que 
es más lógico el prusiano, que consiste en dejar que 
cada religión lleve sus respectivos registros, dejando el 
del Estado para aquellos desventurados que no tienen  religión alguna.

Aquí no se trata más que de hacer una segunda edi­ción del proyecto de matrimonio c iv i l , preconizando el 
ateísmo oficial del Estado, conculcándolas libertades in ­
dividuales que habéis proclamado. Esta misma tenden­
cia es la que viene manifestándose en todos los proyec­tos que no son administrativos , aplicando el artículo 
constitucional de distinta manera de como se explicó y entendió al aprobarlo, y de como fo lia  explicado el 
Consejo de Estado en informe que se le pidió en cierta ocasión. Según las declaraciones que se hicieron enton­
ces, el artículo de la Constitución no significaba otra cosa que la posibilidad de que hubiera algunas m anifes­taciones contrarias al catolicism o; y sin embargo todos 
los proyectos que se han traído han tenido un espíritu contrario á esas declaraciones, lo cu a l, además de ser 
contradictorio, viene en desprestigio de Jas Cortes Cons­
tituyentes y del Gobierno.

Aquí es oportuno recordap que en Agosto c(e 1869 tuvieron lugar acontecimientos que todos deploramos; e l Gobierno creyó oportuno adoptar algunas, disposipippes,Y el Sr. Ministro de Gracia y Justicia expidió uq decreto imponiendo ciertas obligaciones á los Prelados, ¿m que en mi concepto tuviera facultades para ello.
Conocida es la conducta que observaron los Prela­dos , con cuyas contestaciones el Gobierno se quedjS per­plejo, determinándose en Consejó dé Ministros cpnsultar al Consejo de Estado, que opinó subsistiesen las antiguas relaciones entre la Iglesia y el Estado. Hubo m ás: be­biendo venido un suplicatorio del Tribunal Supremo de Justicia para procesar á uno de nuestros dignos com­pañeros, la comisión que entendía en el asunto se frac­

cionó, creyendo unos que debia concederse la autoriza­ción , otros que no, y aun hubo alguno que no llégó á  poder formar opinión en el particular; y la mayoría de la  comisión dijo lo mismo que el Consejo de Estado pn su  informe, y el Sr. Bueno manifestó, no sólo que existían  Jas relaciones entre la Iglesia y el Estado, sino que aquí lo que habia era tolerancia y no libertad de chitos.El Sr. Ministro de Gracia y Justicia juzgó que esas  relaciones existían, y en este sentido votó la mayoría de la Cámara el dictámen. Y si todo esto es exacto, ¿cómo se nos viene aquí con proyectos como los del matrimo­nio y registro civil, que contradicen todas esas declara­ciones, y aun lo que hoy mismo sucede? Y no hay que acudir á las sesiones de los sábados para demostrar que estos proyectos contradicen lo que hoy mismo se praoti­ca, pues basta recordar la cuestión del juramento y  la  presentación de esos proyectos que se llaman de arreglo del clero; pues es seguro que si á los Sacerdotes del cul­to católico no se les considerara de otro modo que cobqo  sim ples ciudadanos, no se les exigiría ese juramento.
El Sr. p r e s i d e n t e : Siento tener que recordará S. S. que es preciso se contraiga á la cuestión.
El Sr. OCBOA (D. Cruz): No creo haberme separado de la cuestión, pues estoy haciendo una reseña histórioa 

de ciertos antecedentes que couduóen ai objeto que m e propongo demostrar.
El Sr. P R E S ID E N T E : Ayer estuvo S. S. hablando una hora sin decir cosa alguna del proyecto que se d is­cute, y hoy está S. S. examinando las discusiones que 

ha habido en la Cámara sobré las relaciones entre la Iglesia y  él Estado, sin que hasta ahora se haya ocupado del registro c iv i l , que es lo que se debate; y yo no pue­do permitir que continúe de ese modo, porque seria fal­tar al reglamento.E l Sr. o c h o *  (D. Cruz): Pues contrayéndome á la cuestión, diré que este proyecto está en-contradicción con  todos los actos del Gobierno y con la idea generadora de la revolución, no siendo por otra parte necesario de modo 
alguno, según he demostrado ya.Pero ¿es siquiera útil en medio de los vejámenes que produce? ¿Va á traer alguna ventaja de m oralidad, de tranquilidad material ó de economía? Yo no he visto en  el preámbulo indicación alguna sobre esto , y en el pro­yecto veo todo lo contrario; pues según lo que se dis­pone es antieconómico y perturbador , pudiendo causar 
disgustos que es posible produzcan alguna inmoralidad.Para convencerse de que es antieconómico no'hay  más que ver que en el artículo transitorio se consignan 200.000 pesetas para los gastos de su planteamiento, im ­poniendo además á los Municipios el gravamen de los  gastos para la adquisición de los lib ros, teniendo que sostenerse las oficinas necesarias al efecto; y no sé cómo en las circunstancias de penuria por que pasa el país se impone un gravámen de esta clase cuando tenemos un registro bien llevado, en vez de procurar llevar á cabo las economías que tan necesarias son. Gon este proyecto lo que vendrá á resultar es que haya duplicidad de re­gistros , y  por consiguiente mayores gastos sin razón a l­guna que lo justifique, puesto que con sólo el registro 
eclesiástico el Estado ha podido llenar todas sus funcio­
nes sin desembolso alguno.Pero se dice que el registro civil es indispensable una vez adoptado el matrimonio c iv i l , y esto es un error; 
pues los que contraigan matrimonio c iv i l , como han de contraer el re lig ioso , pueden inscribir ese acto en los registros de sus respectivas relig iones, del mismo modo que los nacimientos y defunciones.Entrando ahora en otro orden de consideraciones, me 
encuentro con que la comisión incurre en una contra­dicción notable, porque después de decir que el registro corresponde á las corporaciones municipales, viene á conferirlo á la Autoridad judicial, manifestando que cuan­do pasen las circunstancias que ahora obligan á hacerlo así se encargarán de él los Municipios. No se dice cuáles son estas circunstancias; y  no se explica cómo los repu­blicanos, que tanto han defendido la autonomía del Mu­nicipio, vengan hoy á convenir en que se dé á la Auto­ridad judicial una atribución que corresponde á la Mu­nicipalidad. Lo que esto prueba es que todos los parti- tidos, cuando llegan á ocupar ciertas situaciones, siquie­
ra sea accidentalmente, hacen lo contrario de lo que.pro- claman en la oposición. Esta razón de las circunstancias nada vale, y el decir que estas son obvias significa que no hay razón alguna que alegar.Al fin del párrafo tercero se añade que en eierto modo 
excusa lo que se hace en este punto la mayor y especial comprensión que hade tener entre nosotros el registro 
c iv il, lo cual es un logogrifo completo. Yo no creo que á los dignos individuos de la comisión se les haya ocur­rido confundir ni por un momento siquiera el registro 
con el censo ó el padrón, lo civil con lo administrativo: por el contrarío, saben perfectamente la diferencia que hay entre lo uno y lo otro, y que para llevarse el regis­
tro civil en la forma debida tiene que comprender por lo  ménos lus inscripciones de los nacimientos, casamientos • y defunciones, pues todos estos actos dan ó quitan dere­
chos civ iles, lo que ciertamente se hace en todas partes. No hay, p u es , motivo alguno para llevarlo al poder ju­dicial en vez de dejarlo al Municipio. Hay m ás: si el re­
gistro civil habia de comprender algo m ás, y por consi­guiente exigir mayor trabajo, esta seria una razón más 
para no llevarlo al poder judicial, sobre el que ya pesan 
demasiadas atenciones.Yo comprenderia se dijese que debiéndose establecer 
el registro civil, aun cuando esto correspondía á los Mu­
nicip ios, por circunstancias de perturbación, estado de guerra ú otras de importancia se llevaba á la Autoridad  
jud icia l, ó que se hacia esto para autorizar más esta no­vedad, atendido que era una cosa sencilla y de poco tra­bajo; pero el decir otra cosa es hacer raciocinios que con­
ducen al absurdo.

Otra anomalía se observa aquí» y es la de que á la  vez  que se da el registro al poder ju d ic ia l, los libros han de correr por cuenta de los Ayuntamientos. Ayer decia el Sr. Diaz Quintero que este era un servicio del Estado; y  si esto es así, los gastos deben figurar en los presupues­tos generales, pagándose por todos los ciudadanos en la  
forma que para estos casos determina la Constitución, pues sólo así puede haber justicia y equidad.Sólo en el caso de que no tenga ese carácter general 
es cuando el gasto puede hacerlo el Municipio. Son innu­merables las contradicciones en que habéis incurrido al 
redactar este proyecto, que está en oposición con todas vuestras ideas descentralizadoras y rentísticas.

E l art. 4.° del tít. 4.° de las disposiciones generales 
de este proyecto revela otra idea, por la cual los republi­canos no debían haberse prestado á suscribirlo. (Leyó). 
De suerte, señores, que tenemos un nuevo órden de fun­
cionarios que vienen á encarecer nuestra vida política y  
social.Es dicho célebre de un distinguido publicista y hom ­bre público, que no es posible vivir á la moderna y  pagar 
lo an tig u o ; y en efecto, cuanto más moderna y lib eralí- 
sima es la v id a , es mucho más cara. La ley de Diputa­ciones y Ayuntamientos con sus dietas á los Diputados, el matrimonio civil, las pensiones para premiar servicios 
revolucionarios , otros proyectos del Ministerio de Gracia 
y Justicia, y sobre todo este que discutim os, aumentan extraordinariamente los gastos del Estado y justifican 
aquel dicho.Como ya ayer el Sr. Ortiz de Zarate analizó los prin­
cipales artículos del proyecto del registro civil, sin que 
sus observaciones fueran- contestadas por la com isión, 
yo no creo necesario hacer otras nu evas, y me limitaré 
para concluir á hacerme cargo de una inexactitud del 
Sr. Quintero.Decia S. S. que por este proyecto entraría España en  la vida de los pueblos modernos, haciendo olvidar los 
hábitos de embrutecimiento y desidia de los tiempos del 
catolicismo. Pues yo diré á S. S. que desde que el cato­licism o ha dejado de imperar exclusivam ente en España, 
ó sea si queréis, desde el tiempo de Cárlos III, que fué el primer liberal en este país, es desde cuando ha com en­zado á sentirse la decadencia en las ciencias, en las artes, en la literatura, en todo; y en proporción al liberalismo que ha dominado en cada época, tal ha sido el estado del país, como lo estamos viendo en los actuales momentos. 
He dicho.

El Sr. s o r n i : No voy á contestar, porque seria tarea 
interminable, una por una á las observaciones de los se­
ñores Ortiz de párate y Ochoa; y además no es necesa­
rio, porqueS. SS. han estado hablando horas y horas de omni rescibili el quibusdam a l i i s , sin tócar siquiera á la 
cuestión. Y después de todo, ¿qué se deduce de esos dis­
cursos? Que les disgusta la traída de epte proyecto, y le 
hacen la guerra como la hicieron á otros que tenían la  
misma procedencia. Y es notable que la oposición al de que se trata salga sólo de esos bancos, de esa pequeña fracción que nos recuerda con su conducta los tiempos 
del oscurantismo y de la edad media.

¿No advierten S. SS. que todo lo que nos están di­
ciendo es un anacronism o, com o lo son S. SS. mismos? Sostener que S. SS. son los únicos representantes del cato­
licismo, cuando aquí nos hallamos enviados por nuestros



elec tores  o tros  'm u ch ís im o s  D ip u tad os  q ue  h em o s  vota­
do el  m a t r im o n io  civ i l  y v o ta re m o s  este p royecto  que se 
cali fica de an tica tó l ico  , e s ,  ó s u p o n e r  que la  in m en sa  
m a y o r íh  de los españoles  1 1 0  es c a t ó l i c a , ó i n c u r r i r  a s a ­
b ien d as  en  u n a  g ra n d e  in ex ac t i tu d .¿ Y  en qué  a tac a  el p royecto  al catolicismo? ¿Acaso 
se p r iv a  á  la  Ig le s ia  de que  lleve el regis t ro  eclesiástico 
com o le h a  l levado  y  debe l levar lo  s iempre? De n in g u n a  
m a n e r a :  la  Ig le s ia  l lev ará  los l ibros  de los que  so b a u t i ­
cen  , lo s  q u e  e leven su  m a t r im o n io  á s ac ra m e n to  y los 
q ue  re c ib a n  s e p u l tu ra  ec lesiást ica ,  y el E s tad o  l lev ara  el 
re g i s t ro  civil.  ¿O es que acaso q u ie re n  los im p u g n a d o r e s  
d e  este proyecto  q ue  no h a y a  m ás  re g is t ro  que  el ec le ­
s i á s t i c o ,  y  que  á él te ng an  que  a ten e rse  todos los que  
n o  profesen la  re l ig ión  "católica? P u e s  eso no es posible 
desde el m o m en to  que  se h a  co n s ign ad o  la  l ib e r ta d  de

Y no se diga, como sos ten ía  el Sr.  Ort}z de Zára te ,  
q ue  el r e g i s t ro  de la  Ig lesia  es i r re p ro c h a b le .  ¡ A h,  señor  
Ort iz de Z á r a t e ! ¿No h a  v is to  S. S. en  el ejercic io  de su 
p rofes ión  los g ran d es  abusos  q u e  en  este  p u n to  se han  
co m etido  por  a lg u n o s  Curas? ¿No sabe S. S. que  se han 
form ado  en  m u c h a s  ocasiones ca u sas  p o r  haberse  a r r a n ­
cado las h o ja s  de los l ibros  parroq u ia les?  Y no h an  sido 
sólo  los abusos. H a  hab id o  descu idos  n o t a b l e s : h a  habido 
C uras  que  á  su  fa l lec im ien to  no  h ab ía n  escrito  en los l i ­
b ro s  n i  s iqu ie ra  u n a  p ar t ida ;  y  yo sé u n  caso de u n  C u ra  
n u e v o  qire al q u e re r  b la n q u e a r  su  despacho, cu y as  p a re ­
des es ta b a n  n e g r ís im a s  y  como l lenas de inscripc iones,  
ac u d ió  el s a c r i s tá n  todo asustado, d ic t á n d o le : «Sr. Cura, 
¿qué h ace  Vd«? E l  d ifun to  no escr ib ía  n u n c a  en los li­
b ro s  las  p a r t id as ,  y  h ac ia  en la  pa red  sus  a p u n te s  con 
carbón.»  Y h u b o  que co n su l ta r  a l  Obispo, el cua l  m a n d ó  
q u e  esos a p u n te s  se cop iaran  y  t ra s la d a ra n  á  los l ib ros  
com o fué  posible.N oso tros  no q ue rem os  a r r a n c a r  al c lero  su  registro ; 
p ero  como ese no b as ta  p a ra  la  sociedad, p a ra  que  el E s ­
tado  conozca las va r iac io nes  del es tado de sus  i n d iv i ­
d uo s  es ind ispensab le  que  él lleve el reg is t ro  civil.

P o r  c e n tra l iz ad o r  h a  com b at ido  ta m b ié n  el Sr. Ortiz  
de Z ára te  este  proyecto . ¿ Y  dónde es tá  la  cen tra l izac ión?  
¿ N o  t ien e  cad a  Municipio su  r e g i s t ro ?  P e ro  d ice S. S. 
q ue  en  cad a  ig lesia h a y  u n  A rch ivo  y  que  todos estos 
v a n  á  co n ce n t ra r se  en  el del Juzgado  m u n ic ip a l .  Cierto; 
y  eso no  es ce n t ra l iz a r ;  es re d u c i r  u n a  d escen tra l izac ión  
excesiva  con g ra n  v en ta ja  p a ra  los p a r t i c u la r e s ,  p o rq u e  
as í  se faci li ta  la  b usca  de las part idas .

A ñ a d ía  S. S . , apoyado  después  por el Sr.  O ch o a ,  que  
es ex t r añ o  que  noso t ro s  los re p u b l ic an o s  defendam os 
e s ta  ley. No creo yo q ue  necesi to  h a c e r  g ran d es  esfuerzos 
p a ra  demostrar q ue  p rec isam en te  en co n so nanc ia  con 
n u e s t ro s  p r inc ip ios  es com o apoyam os  es ta  ley, u n a  de 
las  pocas re vo lu c ion a r ia s  que  el Gobierno  nos h a  p re ­
s en tado .E n t r e  o t ra s  inexac t i tudes ,  se h a  d ich o  que  con este  
p ro yec to  se a m e n a za  al clero. No sé por q u é ;  á la  Ig lesia  
se  la  de ja  l lev ar  ese reg is t ro  como q u ie ra  y de la  m a n e r a  
q ue  qu ie ra ,  y  n oso t ro s  no re p u g n a m o s  que  los m in is tros ,  
a s í  cató licos como p r o t e s t a n t e s , v a y an  por las casas  de 
s u s %feligreses á  fo rm a r  su  re spec tivo  reg is t ro .  Y en c u a n to  
á  que  la  Ig lesia  hace  la  in sc r ip c ió n  de balde, esto 1 1 0 es 
exacto; pues  si no  lleva  d inero  por el ac to  m a te r ia l  de la  
in sc r ip c ió n ,  ex ige derechos  por  los b au t iz o s ,  los m a t r i ­
m o n io s  y  las preces al d ifun to .

Supónese  q u e  bas ta  un  p oder  p a ra  h a c e r  la  in sc r ip ­
c ión en el reg is t ro  c i v i l , y esto  tam poco  es cierto . No h a y  
m á s  que el a r t .  51 que  d ig a :  (Leyó.)  No h a y  m ás  que  u n  
caso en  el cu a l  se p e rm i te  que  u n a  persona  h ag a  m a n i ­
festac ión p o r  p oder  cu and o  1 1 0 p u e d a  h ac e r la  por sí m i s ­
mo, y  es el caso de la  in sc r ipc ión  de un  h i jo  i leg ítimo. 
¿P u es  q u é  q u e r ía n  S. SS.? ¿Que s igu ié ram os  el s is tem a 
de las p a r t id a s  sac ram en ta le s  en  q ue  se a t r ib u y e n  á  un  
h i jo  padres  que  no son los suyos?

Que se establecen q u é  sé yo  c u á n ta s  inspecciones.  
E qu ivocac ión  tam bién .  L a  in spección  s u p re m a  se eje rce  
p or  u n a  sola persona; pues  c o rrespo n d ien do  al Sr. M in is ­
t ro  de G racia  y Jus t ic ia ,  este  la  delega en  el D irec tor  del 
regis t ro ,  que es qu ien  la desem peña.

Decia el Sr. Ort iz  de Z ára te  que  el en carg ad o  de e x a ­
m in a r  los reg is t ros  no  te n d r ía  t iempo m a te r ia l  p a ra  h a ­
cer  es ta  v i s i t a ,  s in  cons iderar  que p ueden  de lega r  este  
t r aba jo .  No h a y  m ás  que u n  Inspecto r ,  a u n q u e  S. S. se 
h a  em peñado  en  sos tener  que  h a b ia  t r e s :  lo que h ay  es 
que  ese In sp e c to r  puede fu n c io n a r  por de legación.

•Nos h a c ia  u n  cargo el Sr. Ochoa p or  e n t r e g a r  los r e ­
g is t ros  á  los Juzgados m u n ic ip a le s ;  pero  lo c ie r to  es que 
in te re san d o  el reg is t ro  lo m ism o  á  los c iud ad a no s  que 

. a l  E s t a d o ,  debe ser a t r ib u c ió n  de uno  y de otro. P o r  eso 
c reem os  que  debe l levar el reg is t ro  el Municipio con la  
v ig i lanc ia  del E s t a d o ; pero como h o y  no h a y  toda la i l u s ­
trac ió n  n e c e s a r i a , y  p or  o tra  p a r te  se ir ro ga r ía n  gas tos  
a l M u n ic ip io , por  eso h em o s  p refer ido  el s is tem a  que  
aq u í  se c o n s ig n a ,  sin  co n cu lc a r  n in g ú n  princip io  r e p u ­
b l ican o  n i  descen tra l izador .

Nos h a b la b a  ay e r  el Sr. Ochoa de v a r ia s  cosas que  
l iab ian  h ec h o  estas  C o r t e s , en tre  ellas la  de conceder  
au to r izac ió n  p ara  u n  p ro ced im ien to  c o n t ra  el Sr. C a rde ­
n a l  Arzobispo de Santiago. Creo que no debe m orti f icar le  
esto, p orque  del proceso re su l ta rá  si h a y  ó no cu lp ab i l i ­
dad; ni debe tam poco  e x t r a ñ a r  que se procese c iv i lm en te  
á  este P re lado, cuando  tengo  en tend ido  que  lo h a  sido 
ta m bién  por desacato á Su S an tidad .  ^

Voy á  conc lu ir  rech azan do  la  cali ficación de a n t i l i ­
b e ra l  que  se h a  d ir igido á  es te proyecto . Si el Sr. Ochoa, 
in v i r t ien d o  la  signif icación de las palabras ,  in s is te  en l la ­
m arse  l iberal,  t iene  S. S. razón; es a n t i l ib e ra l  el p ro y e c ­
to; pero  si lo que  S. S. y  sus  am igo s  q u ie re n  es la  l i b e r ­
tad  p ara  ellos y el a b so lu t i sm o  p a ra  los dem ás  , el p ro ­
y ec to  es tá  en tonces  d e n t ro  de los principios  de la  l ib e r ­
tad; y la  p r u e b a  de que  es así se ha l la  en  la  m is m a  opo­
s ic ión  q ue  le h acen  el Sr. Ochoa y  los que á  su fracción 
po l í t ica  pertenecen.

E l  Sr.  c o r o n e l  Y o r t i z : No hab ia  pensado  to m a r  
p ar te  en este  debate  por h a l l a rm e  en u n  todo confo rm e 
con el d ic tám en  que  se d i sc u te ;  pero h u b e  de ped ir  la 
p a la b ra  an o ch e  c u a n d o  m e a lud ió  p e rso n a lm en te  el s e ­
ñ o r  O ch o a ,  que  se la m e n ta b a  de la  au sen c ia  del Sr.  M i­
n is t ro  de Gracia y Jus t ic ia .  S up u se  yo en to n ce s  que  po­
d r ía  es ta r  enfe rm o ; pero  au n  c u a n d o  no fu era  a s í ,  según  
h em o s  ten ido  el gus to  de v er  hoy, 1 1 0  creo  q ue  fu e ra  i n ­
d isp ensab le  su as is tenc ia  t r a tá n d o se  de u n  proyecto  que  
es  c o n se cu en c ia  de o tros  ap robados  ya p or  la  C ám a ra  y  
h a l l á n d o s e  co n fo rm e con el d ic tá m e n  de la  comisión.

E l  Sr. O RTIZ D E  z á r a t e : Dije aye r  que  el n a c i ­

m ie n to ,  el m a t r im o n io  y la  defunción  eran  ac tos  que 
p e r ten ec ían  á  la re lig ión ca tó l ica ,  po rqu e  en los tres  i n ­
te rv ie ne  el Sacerd o te  p ara  a d m in i s t r a r  el b a u t i s m o ,  dar  
la  bendic ión  n up c ia l  y la  s e p u l tu ra  eclesiást ica.

Ja m á s  he  v isto  en m i país  ca u sa  a lg u n a  por fa lsedad 
en el m odo  de l lev ar  los l ib ros  parroqu ia les ' ,  n i  tengo 
not ic ia  de que  se h a y a  dejado p a r t id a  a lg u n a  en blanco, 
ni m én o s  q ue  se escr ib iera  con ca rbón  esc reg is t ro  en 
la s  paredes  de la  casa del Cura, lo cu a l  en m i  s e n t i r  no 
pasa  de u n a  fábula . *H a  supuesto  el Sr. Sorní  que yo he d icho  que  se a r ­
r a n c a b a  al clero su registro , y esto no es exacto. Lo que 
yo d em ostré  con un  a r t íc u lo  es que  esos reg is t ro s  c a re ­
cen  de fu e r z a  legal en lo su c e s iv o ,  lo cual en rea l idad  
viene á ser tan to  como a r ra n c a r le s  ese derecho .

Niega el Sr. Sorn í  q ue  este  p ro yec to  sea ce n tra l iz a ­
dor, y en p ru e b a  de que 1 10 lo es m an if ies ta  que en  cada 
Municip io  h a b rá  u n  registro; pero como h a y  M unicipio  
que co m p ren d e  50 p a r r o q u ia s ,  co n v e r t i r  50 en u n o  es 
u n a  cen tra l izac ión  palm aria .

N iega el Sr.  S orn í  que  el poder especial de que  án te s  
he h ab lad o  sea necesario  m ás  que p a ra  u n  solo caso; y á 
es to  sólo  tengo  que opo ne r  lo que  dice el a r t .  2 1 , conce­
bido en  estos té rm inos:

«Los in te resados  ó personas  que como d ec la ran te s  
deban  a s is t i r  á  la  fo rm alizac ion  de u n  as ien to  p odrán  
h acerse  re p res en ta r  por medio  de apoderado  con poder 
especial  y a u t é n t i c o , s iem pre  q ue  la  ley  no  o rdene  ex ­
p resam e n te  su as is tenc ia  personal.»

Yo p re g u n to :  ¿es este  p recep to  g en era l  , ó no  lo es? 
L a  co m p arecenc ia  al re g is t ro  es p e rso na l ís im a  ó con po ­
d er  especial.

Dice el Sr. S orn í  que  no h a y  m ás  que  u n  Inspector;  y  
llevado  el rac ioc in io  al ex trem o  que  S. S. p re tende ,  es i n ­
d udab le  que  no  h a y  m ás  In sp e c to r  que  el M in i s t r o ; pero  
la  v e rd ad  es que  el D irec tor  t iene  ta m b ié n  a t r ibuc iones ,  
y  que  son dos los Inspectores.

Sé m u y  bien  que las v is i tas  de inspección  p ue de n  
h acerse  n o m b ra n d o  delegados; pero  c u a n d o  yo he  d icho  
que 1 1 0 te n ian  t iem po m a te r ia l  pa ra  esas v is i ta s ,  e r a  s u ­
p on iend o  que se h ic ie r an  en persona .

E l  Sr.  o c h o a  (D. C r u z ): .Cúmpleme an te  todo dec ir  
al Sr. Coronel y Ort iz  que  al a lud ir le  en la  sesión de 
an o ch e  no fué mi án im o  in fe r ir le  la  m e n o r  ofensa.

Al Sr. S orn í  debo m a n ife s ta r le  que no creo q ue  sea ­
m os u n  a n a c ro n ism o ,  ni aves n o c tu rn a s  que  se e s p a n ­
tan  de la lu z ,  ni n i n g u n a  de las d em ás  cosas de que  nos 
h a  h ab lad o  S. S. en lo que  se p uede  l l a m a r  el Trágala  
de su d iscurso .  Yo creia  que  en  el P a r l a m e n t o ,  al l e f u -  
t a r  las razones  del ad v e rs a r io ,  se debia  p ro c u ra r  e n a l te ­
cerle p a ra  que  el t r iu n fo  fuese m a y o r  si se a lca nz ab a  la 
v ic to r i a ;  pero p or  lo visto  el Sr. S o rn í  no  es de esa 
opinión .

I Ia  sup ues to  S. S. que  yo he sos ten ido  que  á la  Ig le ­
s ia  se le q u i ta b a  el reg is t ro  civil. Yo no lie d ich o  eso. 
¡No fa l taba  m á s  sino que  las facu ltades  qu.e se van to ­
m a n d o  el E s tad o  y estas Cortes  l legasen h a s ta  a r r e b a ta r  
á  la  ig lesia  ese derecho  ! Lo que yo he m an ifes tad o  h a  
s ido que lo que se d ispone en  este  p royecto  1 10 p ro d u c i­
r á  v en ta ja  a lg u n a  , y que  es tá  en con trad icc ió n  con lo 
q ue  se co ns igna  en  el a r t .  21 del Código fu n d a m en ta l .

O tra  in e x a c t i tu d  h a  com et ido  S. S. al a t r ib u i rm e  la 
idea de que  1 1 0 h a y a  m ás  reg is t ro  que el cató lico. Lejos 
de eso, yo lie co m batido  el p royecto  por no e s ta r  co n fo r­
m e con los de rechos  in d iv id u a le s ,  y he d icho  que  deb ia  
h ab erse  es tablecido el s is tem a  p ru s iano ,  en el cua l  cada  
re lig ión  p os i t iva  t iene  su reg is t ro ,  y sólo ex is te  el civil 
p a ra  los rac ion a l is tas  y ateos que no tienen  re lig ión po­
s i t iv a  n in g u n a .

No lie querido , p u e s ,  es tablecer u n  solo  regis t ro ,  p o r ­
que  1 1 0 q u iero  s o m e te r  á nad ie  á la t i r a n ía  á que  vos­
otros  sometéis  á  los cató licos  por favorecer á ios ra c io ­
na li s tas .

E n  cu a n to  á  que será  económ ico  el reg is t ro  civil,  yo 
creo  lo co n tra r io ,  y m e parece que  los re g is t ro s  re l ig io ­
sos serian  m ás  cómodos y m ás  baratos.

P a ra  conclu ir ,  debo rect if icar  á S. S. el h ec h o  de que  
el Sr. Cardena l  A rzobispo de San t iag o  esté  p rocesado  por 
Su S an t id a d  el P a p a ,  p orque  esc hecho  es de todo p u n to  
inexac to .

P or  lo d e m á s ,  S. S. dice que el p royecto  es m u y  li­
beral po rqu e  le co m b at im os  n o s o t r o s , y yo á esto no t e n ­
go nada  que  decir .

El Sr. s o r p s i : Los Sres. Ortiz  de Z ára te  y Ochoa t i e ­
nen  u n  magnífico  s i s t em a  de d isc u t i r  : d icen u n a  p a la ­
b ra  ; se les co n tes ta  . y luego añaden  otra; se varía el s e n ­
tido, y a rg u y e n  de 1111 modo d is t in to  del que le hacían  
ántes.

S. S. dice que no tiene- conoc im ien to  de «pie se haya 
formado causa  á n in g ú n  Sacerdo te  por suplantam*»n de 
fojas en los l ibros  p ar roq u ia les  , y yo no he d i c h o q u e  
fuera  ó no S a c e rd o te , s ino  que ex is t ían  a b u s o s  y que se 
h a b ía n  fo rm ado  causas,

E n  c u a n to  á lo d e m á s ,  yo no he ven ido  á co n ta r  tá­
b idas  , s ino  á c i ta r  hechos  exactos.

Respecto  al Sr. O ch o a ,  le d iré  que  1 10 lie can tado  el 
Trágala  ni el h im no  de Riego,  y que S. S. es el que si 
acaso ha can tado  la P i t i la  b o n i t a ,  que á d iferencia  de 
esas o tras  canciones  p a t r ió t ic a s  ha cos tado  m u c h o s  h o r ­
rores  y m u ch o  d e r r a m a m ie n to  de san gre  liberal.

E l  Sr.  O R T I Z  s e  Z Á R A T E :  El Sr. Sorn í  dice que lie 
s ido inexacto., y no es así. Yo dije ay e r  que  el n a c im ie n ­
to, el ca sam ien to  y la d e función  son negocios  religiosos 
en t re  los católicos,  y la p ru e b a  la tend rá  S. S. en el Dia­
r io de las Ses iones ; pero si no lo dije a s í , al m enos  tra té  
de decirlo.

S up o ne  ta m bién  S. S. que yo he d icho  que no ten ia  
not ic ia  de que  se h u b ie ra  p rocesado á  n in g ú n  Sacerdo te  
p o rqu e  no ex is t ie ran  esas causas; no :  lo que lio d icho es 
q ue  no tengo  co n oc im ien to  de esas cosas.

Y 1 1 0 digo m á s ,  porque  tem o  que me l lam e á la r e c ­
tificación el Sr. P re s id en te .

E l  Sr. t o r r e s  r f t s r jA  : Voy á  ser m u y  breve al 
co m b a t i r  este  p royecto  p ara  que h a y a  la  deb ida  c o m ­
p ensac ión .  Yo co m p ren d o  que- el Sr. Ochoa y el Sr. Ort iz  
de Z ára te  co m b atan  el proyecto  bajo el p u n to  de v ista  
de sus  op in ion es  polít icas; pero no co m p ren d o  que como 
ju r i s c o n su l to s  c rean  que bas ta  el reg is t ro  ec lesiást ico  
que hoy  e x i s t e , cu and o  hace  m ás  de fio anos h o m ­
bres  tan poco revo lu c ion ar io s  como los Sres.  P ra v o  M o­
r i l lo ,  Pérez  H e rn á n d ez  x e . , que fo rm aban  p ar te  de la 
com is ión  de Código civil, reconoc ían  la  necesidad de esto 
reg is t ro ,  necesidad  que ha  sido reconoc ida  h a s ta  en t i e m ­

pos en q ue  e ran  Gobierno el Sr.  G enera l  N arvaez  y el se­
ñ o r  Nocedal.'

D ados ,  p u e s ,  estos an te c e d e n te s ,  es c laro  que el r e ­
g is t ro  civil es u n a  necesidad polít ica  y c ien tí f ica :  yo, p or  
lo t a n to ,  es toy  de acu erd o  con el p ro yec to ,  y  lo único  
que  q u is ie ra  es que re sp o n d ie ra  bien á  su necesidad, d es ­
em p eñ ánd ose  por personas  r e t r ib u id a s  y que por es ta  r a ­
zón tu v ie ra n  in te ré s  en llevar lo  bien. E n  m i  s e n t i r ,  de­
b ían  llevar lo  los Secretar ios  de A y u n ta m ie n to ,  y  por es ta  
c i r c u n s ta n c ia  ped ia  yo que m ejorase  su  s i tuac ión  al t r a ­
ta rse  de la  ley m u n ic ip a l  ya ap robada .  .

P a r a  m í son defectuosos los reg is t ro s  eclesiást icos , á 
pesar  de c u a n to  h a n  dicho  de ellos los señores  de e n ­
frente; y por eso qu iero  que se establezca  el civil, si bien 
me opongo en  a lg ú n  modo al proyecto , p orque  m e p a r e ­
ce que  au n  á  riesgo de g as ta r  u n  poco m ás  debia e n c a r ­
garse  á  los Secre tar ios  de A y u n ta m ie n to ,  a u m e n ta n d o  la  
dotac ión  y las g a ra n t ía s  de estos.

E l  Sr. Minis tro  de g r a c i a  Y j u s t i c i a : N o voy á 
h ac e r  un  discurso , s eñ ores ,  defendiendo  este proyecto , 
que no creo se r ia  y verd ad e ram en te  im pugnado. E l  m ás  
fu e r te  de los a taq ues  que so h an  d ir ig ido  no h a  sido al 
p royecto , s ino  al M in is t ro ,  cu y a  au sen c ia  de estos b a n ­
cos se cali ficaba cási de escandalosa.

Si yo es taba  fuera  de aquí,  1 1 0 e ra  v o lu n ta r ia m e n te ,  
s ino  p orque  es taba  m u y  ocupado, y  no o lv idado del señ or  
Ochoa que  m e  inc repaba  a n o c h e ,  s ino en tre ten id o  en 
unos  p royectos  que  h an  de ag ra d a r  á  S. S. a u n  m ás  que 
el ac tual .  Se h a  d icho  que  este p royecto  am e n g u a b a  los 
derechos  de la  Iglesia, y yo debo c o n te s ta r  que  es m u y  
n o tab le  el género  de a r g u m en ta c ió n  que  se em plea  por 
los in d iv idu o s  de c ier ta  escuela  p a ra  p robar  que  en todo 
se infieren  ofensas á los derechos  de la  I g l e s i a : «¿Hay 
a lgún  ac to  que  pueda te ne r  por c u a lq u ie r  m otivo  un  c a ­
rá c te r  religioso? P ues  eso co rresponde  á l a  Iglesia.» E s to  
no es posib le  hoy  sostenerlo , p o rqu e  eso ser ia  v o l v e r á  la 
teoría  de la M onarquía  un ive rsa l  de Gregorio  VII, puesto  
que  no h a y  acto  n in g u n o  en la v ida  que  no tenga  su  ca ­
rá c t e r  religioso.

¡Cómo se puede decir  que  el regis t ro  que in te n t a  e s ­
tablecer  el E s tad o  es u n a  usu rpac ión  á  la  Iglesia! Yo re ­
conozco que en este pun to  la Ig lesia  h a  p res tado  u n  e m i­
n e n te  se rv ic io ;  pero la g ra t i tu d  por él no  puede im ped ir  
q ue  el E s tad o  t ra te  de o rgan iza r le  p or  sQ dejando  á  la  
Ig lesia  q u e  conserve el suyo, q ue  bueno  se r ia  que lo m e ­
jorase  tam bién .

E l  reg is t ro  eclesiástico es incom ple to  é im perfec to . 
L a  Ig lesia  no reg is t ra  el n ac im ie n to ,  s ino el bau tism o; 
no re g is t ra  m ás  defunciones ni m ás  m a t r im o n io s  que  los 
que  t ienen  lu g a r  en tre  sus fieles, y e ra  ind ispensab le  hoy  
que  ex is t ie ra  o tro  regis t ro  que, no sólo co n tu v ie ra  todos 
esos ac to s ,  s ino  con m ás  fo rm alidades  de las que  hoy 
tienen  esos re g is t ro s ,  plagados do g ra n  n ú m e ro  de i n ­
exac ti tudes .

• Y ten iendo  esto en c u e n t a , ¿en  qué se puede fu n d a r  
la  oposición que se hace á este registro.

Se nos dice que se im pone al país  un  nuevo  g r a v a ­
m en  cu a n d o  no puede con los que  ya  pesan sobre él. 
P u e s  por esc a rg u m e n to  de no h acer  nad a  que  puede 
cos tar  a lgú n  d in e ro ,  es decir, por el e sp ír i tu  de econo­
m ía  llevado á su ú l t im a  exagerac ión  , h a b r ía  qnc  s u p r i ­
m ir  los fe r ro -car r i les ,  las ca r r e te ra s ,  y h as ta  el señ or  
Ochoa pod ría  a n d a r  con ropa m u c h o  más modesta .

P ero  ¿ c re e n  S. SS. que no cuesta  hoy al pueblo el r e ­
g istro  eclesiástico m u ch o  m ás  de lo que le co s ta rá  m a ñ a ­
n a  el regis t ro  civil? P ues  esto es indudable , y por lo tan to  
no se puede decir  que se im pone n u e v a  carga al país.

Se ha d icho  tam bién  que el reg is t ro  debia  en carg arse  
á los A lcaldes  y 110 á funcionarios  del ú rden  jud ic ia l ,  
v se e x t r a ñ a b a n  cier tos  n o m b re s  de iu n c io n a r ios  que 
hoy  no ex is ten .  Es cier to  que en cási toda la E u ro p a  
m er id iona l  se ha  in trod uc id o  el regis t ro  por m edio  de 
los Municipios ó por medio  de Oficiales especiales; pero  
como la creación de estos si que im p o n d r ía  un \ c id a d e i o  
g ra v a m e n  al puís ,  ¡ 1 0  q uedaba  m as  s is tem a que e n c o ­
m en d ar lo  á los Alcaldes* A ho ra  b ien : la respetab il idad  
de los funcionarios  que hoy se llam an Jueces de paz , y 
por o t ra  par te  el estado incier to  en qie m’ ha llaba  la s i ­
tuac ión  de los A y u n ta m ie n to s  , aconseja ron  al Gobierno 
p ro po ne r  el s is tem a que el proVc,',b> lo n t ie n c ,  dando  las 
a t r i b u c i o n e s  de Juez m u n ic ip a l  al Juez de paz, y de P r e ­
s iden te  del T r ib u n a l  de diMrUo al que lia de reem p laza r  
al Juez de p r im era  ins tancia ;  y m u y  p ro n to  se podrán  
en te ra r  S. SS. al p o rm en or  de quiénes  son estos funcio­
narios ,  porque  án te s  de una  sem a n a  tendré  el gus to  de 
leer e l ' p r o v e í d o  de a r re g lo  de T ribuna les .

C o n c l u y o  rep i t iendo  l o q u e  din* al co m en z a r  mi d is -  
¡ curso . El é s ta u É c im ie n to  fi-fi r . ^ L t r o  110 es un p rogreso  
! de la revo lución  de Set iem bre , .-uno de la m arch a  n a tu ra l  
i  de lo< tiempos. En nombre , puqs, del progreso  nacional,
1 do de una  idea política, el t e d i e ;  i¡o espera que voléis 
! el proyecto.i Ei Sr. O K T Í Z D S  ZAR xT í : :  lia «‘••'usurado el s r .  Tor- 
I res Mena que nosotros h ayam os  disen tido  e.-Ue proyecto. 
¡ Yo no com prendo  ia censu ra  de S. S., ¡mes las leyes se 
; tr aen aqu í  pnru ser dR-utifiar-: las observaciones  que se 
! l lagan 110 pueden ser logas ¡iis;g¡inie¿intes ; y de todos 
! iikklos, con las co n tes tac iones  une se dan se hace la luz, 

p ud ieudo  la disi*;i-ion se rv ir  m an an u  de in te rp re tac ió n  
au té n t ic a  de las disposiciones  ie_alcs paru  b-s que h ay an  
de ap licarlas.l iacm ndo  S. S. la h is to r ia  de las re form as  p ropues tas  
ó llevadas á cabo en E sp añ a  s djre la materna de une 
nos ocupamos, lia c i tado  el proyecto  de l odigo civil que 
exis te  desde el ano ói .  Si esa obra ¡mpareial  y razonada, 
escr i ta  por los p r im erus  ju r i -eo n su b .os  uel p a ís ,  se h u ­
biera trafi lo por el G ob ie rn o ,  yo me h ab r ía  conformado 
con el t í tu lo  que t r a ta  del reg is t ro  civil , pues en el se 
hace ju s t ic ia  al (dero s igum ndu  el s i - tem a juicioso, el s is ­
tem a  h is tó r ico  de o t e  p;u>.

Ha debido, en efecto, pensarse en m e jo ra r  el regis t ro  
civil ; pero no es convenien te  t r ae r  un s is tem a co m p le­
ta m en te  nuevo. Pero las (fortes 1 spañolas  padecen de una 
m o n o m a n ía  legislativa , y creo yo que no se rá  feliz esta 
nac ión  m ié n t ra s  no ab a n d o n em o s  ese em peño  de hacer  
en cada  legis la tu ra  iU*) ó fiUO F c e s .

E n  cu a n to  al Sr. Minis tro de Gracia y Jus t ic ia ,  d iré  
á S. S. (pie si me he e x t rañ ad o  ue la novedad de los J u e ­
ces municipabas y los P re s id en te s  de T r ib u n a le s  de d i s ­
tr i to ,  era  en el sentido de que, im p u g n a n d o  este  p ro y e c ­
to de ley por c e n t r a l i z a d o r , yo (pieria  saber  qué d e ­
m arcación se iba á dar  á esos n uevos  T r ib u n a le s  para 
co m p ren d er  la ex tens ión  de la cen tra l iz ac ió n  que  en-
v Lieive.

E l  Sr. o c h o a  (D. C r u z ) : Doy g rac ia s  a l  Sr. T or res  
Mena po rqu e  al l iacer  como que  c o n su m ía  t u r n o  en c o n -  
t r a  del p royecto  p a ra  h a b la r  sólo  en c o n t ra  de los que  le 
h em o s  im p u g n ad o  h a  dado por sup ues to  que  conocem os 
lo que  desde el año  51 se h a  p ro p u es to  ó escr i to  p o r  los 
ju r i s c o n su l to s  m á s  em in e n te s  acerca  del reg is t ro  civi l  en 
E sp añ a .  Y le doy g rac ia s  por su  a tención  con doble gusto ,  
p o rq u e  no es tam os  ac o s tu m b rad o s  los q u e  defendem os 
c ie r tas  ideas á que  se nos h a g a  s iqu ie ra  ju s t ic ia .

E l Sr. M in is tro  de Gracia  y  Ju s t ic ia  h a  d icho  que  la  
im p u gn ac ió n  que  se h a  hecho , m ás  b ien  que al d ic tá ­
m en  de la  com is ión ,  h a  sido á  S. S. como M in i s t r o ; y  
esto  lo cre ía  S. S. po rqu e  yo hice  n o ta r  ay e r  que no  se 
h a l l ab a  en su  puesto. E f e c t i v a m e n te , cuando  an o ch e  á 
las ocho  m én o s  cu a r to  se m e  obl igó á  h a b l a r , h u b e  de 
e n t r a r  en co n s ide rac io nes  de cier to  gén ero  sobre el e s ta ­
do de la  C ám a ra  ; y  p asando  á  la  au to r izac ión  , h u b e  de 
e x t r a ñ a r  la  ausenc ia  de S. S. sin e s ta r  enfe rm o  y a u n q u e  
e s tu v ie ra  ocupado. P o r  lo dem ás ,  yo ce lebro  que  la fa lta 
de S. S. á  u n a  sesión en  que  se d iscu t ie ro n  dos a u t o r i ­
zaciones co rrespo n d ien tes  á  S. S. co n s is t ie ra  en e s ta r  
p rep a ran d o  los proyectos  de ley o rg án ica  de T r ib u n a le s  y 
o tros  que los ind iv iduos  de la  f racc ión  t rad ic iona lis ta ,  
lé jos de co m b at i r  en el fondo , lo que  h em o s  h ec ho  es l a ­
m e n ta rn o s  de que  no h a y a n  ven id o  án tes .

H a  en tend id o  m al  el Sr.  M in is tro  c u a n d o  dice que yo 
co n v e r t ía   fE l  Sr.  v i c e p r e s i d e n t e  (M arques do Perales) :  E so  
no es a lus ió n  p e r s o n a l , Sr.  Ochoa.

E l  Sr. o c h o a  (D. C ru z ) :  Sr.  P re s id en te ,  tengo  que  
c o n te s ta r  á  c ie r ta  m an ifes tac ió n  q u e  m e h a  h e c h o  el se ­
ñ o r  Minis tro, en la  cual consis te  la  a lus ió n  personal .

No es cierto  que  m is  co m p añ eros  y  yo q u e ram o s  co n ­
v e r t i r  á los S res  M in is t ros ,  y a S. fe. p a r t i c u la rm e n te ,  en  
m o nagu i l lo s  de convento . Léjos  de esto, en  esa especie 
de a te ísm o  civi l  ó del E s tad o  que  v iene es tablec iéndose 
aqu í  con es ta  ley, la  del m a t r im o n io  ci \¿ l  y  o t ra s .....

E l  Sr. V I C E P R E S I D E N T E  (Marqués de Perales):  No 
puedo  co n se n t i r  á S. S. q ue  s iga en esc cam ino .

• E l Sr. o c h o a  (D. C ru z) :  P ues  b i e n :  conc luyo  d i­
c iendo  al Sr. M in is tro  que n oso t ros  no q ue rem o s  c o n v e r ­
t i r  en m o nagu i l lo  de co n ven to  á  S. S . , cu a n d o  S. S. de 
an te m a n o  se h a  conve rt ido  en pontí fice su p re m o  de ese 
a te ísm o  que h e  indicado.E l  Sr. t o r r e s  E n  a ten c ión  al es tado  de la
C á m a r a ,  r e n u n c io  á rectif icar.

H a b i e n d o  h ab lad o  tres  señores  en p ro  y  t res  en  c o n ­
t r a ,  se procedió á  la v o tac ión  del a r t íc u lo  único, y  fué 
aprobado,

Arance l es  notariales .
C o n tinu an d o  es ta  d iscusión , se ap ro b a ro n  e l n ú m .  T.°, 

modificado seg ún  la  e n m ie n d a  del Sr. M a r to s ; la  d ispo ­
sición g en era l  con la e n m ie n d a  del Sr. R ojo  A r i a s , y  el 
a r t ícu lo  t r a n s i to r io  del Sr. A lvarez B orbo l la ;  a n u n o iá m  
dose que  pasar ía  el p royecto  á ia  comisión de correcc ión  
de estilo.

Presupues to  de ingresos.
A n u n c ia d a  es ta  d iscusión , dijo

. E l  Sr. o c h o a  (U. C r u z ) ; La h o ra  es ya a v a n z a d a ; y 
d eb iendo  h acerse  el sorteo  de s ecc io nes ,  p u d ie ra  de ja rse  
esta  d iscusión  p ara  m a ñ a n a .El Sr. V I C E P R E S I D E N T E  (M a rq u é s  de P era le s) :  
A su tiem po se c u m p l i r á  osa prescr ip c ió n  del r e g l a m e n ­
to. A u n  fa lta  b a s tan te  p a ra  que  t r a s c u r r a n  las h o ras  
acordadas .

Lcido el d ic tám en  de la  com is ión  de p re su pu es to s  y el 
voto p a r t ic u la r  del Sr,  G a rc ía ,  dijo en apoyo de este

El Sr. G A R C I A  (I). Diego): A u to r iz ad o  por m is  d ig ­
nos com pañeros  de voto p a r t ic u la r ,  debo m a n ife s ta r  que  
s e n t i m o s  n o  es ta r  de acuerdo  con el Sr. M in is tro  de l i a —

1 c ien da  ni con la comisión general.
L a  propiedad  , la a g r i c u l tu ra  , la in d u s t r i a  , el c o m e r ­

cio v ienen en m areada  d e c ad en c ia ,  y en vez de c rea r  
Dáñeos h ipo teca r ios  y ag r íco la s  , no se p iensa  m a s q u e  
en ir sub iend o  los im p u es tos  b a s ta  u n a  ci f ra  que  es ya 
insoportab le .  En  el p resu pu es to  de Oí- á 05 la  c o n t r i b u ­
ción de in m u eb les  ascend ía  á 10;) m i l lo n e s ,  y la i n d u s ­
tr ia l á iSL En los p resu pu es to s  de los dos años  s ig u ie n ­
tes se a u m e n tó  la co n t r ib u c ió n  de in m u eb les  en 30 m i ­
llones , y en los de G7 á 03 y 08 á 00 en 43 ; de m odo  q ue  
á m edida que d ec rec ía  la r iq u ez a  ha ido su b ie n d o  el i m ­
puesto.El p r im e r  p resu pu es to  de estas  Cortes en lu g a r  del 11  
im puso  a ia p ropiedad el lFoO , e levando  á  480 m il lones  
la con tr ibu c ión  de in m u e b le s ,  y á cerca de 122 la i n d u s ­
t r ia l ;  y en el p resu pu es to  ac tual  se piden ya 081 m i l lo ­
nes á la ¡impiedad y 180 á la In d u s t r i a  y com ercio . S e ñ o ­
res , es im p i» iñ le  seg u i r  p<>r este ca m in o ;  el capita l  i m ­
ponible vicie. 'a ser d-GJ.OOO m il lo n e s ,  y la v e rdad  es que  
en t r e  la co n tr ibu c ión  del E s t a d o ,  los a rb i t r io s  m u n i c i ­
pales y lo que hay que  pagar  por in te re ses  del capita l  so 
absorbe  toda la riqueza.

In ves t igando  las causas que h ay an  podido im p u lsa r  
al Sr. M inis tro  de H ac ie n d a  para  el recargo  que pide, 
hornos visto que ha desaparecido  la pa r t id a  de los 130 
mil i-mes que so presuponían  por la co n tr ib u c ió n  p erso ­
nal, d" los cua les  sólo toé) g rav ab a n  sobre la p ropiedad y 
la a g r i c u l t u r a , y sin  em b argo  se quiere  h ac e r  que  peso 
a l o r a  sobre ella  todo ese impuesto . Noso tros  no q u e re ­
mos deja r  sin recu rsos  al Sr. Minis tro  de H a c ie n d a ,  y le 
vam os  á dar  en vez de 15o mil lones  *210. Tara que se vea 
que 110 e x e g e r o , voy á leer los cá lculos  en que fundo 
este  dalo. (S. S, legó en efecto un estado en que se con­
s ignaban  íi) mil lones  de a um en t o  en la con t r ibuc ión  t e r ­
r i torial ,  40 en la i n d us t r i a l ,  y ¡dras var ias  p a r t i da s  -por 
des ciento de haberes de empleados y en impos ic ión  sobre 
la renta,  de las que resultaba el referido total.)

E n vista de e s to ,  110 puede dec irse  que  con tes ta rnos  
con negaciones.  Nosotros  p ar t im o s  de la base c o n s t i tu ­
cional en que se p rev iene  que  cada  uno  c o n t r ib u y a  en 
pmpm-riun á sus  h a b e re s ,  y no q u e rem o s  que todo g r a ­
vite sobre una  sola c lase ,  ju s t a m e n te  cuando  se h a l la  en 
las peores condiciones.

V no se co m p ren d e  tam poco  que no se acep te  el 10 
por 10U para  los haberes  de los e m p le a d o s ,  p o rq u e  estos 
pueden te ne r  la seg ur idad  de que co b ra rán  el 81- re s tan te ,  
en vez de q u e d a r  expuestos  á no co b ra r  n a d a ,  como h a  
sucedido á m u c h a s  clases  pas ivas  de las p ro v inc ias .

P u d ie ra  decirse  que 1 1 0 se puede t o c a r a  la Deuda p ú ­
blica porque es el ba róm etro  de toda la r iqueza. Yo e s ­
toy conforme en e s to ;  pero ¿ se  elevarán  m ejor  los va lo ­
res públicos  por el cam ino  por que  se v a ,  ó por el que  
nosotros  proponemos? ¿.Pueden s u b ir  los v a lo res  si s igue

el p resu pu es to  en  u n  c o n s tan te  déficit ? N o : yo  creo  que  
es m e jo r  cam in o  el a m in o ra r  a lg ú n  ta n to  los in te re ses  
q ue  co b ran  los tenedo res  de la  D e u d a ,  al paso que  se 
h ac e  c o n t r ib u i r  á los d e m á s , p a ra  a s e g u ra r  el que  el 
cap i ta l  no  d e s a p a re c e rá , como a h o ra  es m u y  posib le  q ue  
suceda .

E l  m ed io  de n iv e la r  el p re s u p u e s to  es q u e  todos  h a ­
g am o s  ca u sa  c o m ú n  p a ra  ello; m ie n t r a s  el desn ive l  no  
re ca ig a  sob re  todos por  ig u a l  no  es pos ib le  q u e  todos 
te n g an  in te ré s  en que  desaparezca. Es, p u e s ,  im posib le  
q ue  el c réd i to  s u b a  de u n  m o do  defin i t ivo  s in  que el 
E s ta d o  t e n g a  s e g u r id a d  de l lev a r  p e r f ec tam e n te  todas 
s u s  ca rgas .P o r  eso n o s o t ro s  a s e g u ra r ía m o s  el pago de la Deu­
d a  ; h a r í a m o s  todo g én ero  de econom ías  p a r a  n iv e la r  el 
p resu pu es to ;  y  p o r  ú l t im o ,  ex ig i r íam o s  de los ac ree­
dores  por  D eu d a  p ú b l ica  q u e  p ag a ra n  u n  in te ré s  de 16 
por  100 m ié n t r a s  se a r r e g l a b a  la  H a c ie n d a ,  cosa que no 
t a rd a r ía  m á s  de c u a t ro  anos. Así  a r re g la r í a m o s  n u e s t ra  
H ac ie n d a :  p o r  el s i s t e m a  de p riv i leg io s  de que  u no s  v a ­
lores como los b onos  no p ag u e n  n a d a  y  o tro s  p ag ue n  el o 
por 100, m ié n t r a s  la  p ro p ied ad  p ag a  el 16, no  se a r re g la ­
r á  n unca .Se nos  d irá  q u e ,  v o tados  los g a s to s ,  ó es prec iso  au ­
m e n ta r  los ing resos  a u n q u e  no  se p u e d a  p a g a r , ó h a y  
que  t r a n s ig i r  con el d é f i c i t ; pero  té n g ase  en c u e n ta  que  
el Gob ie rno  puede  hac e r  por  u n a  p a r t e  eco no m ías  y por 
o t r a  a u m e n to s  en los in g resos  seg ú n  n o so t ro s  p ro p o n e ­
m os  , y así se p od r ía  p o r  lo m én o s  a m i n o r a r  m u c h o  el 
défici t.

E s to y  m u y  fa t igado , y  no  p uedo  c o n t in u a r  si el s eñ o r  
P re s id e n te  no  m e  d a  a lg ú n  d escan so :  yo le ru e g o  á  S. S. 
que  se s i rv a  h a c e r lo ,  p o rq u e  a u n  te ng o  b a s ta n te  q u e  
decir .

E l  Sr. V I C E P R E S I D E N T E  (M o n te s in o ) : Se su sp e n d e  
es ta  d iscusión .

E n  seg u ida  se p roced ió  al so r teo  de secciones; y te r ­
m in a d o  este, se leye ron  y  p asa ro n  á  las  co m is io ne s  r e s ­
pec tivas  var ias  e n m ie n d a s  á d ife ren tes  p royec tos  de ley.

É l  Sr. v i c e p r e s i d e n t e  (M o n te s in o ) : O rd en  del 
d ia  p a ra  m a ñ a n a : D ic tám e n  sobre  el p re s u p u e s to  de i n ­
gresos p a ra  1870-71.

P ro yec to  de ley y  vo to  p a r t ic u la r  sobre  la  e lección  
de R ey .  '

D ic tám en  sobre  el p royecto  de ley  de am p liac ió n  del 
p lan  g en era l  de fe r ro -ca r r i le s .

Id em  sobre  el p ro yec to  de ley de em pleados  públicos .
Id em  sobre  el de C on s t i tuc ió n  de P u e r to -R ic o .
Id em  del t r a ta d o  de co m erc io  y n a v eg ac ió n  con v a ­

r ias  P o te n c ia s  ex t r a n je ra s ,
Id em  de la  C on tab i l idad  y T r ib u n a l  de C u e n ta s  del 

R eino ,
V otocíon d ef in i t iva  de var ios  p ro yec to s  de ley.
Se le v a n ta  la  sesión,
E r a n  las s iete y  m ed ia .

ANUNCIOS NO OFICIALES.
COM PA ÑÍA  D E  LOS F E R R O - C A R R I L E S  D E L É R I -  

da á  R e u s  y  T a r r a g o n a .— No h ab ién d ose  depositado 
suf ic ien te  n ú m e r o  de acc iones  p a ra  la  j u n t a  g enera l  o r ­
d in a r i a  de acc ion is ta s  que  deb ia  ce leb ra rse  el d ia  de la 
fecha, el Consejo  de es ta  C o m p añ ía  h a  acordado, eon a r ­
reglo  al  a r t .  25 de sus  e s ta tu tos ,  co n vo ca r la  de n uevo  
p a ra  el d ia  20 de Ju n io  p r ó x i m o , á la  u n a  de su ta rde ,  
en el d om icil io  social,  ca lle del Cabal lero  de Gracia, n ú ­
m ero  36, p r in c ip a l  de rech a .

A te n o r  de lo que  d ispone la  ú l t i m a  p ar te  deí e x p r e ­
sado ar t ícu lo ,  ios socios p resen tes ,  c u a lq u ie ra  que  sea su  
n ú m e ro  y el valor  de las acc iones  que  re p resen te n ,  d e l i ­
b e ra rá n  v á l id a m en te  sobre los a s u n to s  que  á  c o n t i n u a ­
ción se ex p resan  :

1.° De la gestión a d m in is t r a t i v a  y  del b a lance  c o r ­
re sp o nd ien te  al ejercic io  de 1869.

2.° A d o p ta r  las re so lu c ion es  que  co n v e n g an  á  la s i ­
tu ac ió n  ac tu a l  de la Com pañ ía .

Seg ún  lo p rescr i to  en  el referido  a r t ícu lo ,  los seño­
re s  acc ion is tas  que  deseen fo rm a r  p ar te  de la  m e n c io ­
nad a  j u n t a  deb erán  depositar  sus  acciones  con  ocho  dias 
de an tic ipación  al señalado  p ara  su  ce lebrac ión:

E n  Madrid, en la Caja de la  Compañía , Cabal lero  de 
Gracia , 5 6 ,  p r in c ipa l .

E n  P ar ís ,  en  las ofic inas  d é l a  m i s m a ,  Cité G ai-  
11a rd, 1.

E n  Reus,  en las de la D irecc ión  local.
E n  T arrag on a ,  en la  es tac ión  del fe r ro -c a r r i l .
E n  Sevil la , en la  Caja  del Banco  de aq uella  plaza.
Al e n t r e g a r  sus  acc iones  re c ib i rá n  el r e sg u a rd o  n o ­

m in a l  de que  t r a t a  el m ism o  ar t ícu lo .
S iendo  el va lo r  de las acc iones  de T a r r a g o n a  á  I leu s  

de 950 rs. (250 f r a n c o s ) , se ad v ie r te  á  ios señores  acc io­
n is ta s  que deseen c o n c u r r i r  á  la j u n t a  que  d eb e rá n  d e ­
p o s i ta r  doble n ú m e ro  que  los de las dem ás .

Los depósitos  verificados p a ra  a s is t i r  á la  j u n t a  c o n ­
vocada p a ra  este  d ia  se rá n  válidos  p a ra  la  q u e  se c o n ­
voca por el p resen te  a n u n c io .

M adrid  31 de Mayo de 1 8 7 0 .= E 1  A d m in i s t r a d o r  Ge­
re n te  in te r in o ,  Zacarías  Moreno. X —1084 y 4085— 2

j n M P R E S A  D E L  F E R R O - C A R R I L  D E  IS A B E L  II 
de A la r  del Rey á  Santander.*—T en ie nd o  p resen te s  

las p resc r ip c io n es  del real  decreto  de 6 de Mayo de 18G8 
y lo d isp u es to  en  la ley  de las Cortes  C o n s t i tu y en te s  de 
2 de N o v ie m b re  de 1869, el Consejo  de a d m in is t ra c ió n  
lia aco rdado  co n vo ca r  á  los  señ ores  accion is tas  de la 
e m p re sa  á u n a  j u n t a  g enera l  e x t r a o rd in a r ia ,  que  se ce­
le b r a r á  en es ta  c iudad  el dia l o  del m es  de Ju lio  p ró x i ­
m o  con el objeto  de d iscu tir ,  y  a p ro b a r  en su  caso ,  la 
p ropo sic ió n  de convenio  q u e ,  de co n fo rm id ad  con el a r ­
t ículo  20 de la  c i tada  ley de 2 de N o v ie m b re  ú ltimo, de ­
b erá  p re s en ta r s e  en  su dia á  los ac reedores  del camino.

Con ar reg lo  á los es ta tu to s  (art . 44) ,  t e n d rá n  derecho 
de asistencia, al act'o los acc ion is tas  que  p resen ten  sus tí­
tu los  , p a ra  la  deb ida  to m a de razón  , 20 d ías  án te s  del 
señalado  p a ra  la  j u n ta .

L a p resen tac ión  de d ichos  t í tu los  deb erá  h acerse  en la 
S e c re ta r ía  del Consejo ( s i t u a d a  en el m u e l l e ,  n úm . 20 
e sc r i to r io ) ,  todos los d ias  no feriados h a s ta  el 2o de J u ­
nio  inc lus ive  , desde las diez de la  m a ñ a n a  á  la  u n a  de 
la  t a r d e ,  en cuyas  h o ras  se ex p ed irá n  á  los in te resados  
las co rrespo n d ien tes  cédulas  de ad m is ió n  á l a  ju n ta .

S a n ta n d e r  30 de Mayo de 1 8 7 0 . = P o r  el P re s id e n te  
del C on se jo ,  el Vocal de t u r n o ,  L u is  García. X — 1083

S A N T O S  D E L  D IA .

S  i San Marcel ino  , m á r t i r :  S a n  E r a s m o , Obispo , y el Beato  
J u a n  de O rt eg a , confesor .

OBSERVATORIO DE MADRID.
Observaciones meteorológicas del d ia  1.° de Junio  de 1870.

d e lb a ró -  t e m p e r a t u r a
m e t r o r e - y  ( ie l d ir e c c ió n  est a d o

HORAS d u c i(*a á
0o y  e n  t er m ó m e t r o  y  clase d e l v ien to , de l cielo.mi lime- -----

t r o s .  seco, hum.® ____________  ________ _
6 m. * .  706,8! 13°,7 1 1 °, 2 N. N. E .  B r i s a . . . Despejado
9 i d . . . 707,03 2H.0 15°,0  N. N . E . .  C a lm a .. Idem .

♦ i d ia . .  706,55 2fi°,6 1 6 °,o S . id ean ... Idem .
3 t a r d .  7c5,67 30°,2 18°,4 S. S. O.. Idem...  Ais. nubes.<5i d . . .  7o5,39 27Y* 16o,8 S. S. O.. Idem...  Despejado.
9 noch  706,08 19°,8 1 3 °,6 S. O. I d e m . .  Idem.

T e m p e ra tu ra  m áx im a  d e l a i r e ,  á l a  s o m b ra ........................  SO.S

Id em  m ín im a  de i d ..............................................   n ,5

Diferencia............................... ......................................  19,3
T em pera tu ra  mín ima de la tie rra ,  á cielo descubie r to . . 9,1
Idem máxima al sol, á 1,47 metros de la t i e r r a .  ............ 38,9
Id e m  id . d e n tro  d e  u n a  e s fe ra  d e  c r is t a l ........................: . .  54,5

D if e r e n c ia ............................................................................  t r ,6

Lluvia en  la s  24 últ imas ho ras ,  en  m il ím et ros ..................... »

Resultados meteorológicos, m ediosy ex tremos, correspon­
dientes al dia  1.° de Jimio de los dos quinquenios de 
1860 á 1864  y de 1865  d 1869.

1860  a  1864.

Baróme- Termó- Temió- Hume ~ Ten-i_A metro metro dad rola-lro* seco, húmedo, t iva .  Mon’

n m  • • mm

6 d é la  m añana, 705,20 1 .1,8 12,4 85 10,0
9 de la  m añ an a. 705,39 19,3 16,1 73 4 i ,9

42 del d ia .............  705,09 22,o 17/, r>r» 12,4
3 de la t a r d e . . . .  704,04 23,9 4 8,3 59 12,7
6 de la  t a r d e . . .  703,74 22,3 17,0 65 n i ,7
9 de la n o c h e . . .  704,26 18,0 14,9 72 11,0

42 do la n o c h e . . n  704,50 15,3 i3,o 77 io,o

mm

P re s ió n  b a ro m é tr ic a  m áx im a  (U 6 1 ) ..........................  7(8fi-2

Id e m  id .  m ín im a  (1 860)...................................... ............. 701,64

D ife re n c ia ............................................................ .. (6 8

•

T e m p e ra tu ra  m áx im a á la  so m b ra  ( I S60)................  36,0

Id e m  m ín im a id . (1S C I )  ....................................   9,5

D ife re n c ia .........................   20,5

T e m p e ra tu ra  m áx im a  a l,s o l(1 £63)............................. 42,5

mm

L lu v ia  m ed ia  en los c inco  años.  ................ 1,42

L lu v ia  m áx im a ( IS G i)  .................................. ................ 7,1

mm

E vap o ra c ió n  m ed ia  en  los c in co  a ñ o s . . . . . . . . . . .  5 84

Id e m  m á x im a (1861)................................... 11 ,7

18G5 á 1 86 9 .

Ba ró m e -  T erm o-  T e rm ó -  H um e- T e n -  
. met ro m etro  dad re ía-  . _
t r 0 - soco, húm edo, t i v a .  ■S10D-

rnin 0 0 mm

6 d é la  m añ an a . 705,92 13,1 41,5 83 9,3
9 de la  m añ an a. 706,28 18,6 4 4,2 64 4 0,1

4 2 del d ia ..............  706.03 22,3 15,4 58 9,7
3 de la  t a r d e . .  . 705,40 22,3 1 4,7 43 8 ,9 .
6 de la t a r d e . . . . 705,47 20,7 1 4,2 50 9,0
9 do la noche . . . 700.5:) 16.2 4 1.9 62 8,8

12 do la  n o c h e . . . 700,75 13,2 4 0,7 75 8.4

mm
P re s ió n b a ro m é lr ic a  m á x im a (1 869)   . 712,20

Id em  i d . m m im a (1 865)....................................................  Cf 9,4G

D ife r e n c ia ................................................    4G74

0

Tt m p e ra tu ra  m áx im a  á ia  so m b ra  (1oG7)...............  32,6

íd e m  m ín im a  i d . (4 865,..........     7,7

D if e r e n c ia .  .............. * ...................................* ........... 2/|-9

9

T e m p e ra tu ra  m áx im o  al so l (4 867;........................  40,1
mm

L lu v ia  m ed ia  en 1 os c in co  a ñ o s ................. * ...............  (b't8

L lu v ia  m áx im a (1866).....................................................  5,4
inrn

E  v a p o r a e i o n m o d i a e n 1 o s c i n c c a n o s ....................  5 d- 0

Id em  m áx im a (1867).........................................................  7 6

O b s e r v a t o r i o  d e  M a r i n a  d e  S a n  F e r n a n d o .

O b s e r v a c i o n e s  m e t e o r o l ó g i c a s  d e l  d í a  2 7  d e  M a y o  
d e  1 8 7 0 .

B a r ú - 1 T e m -  f ip  . j v i e n t o .
m e tro j pera- * ; K n ( H u m e -   E S T A D O

T "  5 ^ | í Í Í '  m o r  Fir  ocíelo .
m ilím s  ¡m ilím s . g rains.

m .n . 760,9 I S°,5 15,2 96 Calma. 0 \
 ̂ "60,9 1 7 ,s: ! 4,2 9'* S E . . . .  0 \ NuhtiSO

4 "69.6 16 ,9 13,1 92 Calma. 0 I en la m.'1,
6 760,6 1 6,8 13,1 92 Idem  . 0 / cási cid >.°
8 760,S 2i ,o 15,1 82 O.. . o í  d u r a n t e

1 0 701,i 21,5 4 5,0 88 O XO . . 1.3 e ld ia ,a l-
in. (1. /GO,6 2 2,5 15,9 78 O . . . . .  25 \ go nulrj-

2 760,3 23,0 1 5,9 76 fbNO. . 80 /so  y  ro-
4 760,0 23,5 16,l 74 0   28 l lampagos
6 760,0 22,4 1 6,6 82 O. . . .  25 I p o r o f 'E .
8 i6t,H 20 , 4  16,1 91 0   5 j ld u ra n te

4 9 761,6 19,5 15,6 92 S I L . . .  8 j la noche,
m .n . 76',1 18,7 14,8 91 S E   0 I

T em pera tu ra  máxima del d ia ..........................  23°,9
T em peratura  m ínima del d ia ..........................  4 5 ,5
T em pera tu ra  máxima al 's o l.............................. 49 ,8
Evap oración  en las 24 ho ras ............................... 19 ,7 m ilím etros.
L lu v ia  en las 24 horas...................................  »

(4) E levac ión  sobre el n ive l m edio de l m ar= ;2 S ‘4S m etros.
(2) Pres ió n  sobre un cu ad rad o  de un d ec ím etro  de lado.

B O L S A  D E  M A D R I D .

Cotización oficial del 1.º de Junio de 1870. Fondos públicos. 

fondos  ró n i,ic o 3.

furnia perpeina al 3 por 100 , pu b licad o , 27-95 y 90; 28-10 pe­
queños ; a plazo, 28-(;<i liu unr. íir.

T ítu los del 3 por loo conso lidado  ex te rio r, pu b licad o , 32-25 
v  33 0í>.

Deuda (fifi p e rso n a l, id . , 26- ;P .
B i l le te s  h ip o tecario s  dt.fi b a n c o  de E s p a ñ a ,  segunda s ú ie , 

id em , 97-90, 9K-<)o y  97 . 9 0 .
Bonos d e l T e so ro , de á 2.00 0 rs ., 6 p o r 100 in terés anual, 

idem , 68-85 ; á plazo, 09-30 lia cor. vol.
O oligaeim um  g e n e ra le s  p o r fe r ro - c a r r i le s ,  de 2. 000  rea les, 

no pu l.lirado, 5ÍJ-90 p.
Idem  id . id., de 20. 000  rs , publicado, 50-10 y 25.
A cc io n e s  (E l  banco  de Esp añ a , n<> p u b lic ad o ,’i 40-59 d.

c  A v  a  1 o  s .

L o n d re s  a 90 d ia s  focha  , 50 15.
P ar ís  á 8 di as v is t a ,  5-24 p».

F L A Z A S  D E L  R F . 1 N O .

D.iño. Benef.! Daño J Benef.

A lb a c e t e ................. p a r p. » L u g o .....................  p a r p .  »
A l ic a n te .....................  » Q S  M a la g a .................  Ip  p. »
A lm e r ía ...................  p a r .  » M u r c ia .....................  » 1¡4 p.
A v i l a ........................  I p í d .  » O re n s e ...................  p a r  »
B a d a jo z ................. p a r . » O v ie d o .....................  » I R 'p .
B a r c e lo n a   I jS  » P a te n c ia   » R 2 d .
B i lb a o  ••• p a rp .  » r a m p lo n a   p a r . »
B u rg o s ...................... p a r .  » P o n t e v e d r a . . . .  » 4lS
C a re c e s ....................  p a r .  » S a la m a n c a . . . .  3(4 »
C á d iz ...........................  » 5|8 San  S e b a s t ia n . » • I R p .
C a s te lló n ................  p a r p .  » S a n ta n d e r   » ip4
C iu d a d - R e a l . . . .  4p4 » S a n t ia g o   » 1j8 d.
C ó r d o b a .................... » I j S d .  S e g o v iá ...................  » 4)8
C or u ñ a ........................ » 111 S e v i l l a ...................... » 3,8
C u e n c a ................... I f i  p. » S o r ia .........................  » »
G e ro n a ................... pa r. » T a r r a g o n a . . .  » 4p*p .
G r a n a d a .................... »> 4 [4 T e r u e l ...................  p a r .  »
G u a d a la ja r a . . . . 4 p2 » T o le d o   4¡2 »
l in c h  a ................... 1 p2 d . » V a le n c ia   » i¡4
H u e s c a ...................... p a r .  » V a l la d o l id . . . . pa r. »
J a é n ........................... p a r .  » V i t o r ia ...................... » i ¡4
L e ó n ...........................  3¡8 » Z a m o ra   1¡4 »
L é r id a ....................... p a r . » Z a r a g o z a   » t¡2 3[8
L o g ro ñ o ................... p a r d .  » | p .

B O L S A S  E X T R A N J E R A S .

L ó n d r e s  31 de  M ayo .  —  C o n s o lid a d o s  , 9 4 3¡8 á 4 ¡2.
P a r í s  31 de M a g o .—  3 p o r 100 , á 7 A - G 5. —  4 4 ¡2 p o r 100, a 

1 03-73.—-Fondos esp añ o les : 3 p o r 10o in te r io r ,  a 26 oiS. —  ld n n  
e x te r io r , á 31 3¡S.

D I R E C C I O N  G E N E R A L  D E  C OM U N I CA C I ON E S .
Según los pa rtes  re c ib id o s , a y e r  no llo v ió  en n inguna pro ­

v incia .

A Y U N T A M I E N T O  P O P U L A R  D E  M A D R I D .
Se gú n  los p a rte s  rem itid o s  en el d ia  de a y e r  p o r la In t e r ­

venc ión  del m ercado  de g ranos y  no ta de  p re c io s  de a r t íc u lo s  
de consum o, re su lta  lo s igu ien te :

P R E C I O S  D E  A R T Í C U L O S  A L  P O R  M A Y O R  Y l t l KNOR .
C a rn e  d e -vaca  , de 4‘600 á 5-400 escudos a r ro b a ,  y de 0*212 

ó 0*236 escudos lib ra .
Idem  de ca rn e ro  , de 0*212 á 0*236 escudos l ib ra .
Idem  de te rn e ra ,  do 0*460 á O'eOO escudos l ib ra .
Tocino  añ e jo , de 8*300 á 8*400 escudos a rro b a  , y  de 0*331 á 

0*354 escudos lib ra .
Idem  fresco , de 0*312 á 0*350 escudos l ib r a .
J a m ó n ,  de 0*500 á 0‘600 escudos l ib ra .
V in o , de 1*600 á 2*800 escudos a r ro b a ,  y  de 0*048 á 0*118 

escudos cu art illo .
P a  11 de dos 1 ib r a s , do 0*124 a 0*147 e sc u d o s .
A rroz , de 2*300 5 2*800 escu d o s a n a d ia ,  y  de 0*118 á 0*130 

escu d o s l ib r a .

P R E C I O  D E  O R A N O S  E N  E L  M E R C A D O  D E  A Y E R
C e b a d a ,  de 2*4 00 á 2‘GOO e sc u d o s  fa n e g a .

T r ig o  v e n d id o .................... 1 gol fa n e g a s .
Precio m e d io .......................  5*004 e s c u d o s .

N o t a .  —  Rescs degolladas a y e r :

127 vacas , que h a c e n . ; . ,  55.487 lib ra s  de peso.
128 ca rn e ro s , que h a ce n . 3.917 idem .
533 corderos, que hacen .. 14.945 idem .

40 te rn e ra s .— 61 co rderos lech a le s .—  58 cabritos.

Lo  que se an u n c ia  al púb lico  p a ra  su in te lig en c ia .
M a d r id  1.° de Ju n io  de  1870. =  E l  A lc a ld e  p r im e ro , M an ue l 

M a r ía  Jo sé  de G a ld o .

ESPECTÁCULOS.

T e a t r o  d e  l a  Z a r z u e l a .— A  l a s  n u e v e  de la  n o c h e . —
Casado y  solí ero.— T ramoy a.— Doña Cas imira .

T e a t r o  d e  Y e r a x o  (Circo ele P a u l ) .— A la s  n u e v e  de 
la n o c h e . — La cn¿a del león.— Los in f i ernos  del Dan te .—
El m u n d o  cu  u n  arma rio .

C i r c o  y  T e a t r o  d e  P i u c e . — A  las n ueve  de la n o ­
che . —  El  ju ic io  de P a r í s .— E je rc ic io s  ecuestres  y g im ­
n á s t ic o s ,  en que  to m a r á n  p a r te  A vo lo ,  la  familia  I i u -  
l inc  y  K ei th .  — L a  D am a blanca.

T e a t r o  y  C i r c o  d e  M a d r i d . —  No s e  h a  r e c i b i d o  e l  
a n u n c i o .

P l a z a  de Tonos. — H o y ,  á. las c u a t ro  en p un to  de 
la  t a r d e ,  so v e r i f ic a rá ,  si el t i em p o  no lo im p id e ,  u n a  
g ran  c o rr id a  e x t r a o rd in a r ia  á  beneficio de todos los es­
tab lec im ien tos  p ro v in c ia le s  de Beneficencia ,  que son los ;
s ig u ie n te s :  Hosp ita l  g e n e r a l , H osp ita l  de San Juan  de 
D ios, Hospicio , Colegio de D e s a m p a r a d o s , In c lusa  y Co­
legio de la  P a z ,  Casa de M ate rn idad  y Hospita l de la á
C aridad . La plaza se h a l l a r á  adornada, con una  vistosa 
co lg ad u ra .  L as  cu a d r i l la s  se p re s e n ta rá n  con sus más 
lu josos  vestidos. L as  b an d e r i l la s  s e rá n  do pájaros, llores, 
g u i rn a ld a s ,  p lu m e ro s ,  g a l la rde tes  y banderas .  Los a ta ­
lajes de los t i ro s  de m u ía s  y todo el servicio del guadar­
nés  será de gala . Se l id ia rá n  ocho  to ro s ,  los cuales lu ­
c i rán  prec iosas  m o ñ a s  rega ladas  p o r  señoras  d é l a  a r is -  
to c rac ia  ; c u a t ro  do la  gan ad er ía  do D. Antonio  H erná n ­
dez , v ec ino  de M a d r id ,  y los o tros  cu a tro  de la do^Dou 
A nton io  M iura , v ec ino  de S e v i l la . - Lidiadores.^— E sp a ­
d a s :  Cayetano  ¿ a n z ,  A n to n io  José Suarcz ,  Francisco  
A rjona  y R eyes  y S a lv a d o r  Sánchez  (Fm scuelo ) .— Pica­
dores  : á los cu a t ro  p r im e ro s  José Sevil la  y Domingo 
G randa  (e l  F r a n c é s ) ,  y ñ los c u a t ro  ú lt imos  Francisco 
Calderón y Ju a n  Trigo .-- -  S obresa l ien te  de espadas: A n ­
gel F e rn a n d e z  (Y n ld o m o ro ) .  — L os espadas Cayetano 
S a u z , FTaneisco  Arjona. y l leves  y Sa lvado r  Sánchez 
( F r a s c u e lo ) t r ab a jan  g ra tu i t a m e n te  en obsequio a la 
Beneficencia , y A ntonio  José Sua rez  cobrará  su haber.


